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1 – INTRODUÇÃO12345 

 

As Câmaras Setoriais (CSs) são instru-

mentos de políticas públicas, um espaço privilegi-

ado onde diferentes elos das cadeias produtivas 

se reúnem de forma colegiada e representativa, 

para trazer e debater seus interesses, individuais 

e coletivos e, quando necessário, serem encami-

nhados como demandas ao poder público. Por 

meio de decisões técnicas e políticas, as deman-

das podem se tornar políticas públicas ou as trans-

formarem. As CSs agilizam a concepção e a im-

plementação de políticas públicas, com ganho de 

objetividade e tempo na resolução de problemas 

setoriais, além de atender às reais necessidades 

dos diversos setores. 

A Nova Economia Institucional (NEI), se-

gundo Farina (1999) possibilita um perfil de análise 

que visualiza as limitações e gargalos do sistema 

econômico, os quais sofrem influência do conjunto 

de instituições que regulam o ambiente econômico 

(Farina, 1999). Entende ainda que o enfoque ma-

croanalítico do ambiente institucional e a instituição 

de governança que envolve variáveis como polí-

tica, legislação e as instituições tem uma aborda-

gem microanalítica com foco nas organizações da 

firma e mercado, e os contratos (Farina, 1999). 

Dentro da perspectiva da NEI, as CSs 

surgem devido à assimetria de informações entre 

os setores público e privado, o que reflete na ela-

boração de políticas públicas eficientes. É justa-

mente a criação das CSs que traz a possibilidade 
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de amenizar a racionalidade limitada do Estado 

para que políticas públicas possam ser legitima-

das e que faça com que o setor privado consiga 

ter suas demandas colocadas em um ambiente 

institucional adequado às suas atividades (Sch-

midtke et al., 2006). 

O ambiente institucional tem a capaci-

dade de pressionar os agentes ao longo da cadeia 

e influenciar, ainda, os seus custos de transação e 

a forma de comportamento diante das alterações 

que ocorrem neste ambiente (Staduto et al., 2007). 

As regras desse ambiente institucional são res-

ponsáveis pelo desenvolvimento das atividades 

econômicas, bem como as ações políticas, legais 

e sociais que governam a base da produção, troca 

e distribuição (Williamson, 1996 apud Staduto et 

al., 2007) e se comportam como instrumentos or-

ganizacionais que, com o Estado, tem a possibili-

dade de alterar o ambiente institucional favoravel-

mente aos sistemas produtivos a que pertencem. 

A criação desse instrumento representa uma ame-

nização da racionalidade limitada do Estado, refle-

tindo o interesse dos dois lados: o político e o pri-

vado (Staduto et al., 2007). 

Diante dessas colocações, cabe concei-

tuar: as instituições são as regras que norteiam as 

interações entre os agentes econômicos, podendo 

ser consideradas como as “regras do jogo”; já as 

organizações consistem nos agentes econômicos 

(Schmidtke et al., 2006). 

A partir da década de 1980 surgem no 

Brasil as CSs, dando ao setor privado um papel 



 

maior na regulação e procura de soluções organi-

zadas para desempenhar algumas funções antes 

de competência do Estado, utilizando-se de novas 

estratégias para que pudessem autorregular o se-

tor em que estavam inseridas, e tivessem a possi-

bilidade de provocar mudanças institucionais favo-

ráveis a esses (Schimidtke et al., 2006). 

Ao Estado coube adotar novas configu-

rações incluindo atores e processos na administra-

ção pública que o leva a ter relações com a  

sociedade civil. Grupos privados passaram a 

“exercer um papel mais dinâmico na regulação e 

busca de soluções para as questões dos diferen-

tes setores, de uma forma sistêmica” (Pithan-Silva; 

Staudt; Verdi, 2009). Nesse novo contexto, a soci-

edade civil integra e fomenta a definição de diretri-

zes para a implantação de políticas públicas 

(Pithan-Silva; Staudt; Verdi, 2009). 

Segundo Guanziroli, Basco e Ortega 

(2007): 

A criação das Câmaras Setoriais teria servido, assim, 

para amenizar a racionalidade limitada do Estado, o que 

impactaria no aumento da eficácia dos interesses de am-

bos os setores: de um lado o público que pode tornar suas 

políticas mais legítimas e de outro, o privado, que conse-

gue um ambiente institucional mais favorável às suas ati-

vidades. 

Na década de 1990, as CSs foram orga-

nizadas no país para atender o setor agropecuá-

rio. O estado de São Paulo, em 1991, deu início ao 

processo de sua implementação como instru-

mento de auxílio ao poder público (Pithan-Silva; 

Staudt; Verdi, 2009). Passaram a exercer um pa-

pel mais dinâmico junto ao Estado, trazendo pau-

tas das cadeias produtivas, apesar de diferenças 

nas dinâmicas de atuação e de funcionamento. 

Tais colocações apontam no sentido da 

importância de compreender como tem ocorrido o 

desenvolvimento das CSs como indutoras de polí-

ticas públicas para o governo do estado de São 

Paulo no setor agropecuário, e se têm atendido 

aos objetivos de subsidiar a formulação dessas no 

período de dez anos (2011 a 2020). O objetivo ge-

ral do trabalho foi compreender se este modelo 

tem atendido a seus fins de subsidiar a formulação 

de políticas públicas por meio de pautas trazidas 

ao debate nas reuniões das CSs. Os objetivos es-

pecíficos foram compreender quais as principais 

 
6Câmaras Setoriais: Açúcar e Álcool; Algodão; Aves e Ovos; Café; Carne Bovina; Carne Suína; Flores e Plantas Ornamentais; Frutas; 
Hortaliças; Cebola e Alho; Leite; Mandioca; Pescado; e Trigo. 

demandas das cadeias produtivas dos agronegó-

cios, e se estas foram devidamente traduzidas em 

soluções para o desenvolvimento delas. 

A partir dessa contextualização, esse 

artigo apresenta a seguir um breve histórico da cri-

ação das CSs das diversas cadeias produtivas do 

agronegócio paulista.  

 

 

2 – HISTÓRICO 

 

Em setembro de 1991 o governo pau-

lista encaminhou para a Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo (ALESP) o Projeto de Lei nº 

797 para criar o Conselho de Desenvolvimento 

Rural e as CSs especializadas em produtos, insu-

mos, comercialização, armazenamento, trans-

porte, crédito, seguro e outros componentes da ati-

vidade rural no estado de São Paulo, conforme 

previsto na Constituição Paulista de 1989 (São 

Paulo, 1991). O projeto foi transformado em lei, em 

6 de abril de 1992 (São Paulo, 1992).  

A ideia era que o Poder Executivo esti-

mulasse a criação de Conselhos Regionais de De-

senvolvimento Rural (CRDRs) e dos Conselhos 

Municipais. Estes teriam o papel de levantar suas 

necessidades e encaminhá-las aos CRDRs. As 

CSs deveriam ser definidas e instaladas pelo titu-

lar da pasta, que designaria seus membros. Os 

participantes do CRDRs poderiam ser designados 

para integrar as CSs (São Paulo, 1991), tornando-   

-as, nesses casos, órgãos de apoio dos conselhos 

regionais (São Paulo, 1992). 

Em 1995, existiam 14 CSs6 que, se-

gundo a lei, deveriam trabalhar em consonância 

com os Conselhos para que as demandas origina-

das nos municípios chegassem até os CRDRs e 

CSs. Após isso, haveria a validação das ações 

propostas (caminho inverso) pelos Conselhos. 

Nesse período, as CSs se caracterizaram por ter 

um comportamento mais reivindicatório, sem pla-

nejamento e de caráter autorregulatório (Pithan-

Silva; Staudt; Verdi, 2009). 

Takagi (2000) estudou as CSs paulistas 

e as transformações das relações entre represen-

tações de grupos privados e o Estado, visando 

analisar os fatores que fortaleciam e os que dificul-

tavam a continuidade de arranjos público-privado.  

 



 

A autora identificou uma mudança paulatina do ca-

ráter de funcionamento das câmaras agroindustri-

ais: de uma primeira fase em que predominou a vi-

são reivindicativa, para outra, quando o papel dos 

grupos privados cresceu na formulação e imple-

mentação de políticas para as cadeias produtivas. 

Em 1997, uma nova gestão na Secreta-

ria de Agricultura e Abastecimento do Estado de 

São Paulo (SAA-SP) reorganizou as CSs por meio 

da Resolução nº 12, de 17/07/1997, justificando a 

necessidade de trazer uma visão moderna ao  

setor rural que pretendia desvincular-se da visão 

de um país predominantemente agrícola para  

um setor agroindustrial. Tal posição exigiu uma 

“reengenharia da forma de atuação da SAA, bus-

cando fóruns adequados para abrir canais de inte-

ração entre as esferas pública e privada” (Borto-

leto et al., 1997). 

Tais ações envolveram a realização de 

diagnósticos, análises e perspectivas para 28 ca-

deias de produção, validados em workshops, cu-

jos resultados foram debatidos com as lideranças 

das respectivas cadeias, no intuito de obter a  

“integração entre os vários setores que produzem 

ou dependem da produção, comercialização ou 

processamento de bens gerados na agricultura”, 

entendendo-se isso como uma imposição da glo-

balização e da necessidade de entendimento da 

agricultura como parte do agronegócio (Bortoleto 

et al., 1997). 

A Resolução SAA-12, de 17/07/1997, 

traz a reorganização e a formação de 23 CSs, 

nove a mais que em 1995, e define claramente 

seus atuais objetivos: 

As Câmaras Setoriais têm por objetivo apoiar a concep-

ção, a formulação e a execução de políticas públicas vol-

tadas ao fortalecimento e aumento de competitividade 

das cadeias produtivas relacionadas aos agronegócios 

paulistas (São Paulo, 1997). 

Em 1 de maio de 1998, no relatório pu-

blicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 

(São Paulo, 1998), foram sintetizados os resulta-

dos do Plano de Metas "Agricultura paulista rumo 

ao ano 2000”, e informou-se que havia ocorrido a 

reestruturação das Câmaras Setoriais cadeias 

produtivas, explicando que: 

 

 
7Amendoim; Arroz; Aves e Ovos; Borracha Natural; Café; Caprinos e Ovinos. Carne Bovina; Cana-de-açúcar; Carne suína; Citros; 
Feijão; Flores e Plantas Ornamentais; Frutas; Fungicultura; Hortaliças, Cebola e Alho; Leite e derivados; Macadâmia; Mandioca; Milho; 
Olivicultura; Pescado; Produtos Florestais; Ratitas; Sericicultura; Soja; Sucos e Bebidas; Trigo; e Uva e Vinho. 

8Agricultura Ecológica; Insumos Agrícolas e Pecuários; e Lazer e Turismo Rural. 

[...] a complexidade da moderna forma de produzir no 

campo impõe novos meios de articulação do processo 

com a iniciativa privada. Os Agronegócios precisam ser 

analisados dentro de uma perspectiva integrada desde a 

produção até o consumo final dos produtos agropecuá-

rios. Com essa visão foram criadas as Câmaras Setoriais, 

formadas por representantes dos vários elos dos agrone-

gócios, com a finalidade de definir diretrizes de atuação 

da Secretaria na pesquisa e difusão de tecnologia, assim 

como na gestão institucional e política (São Paulo, 1998). 

Em 2010 existiam 28 CSs (São Paulo, 

2011) e, em 2020, ano de corte da pesquisa, havia 

um total 32 CSs, sendo 29 Setoriais7 e três Temá-

ticas8. A estrutura de funcionamento e organiza-

ção das CSs permaneceu orientada pela Resolu-

ção de 1997.  

 

 

3 – MATERIAL E MÉTODO 

 

O cerne da metodologia desta pesquisa 

foi organizar um banco de dados com informações 

relativas a todos os assuntos discutidos nas reuni-

ões das CSs da SAA-SP, classificados em grupos 

temáticos. Para tal foram utilizadas as atas das reu-

niões de 2011 a 2020 disponibilizadas em site da 

SAA-SP, organizadas cronologicamente para cada 

CS. Ao todo, estavam disponíveis 286 atas de um 

total de 296 reuniões no período. Dez atas não es-

tavam disponíveis no formato digital (on line) ou em 

papel, mas isso não inviabilizou o estudo.  

Como primeira parte da metodologia, foi 

realizada uma leitura prévia das atas referentes ao 

período de 2016 a 2020, o que permitiu compre-

ender a estrutura desse documento oficial das câ-

maras no que concerne às informações registra-

das sobre cada reunião, como data, presidente da 

câmara, lista de presentes, local e assuntos abor-

dados e encaminhados.  

Sobre o encaminhamento das deman-

das discutidas em reuniões, foram propostas qua-

tro categorias para classificação: “exposição de as-

suntos gerais”, “demanda formalizada”, “em anda-

mento” e “solucionada”. A categoria “exposição de 

assuntos gerais” refere-se a assuntos gerais trazi-

dos na forma de palestras, exposições e outros que  

 



 

não se constituem demandas para a SAA-SP. As 

outras categorias aludem ao fluxo das “demandas” 

dos membros. Assim, quando um novo assunto 

era sugerido por algum membro e aprovado pela 

maioria, a demanda era classificada como “forma-

lizada”. A cada retomada desse assunto em reuni-

ões posteriores, a demanda era classificada como 

“em andamento”, até ser resolvida, quando mu-

dava-se para o status de “solucionada”. A solução 

de uma demanda poderia ser resolvida, conforme 

o caso, pela própria CS ou encaminhada ao gabi-

nete do Secretário e/ou outros órgãos internos ou 

externos à pasta, responsáveis pelo tema para 

sua possível solução.  

A etapa das leituras também contribuiu 

para identificar 10 temas e 78 subtemas correlaci-

onados (Quadro 1). Para o nivelamento da equipe 

e entendimento comum, cada tema foi pesquisado 

e referenciado conforme necessário, e ainda inse-

rida a definição encontrada pela literatura.  

 

 

Quadro 1 – Temas e subtemas relacionados às Câmaras Setoriais 

(continua) 
Assistência Técnica e Extensão Rural  Estratégias de Mercado1  

Difusão de tecnologias  Certificação (selos)  

Expansão da atividade  Comercialização  

Fornecimento de sementes e mudas  Competitividade  

Práticas agrícolas  Concursos de qualidade  

Profissionalização de produtores e de trabalhadores  Indicação geográfica e marcas coletivas  

Revitalização do auxílio técnico para produtores  Marketing (rotas, feiras e outros)  

Treinamento/capacitação (dias de campo e visitas técnicas)  Práticas nocivas de comércio  

Fortalecimento da Cadeia Produtiva2  Governança3  

Consumo  Canais paralelos de discussão de problemas  

Rastreabilidade  Comissões técnicas  

Associativismo e cooperativismo  Conflito de interesses entre os elos da cadeia  

Boas práticas de produção  Falta de apoio institucional  

Conhecimento do mercado de insumos  
(rede de fornecedores, localidade etc.)  

Frentes parlamentares 

Controle dos produtos importados  Grupos de trabalho  

Incentivos específicos na produção  Grupos técnicos  

Informações gerais do setor (conjuntura, estatísticas e outros)  Interface com as câmaras setoriais federais  

Logística (capacidade de armazenagem e transporte)  
Organização da Câmara Setorial e de suas atividades 
(representatividade da cadeia)  

Nomenclatura p/ comercialização4  Parcerias em geral/relações interinstitucionais  

Padronização/classificação5   

Reconhecimento/maior apoio ao produto paulista   

Sustentabilidade   

1São pontos referentes a estratégias que podem ser utilizadas para agregar valor e tornar o produto mais competitivo ou técnicas que 
auxiliam na comercialização do produto. Os subtemas são tipos de estratégias que podem ser usadas. Existem aqueles que possibili-
tam agregar valor ao produto como: certificação, concursos de qualidade, indicação geográfica e marcas coletivas, marketing (rotas, 
feiras e outros); comercialização: métodos e técnicas que auxiliam na comercialização dos produtos; e práticas nocivas de comércio: 
quando são usadas técnicas de comercialização que afetam outros elos da cadeia negativamente. 
2Ações tomadas para fortalecer um produto no mercado: 1. Associativismo e Cooperativismo: adoção de práticas de associativismo e 
cooperativismo; 2. Boas práticas de produção: fundamentadas nos princípios de medidas higiênico sanitárias para obtenção de produ-
tos seguros aos consumidores (Benevides; Nassu, 2021). Procuram garantir o padrão de qualidade. Inclui manejo de insumos, do solo 
e de animais, rotação de culturas, limpeza do local, segundo regulamentos técnicos etc. 
3Decreto nº 9.203, de 22/11/2017, que trata a governança pública como um “conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle 
postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços 
de interesse da sociedade” (Brasil, 2017). 
4Nomes definidos por lei para comercialização de produtos alimentares, utilizados para exportar e comercializar os produtos utilizados 
em documentos e notas fiscais. 
5Consiste em um sistema que mede e descreve a qualidade dos produtos, o que possibilita sua identificação. “A padronização consiste 
no estabelecimento de padrões através da portaria do MAPA, segundo os atributos qualitativos e quantitativos das mercadorias”. A 
classificação consiste na comparação de uma amostra representativa da mercadoria com os padrões estabelecidos, enquadrando-a 
em grupo, classe e tipo. (Mendes, 2007). 
 
 
 



 

Quadro 1 – Temas e subtemas relacionados às Câmaras Setoriais 

(conclusão) 
Políticas Públicas e Agrícolas6  Questões Ambientais7  

Compras institucionais  Licenciamento  

Arranjos produtivos locais  APP e Reserva Legal  

Financiamento  Boas Práticas Ambientais  

Política pública para o setor  Código florestal  

Seguro rural  Risco ambiental  

Turismo rural   

Zoneamento   

Legislação e Normatização  Tributação  

Criação de marcos regulatórios (IN, leis, decretos)  ICMS  

Criação e regulamentação de fundos  Incentivos  

Esclarecimentos sobre Legislação e Normatização  PIS/COFINS  

Licenciamento e regulamentação da atividade econômica  Taxas e contribuições (ex. taxa do GTA)  

Regulação de comércio de sementes, mudas e produção   

Revisão de marcos regulatórios   

Questões Sanitárias8  Pesquisa9  

Fiscalização (inclui adulteração no produto)  Desenvolvimento em linhas de pesquisas  

GTA digital/PTV (Permissão de Trânsito Vegetal)  Diagnóstico da cadeia produtiva  

Micotoxinas  Elaboração norma técnica  

Agrodefensivos  Estatísticas (dados estruturais)  

Fitossanidade  Estrutura da pesquisa pública estadual  

Pragas, doenças e outras competências da Defesa  Estudos conjunturais e específicos  

Regulamentação de defensivos  Tecnologias e Inovações  

Resíduos tóxicos em alimentos  Zoneamento agrícola10  

Sanidade Animal   

Saúde Pública, direitos e proteção ao consumidor   

Sistemas de controle (ex: Sistema de Gestão de  
Defesa Animal e Vegetal - GEDAVE)  

 

6Referem-se às principais políticas públicas adotadas, voltadas ao setor agrícola nos níveis municipal, estadual e federal. 
7Boas Práticas Ambientais: na agricultura são as atitudes e formas de gestão que compõem um código para orientação e redução dos 
efeitos negativos das atividades humanas sobre o ambiente (Peche Filho, 2022). 
8GTA (Guia de Trânsito Animal): documento oficial para transporte animal no Brasil. Contém informações essenciais de rastreabilidade 
(origem, destino, finalidade, espécie, vacinações, entre outros (Brasil, 2022); PTV (Permissão de Trânsito Vegetal): documento emitido 
para acompanhar o trânsito da partida de plantas ou produtos vegetais, de acordo com as normas de defesa sanitária vegetal (São 
Paulo, [20--]); Micotoxinas; são substâncias produzidas pelos fungos e que provocam efeitos tóxicos em animais e seres humanos 
(Mascarenhas, 2021); e Agrodefensivos: são produtos químicos, físicos ou biológicos usados no controle de seres vivos considerados 
nocivos ao homem, sua criação e suas plantações (Schiesari, 2012), por exemplo, Minor crops. 
9Nesse item foram considerados apenas as demandas sobre pesquisa científica pelas CSs em seus diferentes aspectos. 
10Elaborado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) é um instrumento de política agrícola e de gestão de riscos 
na agricultura. Objetiva minimizar riscos relacionados aos fenômenos climáticos para identificar a melhor época de plantio das culturas, 
nos diferentes tipos de solo e ciclos de cultivares (Brasil, 2017).  
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 

Os conceitos de temas e subtemas utili-

zados foram criados a partir da leitura das atas. Al-

guns não serão aqui definidos por serem autoex-

plicativos. 

A estrutura das atas permitiu informati-

zar os dados utilizando a ferramenta Forms Micro-

soft para registro das informações, composto das 

seguintes variáveis: a) Câmara Setorial; b) Ano da 

ata, c) Número da ata em relação ao ano; d) En-

caminhamento; e) Tema principal; f) Subtema; g) 

 

Extrato do conteúdo da ata classificado; e h)  

Comentários. 

Com a classificação e criação de temas 

e subtemas e o sistema informatizado, as atas do 

período de 2011 a 2020 foram distribuídas e lidas 

pelos membros e cada extrato de texto da ata foi 

classificado com as informações relacionadas. Ao 

término, foram totalizados 1.781 registros das atas 

que foram consolidados a partir da ferramenta Mi-

crosoft Excel.  

 



 

4 – RESULTADOS 

 

Esta seção expõe os principais resulta-

dos obtidos com as informações coletadas em 

atas e sistematizadas no banco de informações da 

pesquisa. A primeira subseção aborda o número 

de encontros das CSs entre 2011 a 2020, e a se-

gunda traz os assuntos tratados nas reuniões, 

suas demandas e temas e subtemas que concen-

traram as discussões. 

 

 

4.1 – Periodicidade de Reuniões 

 

No período de 2011 a 2020, foram iden- 

tificadas 286 reuniões de 32 Câmaras Setoriais, 

das quais três são temáticas e as demais de pro-

dutos da agropecuária (Tabela 1). Cada CS apre-

sentou uma dinâmica diferenciada no número de 

encontros, evidenciando que algumas são mais 

ativas do que outras. Podemos observar que as 

CSs de Pescado, Agricultura Ecológica, Borracha 

natural e Trigo tiveram destaque com elevado nú-

mero de reuniões no período analisado. No en-

tanto, algumas CSs quase não se reuniram. Isso 

ocorreu com a CS de Cana-de-açúcar (nenhuma 

reunião), enquanto outras, como Arroz, Aves e 

Ovos, Ratitas e Soja, fizeram pouco uso desse es-

paço para pleitos, com números inferiores a três 

reuniões ao longo de todo o período. 

 

 

Tabela 1 – Número de reuniões por Câmara Setorial do Agronegócio Paulista, 2011 a 2020 
Câmaras Setoriais  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total  

Agricultura Ecológica  2 5 6 3 1 1 1 0 1 0 20 

Amendoim  0 0 1 3 3 1 1 1 3 1 14 

Arroz   0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 3 

Aves e Ovos  2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

Borracha natural  0 1 4 3 3 3 1 0 3 1 19 

Café  1 2 1 2 2 0 1 1 2 2 14 

Cana de Açúcar  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Caprinos e ovinos  1 2 2 0 1 2 0 0 2 1 11 

Carne bovina  1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 4 

Carne suína  1 0 0 0 0 1 1 0 2 0 5 

Citros  0 0 0 2 4 3 1 0 3 0 13 

Feijão  0 0 0 0 1 1 0 0 1 0 3 

Flores e plantas ornamentais  1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 2 

Frutas  2 4 3 0 0 2 1 3 0 0 15 

Fungicultura  - - - - - 2 1 2 1 1 7 

Hortaliças, cebola e alho  3 4 0 0 0 0 0 2 0 0 9 

Insumos agrícolas e pecuários  2 2 1 1 1 1 1 0 0 0 9 

Lazer e turismo rural  2 4 0 0 1 0 0 0 0 0 7 

Leite e derivados  2 2 0 3 2 2 0 0 0 0 11 

Macadâmia  - - - - - - - 3 3 0 6 

Mandioca  1 1 2 1 2 2 0 0 0 0 9 

Milho  3 4 4 2 0 1 0 0 0 0 14 

Olivicultura  - - - - - - - - - 1 1 

Pescado  1 1 4 5 2 4 1 1 2 1 22 

Produtos apícolas  0 0 0 1 3 1 2 1 3 0 11 

Produtos florestais  1 2 1 1 2 7 1 0 0 0 15 

Ratitas  1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Sericultura  - - - - - - - 1 1 0 2 

Soja  1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

Sucos e bebidas  - - - - - - - - - 1 1 

Trigo  - - - 4 3 4 2 2 3 1 19 

Uva e Vinho 1 1 1 0 2 0 2 2 3 3 15 

Total de reuniões 29 37 31 31 35 38 17 19 34 15 286 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa.



 

Algumas CSs passaram a existir formal-

mente durante o período compreendido pela pes-

quisa, justificando um número menor de reuniões, 

como por exemplo as CSs de Macadâmia, Fungi-

cultura, Olivicultura, Trigo e Suco e Bebidas. Nota-    

-se que a de Macadâmia, instituída em 2018, reu-

niu-se seis vezes em dois anos, com redução ape-

nas em 2020 quando a pandemia da covid-19 difi-

cultou os trabalhos das CSs no geral. 

Entretanto, em algumas que já existiam 

antes de 2011, pode-se constatar o número baixo 

de reuniões. Para além das citadas, incluem-se as 

de Feijão, Carne Suína, Carne Bovina e até as Te-

máticas de Lazer e Turismo Rural. Tais aspectos 

fazem com que a média geral de reuniões seja em 

torno de 1,01 reunião/ano.  

Salienta-se que a Resolução SAA nº 12 

de 2017 prevê quatro encontros anuais, seja por 

convocação do presidente da própria CS ou pelo 

Secretário Executivo (São Paulo, 2017). A distri-

buição desigual no número de reuniões por ano 

mostra que as que tiveram menor frequência/ano 

de encontros podem ter comprometido a eficácia 

das discussões e busca de soluções. 

Em contrapartida, no mesmo período 

analisado, outras CSs mostraram maior frequên-

cia de encontros (Café, Agricultura Ecológica e 

Uva e Vinho). Inclui-se ainda a CS de Pescado 

que em todo período se reuniu pelo menos uma 

vez ao ano. Esse outro dinamismo trouxe sempre 

novos pleitos e contribuiu para seu efetivo anda-

mento efetivo. 

Vários são os motivos para que ocorram 

ou não reuniões. Citamos: a) a convocação de 

reuniões do presidente em exercício e sua capaci-

dade de articulação dos assuntos a serem trata-

dos; b) a existência de outros fóruns de discussão 

e encaminhamentos, como é o caso do Conselho 

de Produtores de Cana-de-açúcar e Etanol do Es-

tado de São Paulo (Consecana) e da Associação 

Paulista de Avicultura (APA), fóruns que articulam 

seus problemas e encaminhamentos frente suas 

demandas; c) a gestão da SAA-SP, que fortalece 

ou pouco prestigia o papel das CSs; e d) períodos 

de administração que utilizam as CSs como ca-

nais de divulgação de ações executivas. 

Especificamente em 2020, a queda do 

número de reuniões pode ser explicada pela pan-

demia da covid-19. Houve um processo de rea-

daptação dos membros das CSs e dos técnicos da 

SAA, e as reuniões que eram presenciais passa-

ram a ser online. Contudo, esse processo foi lento, 

devido ao aprendizado de novas ferramentas e 

adequação da infraestrutura (equipamentos, e 

qualidade e velocidade da internet).  

 

 

4.2 – Temas Abordados nas Reuniões 

 

Todos os assuntos tratados em reuni-

ões das CSs foram organizados num banco de da-

dos com 1.781 registros, classificados em temas e 

subtemas (conforme apresentados na seção 3), 

bem como as categorias para classificação: expo-

sição de assuntos gerais para a cadeia ou deman-

das – formalizada, em andamento e solucionada 

(Figura 1). 

A sistematização dos resultados evi-

denciou que 790 registros (44,4%) foram relativos 

a “exposição de assuntos gerais” (Figura 1) trazi-

das por diferentes membros. Se por um lado  

observou-se que em todas as CSs o espaço de 

discussão tem cada vez mais sido usado para  

expor informações relevantes para as cadeias, 

por outro, a homogeneização do conhecimento 

entre os diferentes membros, mesmo que na 

forma de informativos, é relevante no intento de 

compartilhar e divulgar informações e experiên-

cias entre todos. 

Tais exposições estão ligadas aos inú-

meros temas, conforme revelou a pesquisa, mas 

sobretudo ao tema “Fortalecimento da Cadeia 

Produtiva”, com apresentação de dados, fatos e 

resultados de pesquisas pertinentes aos diferen-

tes elos das cadeias produtivas. Algumas informa-

ções eram de empresas para divulgação de seus 

produtos, apoio técnico e prestação de serviços 

especializados, dentre distintos assuntos. 

Os outros 991 registros de atas (55,6%) 

foram assuntos referentes a demandas definidas 

em reuniões. Para este universo, observou-se que 

41,2% desses pleitos foram formalizados e regis-

trados em atas e 54,6% se mantiveram em discus-

são ao longo de vários encontros, buscando alter-

nativas de solução. Apenas 4,2% do total de de-

mandas realizadas no período conseguiram ser 

resolvidas. Há um fluxo intenso de entrada de de-

mandas, mas com resultados efetivos incipientes. 

Isso evidencia que as CSs, no período analisado, 

tiveram dificuldades em encontrar soluções para 

os seus pleitos. Cabe lembrar que, muitas vezes, 

esses devem ser tratados e resolvidos em outras 

instâncias competentes fora da SAA-SP, o que 

nem sempre tem acontecido (Figura 1). 



 

 
Figura 1 – Importância relativa dos assuntos nas pautas das reuniões das CSs da SAA-SP selecionadas, 2011 a 2020. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 

 

 

No total das demandas9, o tema mais 

abordado foi “Governança” com 16,8% (Tabela 2). 

Esse englobou assuntos relacionados à formação 

de grupos de trabalho internos das CSs, formali-

zados pela SAA-SP que se constituíram 40,4% 

das discussões dentro do tema (Figura 2). Ainda 

nesse tema, houve preocupação de que todos os 

elos estivessem representados e presentes nas 

reuniões, concentrando 13,9% dos assuntos trata-

dos. Outro subtema (12,7%) abordou a criação de 

grupos de técnicos para esclarecer decisões dos 

elos da cadeia produtiva.  

“Pesquisa” teve 15,7% das demandas 

registradas. Os principais pleitos referiam-se à 

falta de estatísticas relacionadas à dados estrutu-

rais e conjunturais sobre as cadeias produtivas 

(23,7%). Outro subtema foi linhas de pesquisas 

que pudessem contribuir no “Desenvolvimento 

das cadeias produtivas” (22,4%). Ainda estavam 

presentes os subtemas: “Estudos conjunturais e 

específicos” (16,0%) que atendam o desenvolvi-

 
9A análise dos temas tradados em cada estágio das demandas demonstra que, na categoria “andamento de demandas ante-
riores”, os mais abordados nas reuniões foram “pesquisa” com 16,3%, “governança” com 15,9% e “legislação e normatização” 
com 14,4%. No caso de “demandas formalizadas em ata”, os temas mais discutidos foram “governança” com 18,1%, “pes-
quisa” com 15,2% e “legislação e normatização” com 13,5% dos registros. Por sua vez, quanto à “solução de problema apon-
tado anteriormente”, os temas mais frequentes consistiram em “fortalecimento da cadeia produtiva”, “governança”, “pesquisa” 
e “políticas públicas e agrícolas”, com 14,3% das ocorrências cada um. 

mento das cadeias produtivas, o que implica mai-

ores investimentos em recursos humanos e em in-

fraestrutura das instituições de pesquisa. (Figura 

3). Tais resultados revelam a necessidade e valor 

de informações oficiais para o planejamento e ges-

tão das cadeias produtivas e, assim como foi uma 

demanda proposta e solucionada na CS de Milho, 

outras CSs apontaram a necessidade os dados 

oficiais que subsidiem a tomada de decisão.  

“Legislação e Normatização” foi o ter-

ceiro tema mais abordado nas CSs e registrou 

13,9% das demandas. Nele, concentraram-se 

principalmente a revisão de marcos regulatórios 

com 44,9% das demandas, que segundo a per-

cepção dos membros, ou estavam defasados ou 

equivocados e mereciam ser revistos. Paralela-

mente à revisão de leis e normas está a necessi-

dade das CSs em “Esclarecimentos sobre legisla-

ção e normatização” com 18,8% (ex. como inci-

dem impostos, revisão de conceitos em legislação 

e normas (Figura 4).  
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Tabela 2 – Demandas abordadas por temas, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 2020 

Temas  Total de demandas  %   

Total de registros -  1781 100,0  

Exposição de assuntos gerais 790  44,4  

Demandas  991  55,6   

Governança  166 16,8  

Pesquisa  156 15,7  

Legislação e normatização  138 13,9  

Questões sanitárias  110 11,1  

Políticas públicas e agrícolas  98 9,9  

Fortalecimento da cadeia produtiva  97 9,8  

Estratégias de mercado  77 7,8  

Tributação  69 7,0  

Assistência técnica e extensão rural  60 6,1  

Questões ambientais  20 2,0  

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 

 

 
Figura 2 – Principais demandas do tema “Governança”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 2020. 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 

 

 
Figura 3 – Principais demandas do tema “Pesquisa”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 2020. 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 
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Figura 4 – Principais demandas do tema “Legislação e Normatização”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 2020. 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 

 

 
Sobre esse tema, destaca-se que as 

cadeias produtivas são dinâmicas, assim como o 

mercado, além de adotarem alterações em res-

posta às mudanças resultantes da pesquisa e ino-

vação tecnológica disponíveis, mostrando que os 

setores estão atentos às novas necessidades 

para desenvolvimento das cadeias produtivas. 

Dessa forma as legislações e normas devem 

apresentar o mesmo dinamismo para atender a 

realidade e necessidades das diferentes cadeias 

produtivas. 

“Questões sanitárias”, principalmente 

“Fitossanidade”, teve a participação de 23,6%, se-

guido por “Regulamentação de defensivos” 

(15,5%), “Agrodefensivos” (10,0%) (Figura 5). É o 

caso da CS de Fungicultura na questão sobre uso 

de defensivos agrícolas, regularização de novos 

produtos, entre outros. Nas CSs que tratam de mi-

nor crops, o tema regulamentação de defensivos 

é muito frequente, visto que os produtores enfren-

tam um vácuo entre a proibição de uso e determi-

nação de novos produtos. 

“Políticas públicas e agrícolas” (Figura 

6) ocupou a quinta colocação entre os mais pre-

sentes, com destaque para o subtema “Financi-

amento” (40,8%), que tratou sobre crédito rural, 

principal instrumento de política agrícola para o 

desenvolvimento desse setor no Brasil, promo-

vendo o estímulo e apoio à agropecuária (We-

dekin et al., 2019). A política de “seguro rural”, 

concentrando 16,3% das demandas, também 

esteve presente e é fundamental para mitigar 

riscos tanto do produtor como das instituições  

financiadoras, colaborando para maior estabili-

dade do setor.  

Em “Fortalecimento da cadeia produ-

tiva”, destacam-se: “Informações gerais do setor” 

(conjuntura, estatísticas e outros) com 47,4% das 

citações, seguido por “Incentivos específicos na 

produção (11,3%) e “Boas práticas de produção”, 

com 8,2% (Figura 7).  

A saber, o subtema “Informações gerais 

do setor” refere-se às demandas da cadeia no 

sentido de obter dados conjunturais, estatísticas e 

linhas de pesquisa que auxiliam na tomada de de-

cisão por diferentes agentes da cadeia. Nesse 

caso cabe novamente a CS de Milho que, ao de-

mandar dados da oferta e demanda no estado e 

no Brasil, teve seu problema solucionado e se tor-

nou assunto presente nas reuniões. 

“Estratégias de mercado” concentrou 

7,8% das demandas. Ainda que com número me-

nor de pleitos, esse tema apareceu quando as 

CSs detectavam fragilidades e preocupações  

na questão de competitividade de seus produtos 

e subprodutos. Os subtemas: “Marketing” (rotas, 

feiras e outros) e “Certificação” foram os mais  

discutidos, com 36,4% e 18,2%, respectivamen- 

te, seguidos de “Comercialização” (14,3%) (Fi-

gura 8).  

Evidenciou-se a preocupação com a 

promoção de seus produtos diante da necessi-

dade de ter maior competitividade, estratégia rea-

lizada por meio de selos, marcas e certificações, 

pela visibilidade de feiras e festas e até por ques-

tões territoriais como rotas e circuitos. 
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Figura 5 – Principais demandas do tema “Questões Sanitárias”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 2020. 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 

  

 

Figura 6 – Principais demandas do tema “Políticas Públicas e Agrícolas”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 2020. 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 

 

 
Figura 7 – Principais demandas do tema “Fortalecimento da Cadeia Produtiva”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 
2020. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 
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Figura 8 – Principais demandas do tema “Estratégias de Mercado”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 2020. 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 

 
 

O tema “Tributação” teve 7,0% das de-

mandas, com destaque para os subtemas “ICMS” 

(85,5%), “Incentivos” (8,7%) e “Taxas e contribui-

ções” (4,3%) (Figura 9). Apesar desse tema ter 

sido abordado por todas as CSs de forma seme-

lhante, nem sempre os subtemas foram solucio-

nados. É o caso do “ICMS”, demanda frequente 

das CSs da SAA, mas que esbarra no poder de 

decisão de outro órgão (Secretaria da Fazenda). 

Outro subtema de difícil solução foi “Taxas e con-

tribuições. 

“Assistência técnica e extensão rural” 

(ATER) registrou 6,1% das demandas das CSs. Os 

subtemas mais relevantes foram “Treinamento/ca-

pacitação” (35,0%), “Fornecimento de sementes e 

mudas” (31,7%) e “Práticas agrícolas”, (11,7%) (Fi-

gura 10). Na CS de Borracha Natural, por exemplo, 

treinamento de produtores e viveiristas e produção 

de mudas foram temas muito discutidos.  

Os temas “ATER” e “Pesquisa”, são plei-

tos que requerem o aumento de investimentos do 

Estado, pois ambos são canais diretos de transfe-

rência de conhecimento e de novas tecnologias, 

além de promoverem capacitação dos produtores. 

A ATER pública é a principal forma de extensão que 

pequenos e médios produtores rurais dispõem. 

No período analisado, o tema menos 

discutido nas reuniões das CSs foi “Questões am-

bientais”, tendo destaque a necessidade de interlo-

cução com órgãos ambientais. Presente em ape-

nas 2,0% das demandas, teve como principais 

subtemas “Licenciamento” (55,0%), “Risco ambi-

ental” (25,0%), “APP e reserva legal” (10,0%) (Fi-

gura 11).  

 
 

 
Figura 9 – Principais demandas sobre o tema “Tributação”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 2020. 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 
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Figura 10 – Principais demandas do tema “Assistência Técnica e Extensão Rural”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 
a 2020. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 

  

 
Figura 11 – Principais demandas do tema “Questões Ambientais”, CSs do agronegócio, estado de São Paulo, 2011 a 2020. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados da pesquisa. 

 

 
As poucas demandas sobre o tema podem refletir 

a aceitação do cumprimento da legislação, a 

exemplo do Código Florestal, implicando em um 

menor conflito entre as duas áreas. 

 

 

4 – CONCLUSÕES 

 

Constatou-se que no período analisado 

há uma irregularidade no número de reuniões das 

CSs. Algumas apresentaram-se mais ativas que 

outras, como a CS da Borracha e a da Agricultura 

Ecológica. Outras CSs se reuniram, em média, 

uma vez ao ano e boa parte não realizou reuniões 

por longos períodos. Tais fatos comprometem a 

eficácia das reuniões, tanto no sentido de apontar 

novos problemas que afetam a estrutura das ca-

deias produtivas, como o andamento e a busca de 

soluções efetivas. 

A análise das informações, contidas nas 

atas das reuniões das CSs da SAA-SP no período 

de 2011 a 2020, revelou que a dinâmica das reu-

niões em parte assume um caráter informativo 

para todos os elos da cadeia produtiva, sendo que 

44,4% dos assuntos tratados em todas as reuni-

ões referiram-se às exposições e palestras de di-

ferentes agentes do setor público e do privado. 

Isso é um ponto positivo, pois homogeneíza o co-

nhecimento entre os diferentes membros e pode 

ser um facilitador para formalizar demandas e dar 

melhores encaminhamentos aos problemas das 

cadeias produtivas. 
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A respeito das demandas formalizadas 

em reuniões, elas representaram 55,6% dos as-

suntos tratados.Com a análise feita a partir da ex-

ploração do banco de dados, porém, o fluxo não é 

distribuído homogeneamente, uma vez que a 

maior parte das demandas foi formalizada (54,6%) 

e constantemente discutida em reuniões (41,2%), 

mas poucas delas solucionadas (4,2%). Isto mos-

tra que as CSs conseguem identificar problemas 

que afetam as cadeias produtivas, mas têm dificul-

dade na formalização das demandas e na defini-

ção para qual órgão, interno ou externo a SAA-SP, 

possa ser encaminhado para solução. 

O levantamento evidenciou que há ca-

rência de dados estruturais e conjunturais em di-

versas cadeias produtivas, o que gera um pro-

blema de assimetria de informações entre os dife-

rentes elos. Esse problema dificulta o entendi-

mento de questões relevantes que afetam os di-

versos agentes e comprometem a formalização de 

um pleito comum. Tais aspectos foram detectados 

na temática “Fortalecimento da cadeia produtiva”, 

no qual o subtema “Informações gerais do setor” 

apontou o fato (por exemplo, a CS de Milho, con-

forme explicitado na seção anterior). 

A pesquisa revelou que há fragilidade 

na representação de determinados elos das ca-

deias produtivas em boa parte das CSs. Em algu-

mas, há a participação mais contundente do setor 

agropecuário representado por agentes do sis-

tema produtivo e, em outras, do setor de proces-

samento. Na maioria, observa-se a ausência de 

representantes dos outros elos, como o do setor 

varejista, que não aparecem nas falas dos deba-

tes. Além disso, nas atas não havia discriminação 

entre membros e visitantes, e a quais elos perten-

ciam. Também, na maioria, não continham as lis-

tas de presença.  

Notou-se também que muitos assuntos 

tratados no tema “Assistência técnica e extensão 

rural” referiam-se a trabalhadores rurais, aprendi-

zado rural, cursos de capacitação, escassez de 

mão de obra e outros. No entanto, tais assuntos 

eram discutidos pelos elos das cadeias, sem re-

presentantes dos trabalhadores rurais nas CSs 

fragilizando o debate e soluções mais aderentes a 

essa categoria trabalhista. 

Percebeu-se que muitas vezes o nú-

mero de reuniões, encaminhamentos e soluções 

depende do engajamento tanto do coordenador 

das CSs, quanto do próprio secretário da pasta 

executiva. Sugere-se, como planejamento futuro, 

que as reuniões estejam dentro de uma ação pro-

gramática da SAA-SP. 

Os assuntos pautados e formalizados 

devem ser efetivamente definidos pelos membros 

das CSs, e os encaminhamentos resultantes, aco-

lhidos tanto pelo gabinete do Secretário, quanto 

pelo seu corpo técnico, para ampliar o número de 

soluções. 

O trabalho identificou que a coordena-

ção das CSs não avaliou a possibilidade de inte-

grar os debates entre as CSs das cadeias produ-

tivas e temáticas, pois observou-se que alguns te-

mas são comuns a vários. É o caso da falta de 

registros para agrodefensivos em culturas de me-

nor expressão (minor crops), que poderia ser de-

batida na Câmara Temática de Insumos Agrícolas 

e Pecuários por ser pauta recorrente em diversas 

CSs. Por outo lado, o assunto tributário, especial-

mente o ICMS, é pertinente a várias CSs, o que 

leva a sugestão da criação de uma Câmara de 

Tributação. Alguns temas colocados nas reuniões 

das CSs poderiam ser discutidos nas Câmaras 

Temáticas, convergindo para soluções eficazes e 

comum a todos, poupando tempo e recursos hu-

manos. 

Esta pesquisa também mostrou pontos 

que podem ser aprimorados pela coordenação 

das CSs, pois elas apresentaram alterações em 

sua estrutura ao longo do tempo. Em certos perío-

dos, elas são sintéticas demais ou mal elaboradas, 

por vezes sem pauta, e outras delas sem registro 

das demandas formalizadas, dificultando a com-

preensão dos rumos dos assuntos tratados. Per-

cebeu-se também que, possivelmente, muitas ve-

zes as atas parecem não terem sido revisadas pe-

los membros das CSs.  

Todos esses aspectos comprometem a 

qualidade da informação divulgada e até mesmo a 

retomada de assuntos em reuniões posteriores. 

Destaca-se que essas atas são acervo histórico 

para o entendimento da dinâmica das cadeias pro-

dutivas. Dessa forma, sugere-se resgatar o for-

mato original da ata,  

documento utilizado principalmente no contexto profissio-

nal ou institucional para manter o registro de decisões e 

argumentos apresentados em reunião. Ela é importante 

para a organização de informações, consulta de deci-

sões, cobrança de resultados e proteção jurídica (DICIO-

NÁRIO DIREITO, [20--]).  

A ata é um documento institucional que deve ser 

preservado, preferencialmente em formato digital, e 

que possa ser consultado por quaisquer usuários.  



 

Um fato positivo foi o início de reuniões 

virtuais durante e pós-pandemia da covid-19, o que 

levou a uma maior participação dos membros. As 

reuniões virtuais podem aumentar a participação 

de membros nos debates, bem como fomentar a 

periodicidade com que ocorrem, uma vez que, no 

período estudado, constatou-se instabilidade na 

frequência de membros ao longo do período. Isso 

resolve a demanda de várias CSs que propunham 

maior rotatividade das reuniões pelo estado.  

Para aprimorar o trabalho das CSs, su-

gerem-se:  

1) Melhorar a elaboração das atas –

documentos históricos importantes pela explicita-

ção do conteúdo abordado nas reuniões –, que 

devem conter as demandas definidas e seus en-

caminhamentos, e os atendimentos/resoluções, 

incluídos também anexos e listas de presença 

com os elos representativos e convidados, além 

de justificativas de ausência, sendo todos esses 

documentos, por fim, disponibilizados no site da 

SAA-SP; 

2) Preservar o endereço virtual no site 

da SAA-SP; e 

3) Adotar o trabalho transversal das 

CSs com as Câmaras Temáticas, unindo pontos 

comuns para serem debatidos nesse fórum, cri-

ando um canal construtivo e facilitador.  

Frente a essas constatações, esse fó-

rum tem tido problemas para efetivar soluções 

para as cadeias produtivas, não cumprindo seu 

papel. No intuito de reduzir a assimetria de infor-

mações entre os diferentes elos, as CSs deixa-

ram de reivindicar demandas públicas em prol de 

palestras dos mais diversos assuntos. Outro 

ponto a destacar é o papel das coordenações em 

cada gestão administrativa da SAA-SP, dificul-

tando os encaminhamentos e a condução dos 

trabalhos das CS. Destaca-se ainda a importân-

cia que cada titular da pasta dá ao fórum.  

Esta pesquisa traz subsídios que po-

dem facilitar a utilização do sistema desenvolvido 

para classificar os assuntos tratados em cada reu-

nião, os temas abordados, seus subtemas e os en-

caminhamentos para cada questão. Com sua ado-

ção, a SAA-SP teria um banco de dados organi-

zado das CSs, o que facilitaria sua gestão e se, 

disponibilizado no site, possibilitaria o acesso às 

informações pela sociedade. 
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CARACTERIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DAS DEMANDAS DAS  

CÂMARAS SETORIAIS DO AGRONEGÓCIO PAULISTA DE 2011 A 2020 

 

RESUMO: As Câmaras Setoriais (CSs) são um fórum de discussão de diferentes elos das ca-

deias produtivas que tratam interesses coletivos. Estes poderão ser encaminhados pelas CSs como rein-

vindicações ao poder público e, assim, transformarem-se em políticas públicas. Objetivou-se compreender 

o funcionamento das CSs do agronegócio paulista, sua eficácia em subsidiar a formulação de políticas 

públicas e identificar as principais reivindicações de cada uma delas. Com a leitura das atas das reuniões 

de 2011 a 2020, os assuntos abordados em cada CS foram categorizados em grupos e classificados em 

temas e subtemas, totalizando 1.781 registros sistematizados em banco de dados. Constataram-se irre-

gularidade na frequência de reuniões e predomínio de discussões de temas gerais, em detrimento de 

reivindicações, e baixo número de demandas resolvidas. Isso, leva à reflexão do porquê as CSs têm pro-

blemas para efetivar soluções para as cadeias produtivas, não cumprindo o seu papel de propor políticas. 

 

Palavras-chave: Câmaras Setoriais, políticas públicas, demandas, agronegócio paulista. 

 

 

CHARACTERIZATION AND IDENTIFICATION OF THE DEMANDS OF  

SECTORIAL CHAMBERS OF AGRIBUSINESS IN SÃO PAULO FROM 2011 TO 2020 

 

ABSTRACT: Sectorial Chambers (SCs) are forum made up of different links in the production 

chains that discuss collective interests. These may be forwarded by the SCs as demands to the public 

power and, thus, become public policies. The objective was to understand the functioning of the São Paulo 

agribusiness SCs, their effectiveness in subsidizing the formulation of public policies and identify the main 



 

claims of each one of them. For this, based on the reading of the minutes of the meetings from 2011 to 

2020, the subjects addressed in each CS were categorized into groups wich were classified into themes 

and sub-themes, totaling 1,781 records, systematized in a database. We found: irregularity in the frequency 

of meetings and predominance of discussions on general themes, to the detriment of claims, and a low 

number of resolved demands. These lead to reflection on why the SCs have problems implementing solu-

tions for the production chains, not fulfilling their primary role of proposing policies. 

 

Key-words: Sectorial Chambers, public policies, demands, agribusiness. 
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1 – INTRODUÇÃO123 

 

A cadeia produtiva do feijão-comum 

passou por diferentes transformações no decorrer 

dos anos, indo de uma cultura secundária de pro-

dução, onde era utilizada como planta de consor-

ciação geralmente cultivada junto com o milho ou 

mandioca, passando para cultura principal, tor-

nando-se o principal componente de renda dos 

produtores rurais. Mesmo assumindo esse papel 

de protagonismo em sistemas de produção, prin-

cipalmente nas décadas de 1970, 1980 e 1990, o 

Sistema Agroindustrial (SAG) do feijão-comum 

não se desenvolveu com independência de atua-

ção, por não apresentar grandes formas de agre-

gação de valor.  

Os mecanismos de funcionamento da 

cadeia produtiva do feijão-comum passaram por 

intensas transformações no Brasil conforme a evo-

lução das décadas. Uma delas é a observação do 

desenvolvimento de tecnologias específicas para 

a cultura do feijão-comum. A outra evolução da ca-

deia produtiva veio com o processo de êxodo rural, 

que fez com que as populações rurais migrassem 

para centros urbanos em busca de trabalho, au-

mentando a demanda por alimentos, transfor-

mando o feijão-comum em um produto importante 

na cesta básica da população brasileira. 

As instituições econômicas que compõe 

a cadeia do feijão nem sempre seguiram a mesma 

ideia e as mesmas diretrizes, que visavam o de-

senvolvimento e o aumento produtivo da cultura 

do feijão-comum, fazendo com que produtores in-

vestissem em seu desenvolvimento e o setor in-

dustrial não seguisse a mesma lógica, sendo que 

em tempos de regulamentações econômicas 

ocorrida no Brasil, outras culturas ganhassem van-

tagem competitiva por possuírem um apelo produ-

tivo internacional maior, enquanto que o feijão não 
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seguiu o mesmo caminho dessas culturas com in-

serção internacional. O processo de desregula-

mentação das cadeias produtivas ocorrido no iní-

cio dos anos 1990 apresentou um grande avanço 

na vantagem competitiva para a agricultura brasi-

leira, porém, tal processo não foi observado para 

a cadeia produtiva do feijão. 

A presente pesquisa tem como objetivo 

discutir o processo histórico de formação da ca-

deia produtiva de feijão-comum no Brasil, discu-

tindo os efeitos da desregulamentação e reestru-

turação da cadeia. 

 

 

2 – A CULTURA DO FEIJÃO-COMUM 

 

Para discutir a formação da cadeia pro-

dutiva do feijão no Brasil, faz-se importante discutir 

a tecnificação do campo, o que revolucionou as 

técnicas e o processo produtivo. Como visão his-

tórica, Graziano da Silva (1981) e Teixeira (2005), 

apontam que o processo de modernização da 

agricultura no Brasil começou na década de 1950, 

quando as importações de meios de produção na 

indústria começaram a ser incentivadas e avançou 

para o meio rural. No entanto, foi só na década de 

1960 que esse processo vai se concretizar, com a 

implantação no país de um setor industrial que 

buscava a produção de equipamentos e insumos 

para a agricultura (Delgado, 1985). 

Tal ação pretendia garantir a passagem 

de uma agricultura tradicional, que era inteiramente 

dependente da natureza e praticada por técnicas 

rudimentares de produção, para uma agricultura 

que buscava maior utilização tecnologias e de téc-

nicas modernas de cultivo, visando o aumento da 

produtividade e maior integração com os mercados 

(Silva et al., 1983). A década de 1960 apresentou 

como marco histórico o modelo econômico brasi- 



 

leiro, substituindo o modelo antigo que visava a 

substituição de importações, para o modelo de mo-

dernização do setor agrário e formação do Com-

plexo Agroindustrial (CAI) (Gonçalves, 2004). 

Graziano da Silva (1996) destaca que 

existia um complexo rural estruturado na agricultura 

brasileira, onde as propriedades rurais eram autos-

suficientes em produção de todos os materiais que 

tinham necessidade (alimento, energia, ferramen-

tas etc.), antes da estrutura dos complexos agroin-

dustriais (CAIs). No complexo rural, a dinâmica da 

atividade agrícola se mantinha de forma quase iso-

lada das atividades externas às fazendas, não 

tendo um apelo comercial expressivo fora da propri-

edade, apresentando a comercialização de um 

único produto como contato com o mercado ex-

terno às fazendas (em alguns casos, café e açúcar). 

O modelo de desenvolvimento econô-

mico adotado pelo Brasil no setor rural estava 

apoiado na oligarquia rural, na propriedade da 

terra passada por gerações dentro da mesma fa-

mília, o que gerava a concentração da terra e o 

desenvolvimento de latifúndios, em alguns casos, 

improdutivos. Dessa forma, o Estado brasileiro, 

preocupado com as tensões no campo que eram 

geradas pelos movimentos sociais e nos setores 

mais modernos de capital urbano e adotando o 

progressismo econômico, onde o Estado ditaria as 

regras da economia, manteve a agricultura sob a 

influência das decisões do Estado, sendo esse o 

seu principal condutor. Tal decisão fez com que a 

agricultura não se desenvolvesse voltada para as 

regras do mercado e sim dependente do desen-

volvimento de políticas públicas (Stewart Jr., 1995; 

Martine, 1990). 

O processo de implementação e de mo-

dificações ocorridas no setor rural do Brasil não se 

deu de maneira uniforme e com a rapidez espe-

rada, como apontada por Graziano da Silva 

(1996). A lentidão do processo teve início e se 

acentuou entre os anos de 1965 e 1967, grande 

parte influenciada pela reorganização acontecida 

na economia devido a instalação do governo mili-

tar no Brasil, onde o Estado assumiu todas as de-

cisões econômicas e investimentos nos setores 

produtivos do país. 

Não restringindo a discussão apenas na 

evolução da utilização de defensivos, ou na ado-

ção de tecnologia no campo, outros fatores preci-

sam ser analisados na modernização da produção 

agrícola no Brasil, entre eles o avanço da tecnolo-

gia nos moldes produtivos da agricultura, os pro-

dutores visam alcançar maior rentabilidade, visto 

que a mecanização permitiu ampliar as áreas cul-

tivadas ou a escala de produção (Teixeira, 2005). 

Fato que deve ser destacado é que a 

modernização, quando bem empregada e bem 

planejada, além de aumentar a produtividade e 

consequentemente a rentabilidade das proprieda-

des, permite maiores produtividades com menores 

usos de área e aumento na escala de produção, o 

que torna a agricultura mais eficiente e mais com-

petitiva. O processo de modernização foi impulsio-

nado pela indústria de equipamentos e insumos, 

levando a maior introdução e implementação de 

técnicas e tecnologias no campo. As transforma-

ções sofridas na agricultura promoveram um redi-

mensionamento muito grande em toda a extensão 

da sociedade brasileira; um deles foi a redução da 

necessidade de mão-de-obra nos cultivos, o que 

levou a um esvaziamento do campo, processo 

esse chamado de êxodo rural (Gerardi, 1980). 

O êxodo rural foi promovido por amplo 

conjunto de fatores, tais como a mecanização dos 

processos produtivos, diminuindo a necessidade 

de mão-de-obra no campo, o fechamento da fron-

teira agrícola, a aplicação da legislação trabalhista 

no campo, o que leva a uma nova reconfiguração 

das relações de trabalho no campo e que faz com 

que a migração para cidade passe a ser a melhor 

opção para os trabalhadores rurais (Gonçalves 

Neto, 1997). Houve dois ciclos muito fortes de 

êxodo rural, o primeiro nos anos 1960 e o segundo 

nos anos de 1980. 

Esse processo migratório promoveu no-

vas configurações sociais e novas relações do ho-

mem com o mercado. A produção de alimentos foi 

um dos setores mais afetados, pois o autocon-

sumo perdeu espaço para a produção secundária, 

quando os indivíduos não são mais responsáveis 

pela produção de seus alimentos, passando a ter 

a necessidade de comprá-los nos mercados espe-

cializados (Gerardi, 1980). 

Muller (1982), discutindo o padrão de in-

dustrialização da agricultura, destaca que na dé-

cada de 1970 praticamente metade da produção 

agrícola era de interesse dos setores demandan-

tes de matéria-prima e que metade das condições 

de produção na agricultura dependia da indústria 

de máquinas e demais insumos, situação que per-

dura até os dias atuais. O que se observa foi o au-

mento da necessidade da agricultura que antes 



 

era apenas produtora de matéria-prima para a in-

dústria, passando a ser uma grande demandante 

de tecnologia desenvolvida pela indústria especia-

lizada na produção de insumos para a agricultura 

(chamada de D1 agrícola). Não mais existia o la-

boratório natural, onde as técnicas e produtos 

eram desenvolvidos conforme as necessidades 

dos produtores pelos próprios produtores. Nesse 

novo cenário a agricultura passou a demandar 

processos e procedimentos específicos para o seu 

funcionamento. 

O feijão passa ser observado de outra 

forma nesse período (década de 1970), como sa-

lientado por Romão (1981), passando de uma cul-

tura secundária à uma cultura de produção mais 

capitalizada e que consegue uma estrutura de pro-

dução considerável nos anos que se seguem os 

fluxos migratórios do êxodo rural, aproveitando o 

aumento da demanda. O feijão, até 1960, em sua 

grande maioria, era produzido como cultura de se-

gunda produção, ou seja, sempre consorciado 

com outras culturas, como o milho e a mandioca, 

apesar de ser uma cultura disseminada pelo terri-

tório nacional. 

Os produtores plantavam o milho em 

covas mais rasas (em torno de 4cm de profundi-

dade), para facilitar a sua emergência no solo e 

que pudesse ter o crescimento inicial mais rápido. 

Em seguida, o feijão era semeado em covas mais 

profundas (de 5 a 8cm), quando plantado no 

mesmo dia que o milho. Já quando o plantio era 

realizado dias após o plantio do milho, o feijão era 

colocado em covas com profundidade média, en-

tre 5 e 8 cm de profundidade. Conforme a cultura 

do milho se desenvolvia, o feijão que tem hábito 

de crescimento do tipo II (trepador), necessitando 

de suporte para se desenvolver, ou sendo ras-

teiro, crescimento ao longo do chão, o milho ofe-

recia o suporte, quando necessário à espécie de 

feijão que estava sendo plantada, e os produtores 

ganhavam tempo com a produção, produzindo 

milho e feijão no mesmo ciclo produtivo (Romão, 

1981).  

Romão (1981) destaca que em relação 

à técnica empregada para o cultivo de feijão no 

Brasil foi caracterizada em seu início pela simplici-

dade nos modelos de cultivos, utilizando apenas 

instrumentos comuns como enxadas no processo 

de cultivo e condução da cultura. O autor ainda 

destaca, que desde o início da colonização brasi-

leira, as técnicas agrícolas eram importadas e apri-

moradas visando a melhoria do desempenho das 

atividades nucleares e não das atividades secun-

dárias, como era o caso do feijão, sendo que se 

algum equipamento era desenvolvido no sentido 

de facilitar os trabalhos agrícolas, esse era feito 

em função daquelas atividades que imprimiam a 

dinâmica do sistema. As culturas secundárias ou 

de subsistência recebiam melhorias apenas como 

reflexos incorporados à cultura principal. 

Outro fator que é importante de ser ob-

servado é a regionalidade do feijão. Como já foi ci-

tado, o feijão tem diferença entre suas cultivares, 

também apresentando a diferença em relação as 

suas espécies, que são cultivadas de região para 

região, conforme as necessidades e gostos dos 

consumidores. As duas espécies mais plantadas 

são Phaseolus vulgaris (feijão-comum) e Vignia 

unguiculata (feijão-caupi), plantas que são de co-

res e hábitos de crescimento completamente dife-

rentes quando comparados. 

Essa multiplicidade, como destacado 

por Romão (1981), resultado da quantidade de 

cultivares, cada qual com uma designação regio-

nal, geralmente representados pelas característi-

cas da semente. Utilizando a coloração do grão 

como parâmetro, as variedades podem ser dividi-

das de três formas, sendo elas, o branco, o preto 

e “de cores”, sendo que, como já ressaltado, todas 

essas diferenças são observadas apenas dentro 

das duas espécies já citadas. 

A diversidade de tipos comerciais de fei-

jão implica na falta de homogeneização do pro-

duto, e esse problema foi apresentado por Romão 

(1981) e ainda observado por Ferreira, Del Peloso 

e Faria (2002). Tal problema gera transtorno para 

a cadeia, deixando transparecer que são comerci-

alizados diferentes produtos dependendo da re-

gião de comercialização, tornando o produto feijão 

algo genérico, passando a importar a cor e apa-

rência do grão para o consumidor. Outro problema 

que pode ser observado ocorre no plantio: diferen-

tes variedades causam misturas de sementes, o 

que pode ocasionar a redução da produtividade, 

assim como a diferenciação do produto em termos 

de sabor, aspecto, cor, cocção etc. Isso gera pro-

blemas graves à comercialização do feijão, na me-

dida em que pode ser caracterizada a falta de um 

mercado mais amplo, tanto no âmbito nacional e 

regional, porém, essas características diferentes 

podem gerar potenciais de exploração e desenvol-

vimento de novos mercados. 

Por mais que seja difícil encontrar defi-

nições precisas sobre cada variedade de feijão, os 



 

dados podem ser organizados para tentar mapear 

a produção de feijão por região no Brasil. A espé-

cie Phaseolus vulgaris é plantada em sua grande 

maioria em toda a região Sudeste, Sul, Centro-

Oeste e parte do Nordeste, por apresentar maior 

adaptação a essas regiões. A espécie Vigna un-

guiculata é plantada com maior expressão na re-

gião Norte e parte do Nordeste, mesmo que algu-

mas regiões apresentem maior produção do fei-

jão-comum (Phaseolus vulgaris) em relação ao fei-

jão-caupi (Vigna unguiculata), por questões de 

mercado e não por questões de gosto regional 

para o consumo. 

Observando questões fisiológicas das 

duas espécies, o feijão-caupi é mais rústico que o 

feijão-comum. O feijão-comum é mais sensível ao 

calor e a deficiência hídrica no solo, sendo, em al-

guns casos, necessário a utilização de irrigação 

durante o ciclo produtivo da cultura. Romão (1981) 

aponta que essa diferença de rusticidade entre as 

culturas é que faz com que o feijão-caupi seja mais 

plantado em regiões com maior severidade climá-

tica, devido aos extremos que podem ocorrer, 

como a escassez ou o excesso de chuvas. 

Por apresentar um ciclo de produção 

curto, o feijão-comum é caracterizado como uma 

cultura temporária: seu ciclo vegetativo, depen-

dendo da variedade utilizada, vai de 60 a 120 dias, 

sendo que o melhoramento genético tem traba-

lhado em alguns cultivares que consegue produzir 

com eficiência em períodos menores que 60 dias, 

chegando a 50 dias de ciclo produtivo total (Fer-

reira, Del Peloso e Faria, 2002), o que torna o fei-

jão uma cultura versátil para o sistema de duas sa-

fras por ano. 

O feijão-comum, por ser uma legumi-

nosa, apresenta importância na manutenção da 

fertilidade do solo, pois as raízes da planta, por 

meio de simbiose, conseguem fixar o nitrogênio 

disponível do ar solto no solo, colocando esse ni-

trogênio disponível para uso por outras plantas, 

sendo o feijão-comum, assim como a soja, planta 

ideal para rotação de cultura e manutenção de sua 

fertilidade. O sistema radicular do feijão é superfi-

cial, não ultrapassando mais que 15cm de solo, 

sendo que isso faz com que a cultura seja extre-

mamente sensível à falta de água, como apontado 

por Stone e Sartorato (1994). A sensibilidade da 

 
4Nas regiões mais frias do Brasil, não é possível produzir feijão durante os meses de inverno. 

5Institucional nesse ponto como sendo a dinâmica da agricultura com o Estado, sua dinâmica também entre os agentes econômicos 
com a produção. 

cultura à falta de água está relacionada com a su-

perficialidade do sistema radicular, que não conse-

gue explorar porções maiores de solo em busca 

de água. Não pode faltar água durante o ciclo ve-

getativo até o período de maturação dos grãos e, 

posteriormente, não pode chover demais durante 

a colheita dos grãos, o que faz com que o planeja-

mento da produção precise ser realizado com ex-

tremo cuidado. 

Por ser uma cultura de ciclo vegetativo 

curto, o fator térmico não impede o amplo plantio 

do feijão-comum em todo o território nacional e, 

desde que não seja exposto aos extremos de tem-

peratura, o feijão-comum em sua grande maioria 

de variedades consegue se desenvolver sem 

comprometer sua produtividade. O conhecimento 

de que o feijão pode ser produzido em quase todo 

o território nacional e durante quase todo ano4 está 

relacionado com sua precocidade em relação a 

outras culturas. 

 

 

2.1 – Questões Fundamentais e Economia de 

Cadeia Produtiva 

 

A produção está ligada às transformações 

observadas tanto no cenário social e ao cenário 

institucional5, quanto no cenário produtivo com a 

capitalização do sistema. Ressalte-se que a pro-

dução de feijão, no Brasil, não teve grandes modi-

ficações em relação as suas técnicas de cultivo 

desde a colonização até os anos 1960, quando o 

processo de capitalização do campo foi ampla-

mente difundido. O que cabe destacar é que esse 

processo não foi amplamente difundido em todo o 

território nacional, ficando concentrado nas Regi-

ões Produtoras do Estado de São Paulo (Romão, 

1983). 

Cabe aqui analisar a rearticulação da agri-

cultura com a grande propriedade, processo que 

levou a novos cenários para a agricultura, assim 

como a para a cultura do feijão. Como apresen-

tado por Silva et al. (1983), a rearticulação com a 

grande propriedade no Brasil representou uma 

nova perspectiva de produção e desenvolvimento 

das cadeias produtivas menos articuladas, pois a 

pequena produção na agricultura apresenta articu-

lações com a grande propriedade, seja ela de 



 

forma interna com o trabalho em forma de parceria 

e o pequeno arrendamento, seja de forma externa, 

como o caso dos proprietários minifundistas que 

se assalariam temporariamente. 

Esse processo traz novas articulações 

para a produção, pois a mudança tecnológica que 

está associada a esses eventos acaba gerando 

impactos nessa nova forma de organização que a 

produção adota, o que leva a cada vez mais capi-

talização da agricultura. A nova articulação com a 

grande propriedade gera as seguintes consequên-

cias, como apresentado por Silva et al. (1983): i) o 

impacto se faz de maneira tanto indireta, ou seja, 

não atinge os produtos cultivados pelos pequenos 

proprietários parceiros e /ou arrendatários, como 

de maneira direta, tendo como resultado final 

quase sempre a proletarização dos segmentos 

mais fracos; ii) há sempre um processo de “subs-

tituição de produtos e produtores”, deslocando as 

culturas de subsistência e, com ela, as formas tra-

dicionais de relações de trabalho como a parceria, 

ou pequeno arrendamento ou o morador, em que 

parte da remuneração é não-monetária (esse pro-

cesso tem um reflexo direto na cadeia produtiva do 

feijão); iii) num primeiro momento, a desarticula-

ção das relações de trabalho tradicionais internas 

à grande propriedade acentua a sua dependência 

do trabalho sazonal dos minifundistas [...]; iv) a re-

articulação dos pequenos produtores moderniza-

dos com os grandes produtores se faz basica-

mente pelo sistema de arrendamento do capital 

fixo em máquinas e equipamentos, quando o im-

pacto tecnológico é direto (Silva et al., 1983). 

O fator de substituição dos produtos e 

produtores gerou uma nova articulação na cadeia 

produtiva, como já mencionado. A necessidade do 

aumento da produtividade, de novas formas de or-

ganização da cadeia produtiva e novas realidades 

de demanda, fez com que o progresso tecnológico 

ganhasse maior importância e passasse a ser 

mais discutido para a cadeia produtiva do feijão. 

Na década de 1970, as mudanças tecnológicas 

não mais poderiam ser desenvolvidas para outras 

culturas e posteriormente adaptadas à cultura do 

feijão; agora a necessidade era de desenvolvi-

mento de tecnologias e pacotes tecnológicos vol-

tados para a cultura, especificamente, buscando 

maiores índices de produtividade para suprir a de-

manda crescente observada nos centros urbanos 

(Romão, 1983). 

Um exemplo disso foi citado por Silva et 

al. (1983), quando ressaltaram a necessidade de 

desenvolvimento de máquinas e equipamentos 

para a produção de feijão no Estado de São Paulo, 

que fez com que a demanda por tecnologia fosse 

incorporada por uma empresa que desenvolveu a 

trilhadora de feijão, que por ser acoplável aos tra-

tores disponíveis pelos agricultores, encontrou rá-

pida aceitação e difusão entre os produtores de 

feijão. 

A necessidade de maior produção de ali-

mentos para suprir a ampliação da demanda em 

face do crescimento da população urbana, fez 

com que mudanças institucionais fossem imple-

mentadas na cultura do feijão. As duas principais 

mudanças institucionais observadas foi que o go-

verno reconheceu a importância do feijão para a 

segurança alimentar do país, passando a ter maior 

controle da produção e quanto seria produzido. 

Isso levou a uma nova organização da cultura, que 

passou nos anos 1970 e 1980 de cultura secundá-

ria, para cultura primária em algumas regiões, 

sendo plantada com foco na necessidade de ali-

mentos apresentada pelo mercado. 

Nesse novo cenário, o Estado assumiu o 

papel de grande articulador de tecnologia para a 

agricultura, como destacado por Silva et al. (1983), 

que nos anos 1970 a aceleração do processo de 

modernização da agricultura brasileira foi movida 

por um conjunto de medidas de política agrícola, 

onde o Estado assumiu o papel de viabilizador das 

transformações que se desenvolveram no campo. 

Essa nova forma de organização e participação do 

Estado na agricultura levou a uma reformulação 

do aparato institucional tanto da assistência téc-

nica, como da pesquisa agrícola a fim de tornar o 

processo mais ágil e adequado às novas necessi-

dades que estavam sendo demandas da agricul-

tura. 

Aqui temos a segunda mudança instituci-

onal: a fundação da Empresa Brasileira de Pes-

quisa Agropecuária (EMBRAPA), em 7 de dezem-

bro de 1972, e da Empresa Brasileira de Assistên-

cia Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), em 6 

de novembro de 1974, órgãos públicos responsá-

veis pela pesquisa agrícola e pela assistência téc-

nica e extensão rural no país, o que proporcionou 

o suporte tecnológico e técnico que a cultura pre-

cisava. 

Os autores ainda destacam que o novo 

modelo institucional é constituído por um Sistema 

Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), en-

globando dois tipos de ações: a executora e a co-

ordenadora. A ação executora é caracterizada 



 

pela organização de diversos órgãos que fazem 

parte de sua estrutura. A ação coordenadora é 

aquela desenvolvida por meio de trabalho con-

junto entre governos estaduais, universidades e 

outras instituições de pesquisa do setor público e 

privado, sendo organizadas na forma de convê-

nios, cooperação técnica, alocação de recursos 

etc., dando a característica da mudança institucio-

nal a cadeia produtiva. 

A Embrapa passou a se organizar de 

forma a tornar a pesquisa por produto o foco regi-

onal, em que o Sistema Estadual e dos Programas 

Integrados de Nível Estadual leva demandas lo-

cais da agricultura, e o Centro Nacional por Pro-

duto gera a tecnologia, enquanto os sistemas es-

taduais os adaptam às tecnologias e condições lo-

cais observadas. Os centros Estaduais possuem 

independência técnico-administrativa, sendo vin-

culados às Secretárias de Agricultura de cada Es-

tado, recebendo significativo apoio financeiro, téc-

nico e tecnológico da Embrapa, outra caracterís-

tica da mudança institucional. 

O setor privado também desenvolve pes-

quisa na intenção do desenvolvimento de produ-

tos, sendo que a pesquisa está mais ligada a má-

quinas e equipamentos, de insumos (defensivos 

agrícolas e adubos químicos) e alguns produtos 

específicos. O setor privado é responsável pelo 

desenvolvimento de tecnologia e técnicas produti-

vas para a maioria das culturas, sendo que a maior 

parte das inovações disponíveis para a agricultura 

são desenvolvidas por essas empresas. A Em-

brapa possui sua contribuição, não sendo minimi-

zada sua participação no processo de desenvolvi-

mento de sistemas produtivos para as culturas. 

Para a cultura do feijão, um Centro de 

Pesquisa foi desenvolvido, ficando na cidade de 

Santo Antônio de Goiás, no Estado de Goiás, a 

chamada Embrapa Arroz e Feijão, núcleo de pes-

quisa especializado no desenvolvimento de culti-

vares e melhorias das técnicas e tecnologias rela-

cionadas com a cultura do arroz e do feijão. Para 

a cultura do feijão, o que se observa quando se 

pesquisa o histórico da cultura, é que a grande 

maioria de técnicas e tecnologia relacionadas com 

a cultura foram desenvolvidas pela Embrapa, de-

monstrando a importância dessa empresa para a 

cadeia produtiva do feijão. Entre as melhorias re-

lacionadas com a cultura desenvolvida pela Em-

brapa, estão: 

• O aumento da produção: Segundo da-

dos da FAO (2020), em 1961, o Brasil produziu 1,7 

milhões de toneladas de feijão. Já em 1999, está 

produção era de 2,8 milhões de toneladas. Um 

pouco desse crescimento está relacionado com o 

aumento da demanda de feijão, que sem o empe-

nho no desenvolvimento de melhores índices de 

produtividade da cultura, não seria alcançado. A 

produtividade por hectare nos anos 1960 era de 

12 sacas por hectare, sendo que na safra 2016/17 

a cultura alcançou picos de produtividade de 45 

sacas por hectare. 

• O desenvolvimento de cultivares mais 

adaptadas por região: a Embrapa com o trabalho 

de melhoramento genético, intenso desde sua fun-

dação, conseguiu desenvolver cultivares da feijão-

comum adaptadas à todas as regiões do país, cul-

tivares que conseguem se desenvolver e expres-

sar seu potencial genético e produtivo em quase 

todas as regiões, desde que respeitadas as neces-

sidades edafoclimáticas da cultura. 

• Plantas com o porte mais ereto: o tra-

balho da Embrapa, nesse sentido, permitiu a me-

canização da cultura e o melhoramento genético, 

o qual realizou o cruzamento das cultivares meso-

americanas com porte ereto e menor produtivi-

dade, com as cultivares nacional, de porte rasteiro 

com produtividade maior. Isso gerou cultivares de 

porte ereto e alta produtividade, agora com capa-

cidade de mecanização. 

• O desenvolvimento de máquinas e 

equipamentos: a Embrapa possui um setor de 

pesquisa especializado na mecanização da cul-

tura, visando melhoria dos tratos culturais e dos 

processos associados com a produção da cultura. 

A empresa conseguiu desenvolver trilhadoras 

mais eficientes, assim como colhedoras mais efi-

cientes, desenvolvidas especificamente para a 

cultura. 

• Como ação institucional, podem ser 

apontadas duas leis que mudaram alguns aspec-

tos de atuação da cadeia produtiva de feijão, a pri-

meira lei é a lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990. 

Tal lei versa sobre a legislação do Imposto de 

Renda sobre o resultado da atividade rural e dá 

outras providências sobre a atividade agrícola. E 

presente lei apresentou regulamentação especi-

fica sobre a atuação dos “intermediários” na ca-

deia produtiva de feijão, passando a fazer com que 

tais agentes tivessem que apresentar notas fiscais 

de venda e compra sobre a produção, forçando al-

guns desses agentes a saírem da atuação da ca-

deia produtiva ou buscando a organização de cor-

retoras/cerealistas para a compra do grão e sua 



 

posterior comercialização, gerando maiores one-

rações e desestimulando a comercialização. 

Como apresentado por Ferreira (2001), a 

comercialização de feijão sofre um impacto muito 

profundo com a não participação dos intermediá-

rios, que eram responsáveis pela retirada do isola-

mento de produtores que produziam em regiões 

distantes dos grandes centros comerciais e produ-

tores. Tal processo gerou uma defasagem de evo-

lução na cadeia, sendo que o processo de empaco-

tamento e comercialização passou a ser realizada 

por cerealistas de arroz (Assunção; Wander, 2015). 

Junqueira et al. (1971) apontaram que as 

margens e os canais de comercialização no Bra-

sil, na década de 1960 e 1970, estavam direcio-

nadas com a comercialização dos produtores di-

retamente com os consumidores da própria re-

gião, cooperativas, comerciantes primários e go-

verno. Com o processo de recessão econômica 

dos anos 1980, os intermediários voltaram a ga-

nhar importância na comercialização do feijão, 

segundo Fuscaldi e Prado (2005), representando 

cerca de 74% da totalidade de feijão comerciali-

zado no mercado. 

Com a criação da lei no início dos anos 

1990, a regulamentação da cadeia produtiva do 

feijão-comum pelo imposto renda e a exigência de 

nota fiscal sobre as atividades de compra de grãos 

fez com que a concentração no mercado ataca-

dista ficasse cada vez maior. Fuscaldi e Prado 

(2005), apontam que nesse período os atacados 

da capital paulista adquiriam 77% do feijão dos 

atacadistas do interior e o restante de produtores, 

caminhoneiros e outros atacadistas da capital, ce-

nário esse que como apontado por Ferreira 

(2001), o mercado de feijão concentrou em São 

Paulo, que possuía as principais e maiores cerea-

listas do país e pela formação da chamada “bolsi-

nha de São Paulo”, que ditava e regulamentava os 

preços do produto no mercado. 

A influência da lei, com a retirada de mui-

tos intermediários, foi a saída de alguns produto-

res do setor feijoeiro e sua migração para os seto-

res de soja e milho, onde as tradings começavam 

a se espalhar pelo território nacional devido a aber-

tura comercial realizada pelo Governo Collor. Para 

essas outras cadeias produtivas, a comercializa-

ção seguiu um caminho mais descentralizado e 

com maiores opções de venda para os produtores 

e de compra de produto pelos consumidores finais 

(Machado, 2016). 

A segunda lei a ser analisada é lei 8.171, 

de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a polí-

tica agrícola. O principal aspecto a ser observado 

sobre essa lei, é que em sua constituição e orga-

nização previa recursos financeiros para commo-

dities, versando sobre sua organização como ca-

deia produtiva, e para as pequenas cadeias pro-

dutivas, posteriormente, chamada de agricultura 

familiar. A questão que fica fora da discussão da 

presente lei é que o feijão já apresentava sua pro-

dução e comercialização concentrada em São 

Paulo, e não era (e ainda não é) considerado uma 

commodity e era produzida em grande importân-

cia por agricultores familiares. Porém, mesmo com 

a lei mencionada, a cadeia produtiva de feijão não 

sentiu o impacto da lei de commodity, pois con-

forme discutido por Dantas (2013), o feijão foi um 

dos grãos da pauta produtiva brasileira que mais 

recebeu incentivos de produção, sendo que foi in-

cluído dentro do sistema de preços mínimos e zo-

neamento de produção agrícola, o que permitiu 

que o seguro agrícola cobrisse suas possíveis per-

das, e políticas de incentivos a comercialização. 

Como apontado por Spers e Nassar 

(2004), a cadeia produtiva ficou desamparada em 

sua atuação, e tal processo gerou grande inefici-

ências no sistema de comercialização que afetam 

diretamente a competitividade do sistema agroin-

dustrial, pois gerou o aumento da assimetria de in-

formação, forte incerteza e pouca transparência 

de preço, como destacado: 

[...] da produção agrícola até o consumidor final 

passa por um processo industrial simples onde o 

produto é colhido, limpo, seco e embalado. Inefici-

ências na formação do preço geram rendas que 

são apropriadas por agentes através de serviços 

ligados à comercialização e distribuição varejista. 

Como as margens geradas pelo produto são bai-

xas, atuam em todo o sistema agentes que lidam 

com diversos produtos, com exceção de alguns 

empacotadores especializados em feijão (Spers; 

Nassar, 2004, p. 28). 

Spers e Nassar (2004), apontam que a 

cadeia produtiva voltou a apresentar melhor articu-

lação quando da aprovação do projeto lei cha-

mado de “Lei da Integração PL 4.378/1998”, que 

sofreu alterações posteriores após a sua apresen-

tação, gerando uma forma de regulamentação 

dentro da cadeia. Dessa forma, outras disposições 

entre produtores e cerealistas passaram a gerar 

uma melhor relação entre os produtores e agroin- 



 

dústria. O feijão também já fazia parte da Política 

de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) do Go-

verno Federal desde 1945 (Damasceno, 2017), 

compondo a pauta da demanda de financiamen-

tos e estimular a produção de alimentos.  

 

 

2.2 – Produção e Oferta de Feijão 

 

A cultura do feijão se diferencia das outras 

culturas por possibilitar, em algumas regiões do 

Brasil, ser explorado em três safras, enquanto em 

outras regiões apenas uma safra durante o ano. A 

primeira safra de feijão, também chamada de safra 

das águas ou safra de verão, apresenta baixo ín-

dice de tecnificação, característica de produção de 

pequenas propriedades, por depender quase que 

exclusivamente das chuvas e não possuir siste-

mas de irrigação. 

A segunda safra, ou safrinha, apresenta a 

característica de ser uma safra produzida com as 

chuvas do fim do verão, sendo produzida como al-

ternativa de rotação de cultura no mesmo ano com 

a cultura do milho, apresenta sistemas de irrigação 

e um nível de tecnificação maior. A terceira safra, 

ou denominada safra irrigada ou safra de inverno, 

é produzida em regiões tropicais com a utilização 

de irrigação, sendo uma safra que apresenta 

maior índice técnico de utilização de tecnologia. 

Como organização da produção, na pri-

meira safra, conforme IBGE (2023), destacam-se 

o Nordeste o maior produtor de feijão no Brasil, 

tendo o Estado da Bahia como o principal produtor 

dessa região. Seguida pela Região Sul, com o Es-

tado do Paraná como o principal produtor, e Su-

deste, com o Estado de Minas Gerais como o prin-

cipal produtor. Já na segunda safra, a região Sul 

ocupa a primeira posição, seguida do Sudeste, 

Centro-Oeste e Nordeste. Cabe destacar que para 

as regiões Sul e Nordeste, a primeira e a segunda 

safra são as safras que compõem o todo da pro-

dução, sendo que o Nordeste e o Sul não apresen-

tam produção relevante na terceira safra. 

Historicamente o feijão apresenta proble-

mas estruturais, tais como a dependência de polí-

ticas públicas para o seu desenvolvimento, sua 

concentração de comercialização apenas num 

centro (São Paulo), onde os preços são ditados 

para todo o país e a adaptação de tecnologias 

para a cadeia produtiva. Essa situação de alta re-

gulamentação da cadeia produtiva sempre preo-

cupou produtores rurais, agentes relacionados 

com a coordenação da cadeia produtiva, agroin-

dústria e outros setores de interesse na produção 

do grão. Como apontado por Zylbersztajn (1995), 

no agronegócio pode ser observado a concorrên-

cia entre cadeias produtivas e a competitividade 

de uma determinada cadeia é definida por vários 

fatores como: eficiência agronômica (capacidade 

da cultura de se adaptar a novas regiões, tolerar 

as adversidades encontradas na agricultura, as-

sim como manter a produtividade com essas ad-

versidades), qualidade do produto e informação, 

entre outros aspectos. 

Em relação a informação, Akerlof (1970) 

discute a assimetria de informação, considerando 

que o vendedor tem mais informação sobre a qua-

lidade e segurança de uma mercadoria que está 

sendo comercializada que o comprador, o que 

pode levar a relações oportunísticas nas transa-

ções comerciais. A teoria pode ser utilizada para 

entender quando há assimetria de informação so-

bre a quantidade e qualidade do produto que será 

ofertado pelas regiões produtoras, podendo gerar 

benefícios para alguns setores e segmentos da 

cadeia produtiva. Como destacado por Ferreira, 

Del Peloso e Faria (2002), na cadeia produtiva do 

feijão isso é crucial de ser observado, pois a dinâ-

mica de produção e comercialização é complexa 

e praticamente desconhecida. 

Ferreira (2001) destaca que o processo 

de comercialização é um dos pontos de estrangu-

lamento para o funcionamento da cadeia do feijão, 

sendo agravado pela frequente dificuldade em 

conseguir prever como a safra de feijão irá se com-

portar de um ciclo produtivo ao outro. Ferreira, Del 

Peloso e Faria (2002) salientam que para que se 

possa conseguir corrigir alguns erros apresenta-

dos pela cadeia produtiva do feijão, são necessá-

rios alguns procedimentos preliminares de resolu-

ção, dentre eles, três são principais: determinar 

com precisão a sequência das safras nas diversas 

regiões do país; identificar relacionamento e inte-

ração entre as regiões produtoras; e determinar 

como estas regiões produtoras influenciam na for-

mação do preço. 

No componente da comercialização é o 

processo de avaliação da variável idade do pro-

duto relacionado com a característica de colora-

ção do grão, sendo avaliado que quanto mais 

novo o grão for, mais clara é a sua tonalidade, ca-

racterística muito observada no feijão carioca 

(Wander; Silva, 2021). O processo de mudança do 

tegumento do feijão ocorre muito rápido fazendo 



 

com que as agroindústrias não estoquem o pro-

duto por períodos mais longos, fazendo com que 

quem está com produto estocado tenha um pro-

cesso de deságio em relação ao produto que entra 

novo no mercado. 

 

 

2.3 – Perfil de Produção do Feijão 

 

O feijão apresenta, historicamente, grande 

participação no consumo alimentar brasileiro. Na 

década de 1960, estimativas de Ferreira, Del Pe-

loso e Faria (2002) indicam que 40% do consumo 

total era de produto não adquirido no mercado, ob-

tido em sua grande maioria, de produção própria, 

além de doações de quem conseguia produzir para 

seus familiares ou na forma de escambo por outros 

tipos de mercadorias com membros da comuni-

dade local. Tal fenômeno recebeu o nome de “au-

toconsumo”, processo pelo qual a maior parte do 

consumo de feijão era produzido nas propriedades 

e o excedente comercializado, doado ou trocado 

nos rudimentos de mercados. Esse fenômeno 

ainda pode ser observado em comunidades rurais 

mais distantes dos grandes centros produtores, 

onde donos de pequenas propriedades buscam a 

produção para suprir suas necessidades. 

Nesse ponto o feijão apresenta três for-

mas de organização da sua produção, podendo 

ser dividido em formas com as quais os produtores 

lidam com o processo produtivo, com a adoção de 

tecnologia e qual mercado esses produtores bus-

cam participar. Os produtores podem ser divididos 

em pequenos produtores, que visam em sua 

grande maioria o autoconsumo, produtores esses 

de baixo acesso à tecnologia, utilizando sementes, 

que nada mais são do que grãos que são guarda-

dos nas propriedades de uma safra para a outra e 

que são utilizados na produção do próximo ano, 

não tendo nenhum valor atestado como semente. 

Pelo pouco acesso ao mercado, esses produtores 

não recebem assistência técnica, ficando ao cargo 

do conhecimento adquirido com anos de relação 

com a cultura para saber lidar com os problemas 

relacionados com a produção6. O baixo uso de de-

fensivos e insumos para a produção, aliado com o 

não uso de sementes, faz com que o produtor de 

feijão desse estrato seja pouco eficiente, com pro-

 
6Esse caso pode ser considerado como uma especificidade de ativos, do tipo ativos de capital humano, que como definida por Pohl-
mann et al. (2004): “esse tipo de especificidade surge, fundamentalmente através do processo “aprender fazendo” (learning by doing) 
dos empregados de uma empresa”. 

dutividades abaixo da média comum para as regi-

ões. Após a produção, esses produtores reservam 

uma quantidade produzida para o autoconsumo e 

plantio no ano seguinte, como já citado, o restante 

acaba sendo doado ou mesmo vendido para fami-

liares e conhecidos. 

O segundo estrato de produtores são os 

médios, que apresentam maior integração com o 

mercado, mas são produtores conhecidos por pro-

duzirem, geralmente, na segunda safra da cultura, 

a safra de verão, ou como é chamada por produ-

tores de milho e sorgo “a safrinha”, por suas carac-

terísticas de aproveitar as últimas chuvas e ter um 

ciclo mais curto de produção. Os produtores mé-

dios têm uma relação mais direta com o mercado, 

vendendo sua produção para os intermediários e a 

venda para pequenas cerealistas, geralmente, em-

presas que tem pequena escala no mercado, ou 

grandes empresas que trabalham no esquema já 

explicado de utilizar marcas secundárias para pro-

dutos com menor qualidade no mercado. Esses 

produtores, em sua maioria, utilizam sementes cer-

tificadas para a produção, apresentam relativo con-

tato com a assistência técnica e com as empresas 

de revendas, além de comercializarem grande 

parte ou quase toda a produção com o mercado. 

Cabe aqui salientar uma relação interes-

sante observada entre os médios produtores e a 

forma como sua produção é financiada. Esses 

produtores, em muitos casos, não conseguem ter 

acesso ao mercado de crédito formal, conseguido 

em bancos ou agências financiadoras. Por essa 

dificuldade, eles acabam buscando financiamento 

para a produção nas revendas de produtos agrí-

colas, que geralmente trabalham com taxas de ju-

ros acima do que é observado no mercado, ou uti-

lizando o crédito adquirido com o intermediário ou 

cerealista, que financia sua produção para ser qui-

tada a dívida ao fim da safra, quando os produto-

res recebem o pagamento pela produção. Como 

os juros que são cobrados acabam sendo eleva-

dos, bem acima do que é cobrado no mercado, es-

ses produtores adquirem dívidas que precisam ser 

“roladas” de uma safra para a outra, gerando um 

problema sempre maior em sua produção. Essa é 

uma forma perversa que os agentes do próximo 

elo encontram para “prender” os produtores a seus 

insumos. 



 

O terceiro tipo de produtor pode ser classi-

ficado como tecnificados, por utilizarem técnicas 

modernas, tanto mecânicas como físico-químicas, 

mesmo que não tenham grandes propriedades. 

Como já foi apontado, a produção de feijão em 

grande parte da sua história foi delegada como pro-

dução secundária, ligada a produção de outra cul-

tura, geralmente o milho. Esses produtores produ-

zem o feijão como a cultura principal, ou como cul-

tura de terceira safra, produzindo na safra de in-

verno ou safra irrigada, por essa característica, a 

maioria utiliza de sistema de irrigação por asperso-

res, denominados em sua maioria de pivôs centrais. 

São produtores, que pela profissionaliza-

ção em relação a cultura, conseguem maiores ín-

dices de produtividade, acesso ao crédito em 

agências e bancos, além de terem maior poder de 

barganha no momento da venda de seus produ-

tos, conseguindo melhores preços no mercado 

que os outros dois tipos de produtores. Um movi-

mento que pode ser observado em relação aos 

produtores desse estrato é a integração vertical 

para frente: alguns produtores, principalmente as 

regiões com tradição de produção, fundam cerea-

listas para o empacotamento e venda direta para 

o mercado, já que o feijão é um produto com baixo 

valor agregado e pouco processamento, além da 

limpeza e empacotamento, pouco mais pode ser 

realizado para aumentar o valor do produto. 

O baixo valor agregado no processa-

mento do produto gera a especificidade de marca 

que ganha importância para esse segmento. 

Como definido por Azevedo (2000), a especifici-

dade de marca se refere ao capital, que não é fí-

sico e nem humano, sendo materializado na 

marca de uma empresa. Essa especificidade é im-

portante na relação com o consumidor. Marcas 

que fornecem produtos com maior qualidade são 

marcas mais prestigiadas e que alcançam maiores 

preços na comercialização. A busca dos produto-

res tecnificados visa a consolidação de uma 

marca, que possibilite a exploração de uma maior 

fatia do mercado e proporcione maior acesso a 

mercados ainda não alcançados. 

 

 

3 – A DESREGULAMENTAÇÃO E O SISTEMA 

AGROINDUSTRIAL DE FEIJÃO 

 

O Estado brasileiro, entre os anos de 1930 

e 1990, teve importante atuação na regulamenta-

ção de vários segmentos produtivos da agricultura, 

fixando preços dos insumos e produtos, estabele-

cendo as formas de comercialização, o controle da 

produção no desenvolvimento e promoção de polí-

ticas de sustentação das cadeias (onde era utili-

zado um sistema de cotas para a produção) e, prin-

cipalmente, na intermediação dos conflitos entre os 

atores envolvidos no setor. Observando esse pro-

cesso, o que pode ser constatado é que a interven-

ção estatal é que promoveu o desenvolvimento de 

várias cadeias produtivas no Brasil. 

Mesmo com as decisões bastante centra-

lizadas no Estado, esse ator estabelecia intercam-

bio político e econômico entre o setor público e os 

grupos privados, que também possuíam interes-

ses no funcionamento das cadeias produtivas re-

guladas pelo Estado. A constante presença do Es-

tado dentro da agricultura fez com que ao longo 

das décadas áreas cujo interesse básico era 

busca de recursos financeiros, tecnológicos, orga-

nizacionais, jurídicos, políticos, constitucionais e 

simbólicos, industriais, comerciais e financeiros 

começassem a ser formadas, no intuito de elevar 

a capacidade de negociação de cada ator e, con-

sequentemente, a possibilidade de dominar o pro-

cesso de decisão econômica e política (Mello; 

Paulillo, 2005). 

A crise fiscal e política ocorrida no Estado 

brasileiro a partir do final dos anos 1980, deu início 

a um processo de desregulamentação dos setores 

produtivos, algumas cadeias produtivas passaram 

a não mais ter o Estado como seu principal ator 

(Mello; Paulillo, 2005). A desregulamentação dos 

mercados internos e externos deixou a coordena-

ção para o livre mercado, alguns setores passa-

ram por nova estruturação, como é o caso da 

cana-de-açúcar, café, leite e trigo. 

Como citado por Farina (1996), a desre-

gulamentação dos negócios públicos vinha sendo 

progressivamente desejada por segmentos em-

presariais e, assim, solicitada por uma parte dos 

produtores e agroindústrias brasileiros, que viam 

no processo de regulação estatal o esgotamento 

dos instrumentos de competitividade e possibilida-

des de ganho em um mercado livre. Em 1991, 

deu-se início ao processo de desregulamentação, 

e o que se observou em primeiro instante com 

esse processo de abertura e diminuição da partici-

pação do Estado no processo de produção agrí-

cola foi a formação do conceito de cadeia produ-

tiva para vários setores, a abertura comercial que 

revelou a capacidade ociosa das principais ca-

deias produtivas, a extinção dos institutos de sus- 



 

tentação por parte do Estado, o que fortaleceu a 

organização dos setores, buscando novas confi-

gurações para sua representação de interesses, 

novas formas de organização institucional, vi-

sando governança das cadeias, melhores formas 

de integração com o mercado e maior iniciativa pri-

vada no sentido de melhoria da competitividade da 

cadeia (Ortega, 2008). 

O processo de desregulamentação ocasi-

onou nova reestruturação de todos os sistemas 

agroindustriais nacionais, desde a produção de 

matéria-prima, novos produtos na agroindústria e 

a distribuição do produto no mercado (Vargas; Fi-

egenbaum, 2014). Os autores ainda destacam 

que a entrada de empresas multinacionais no país 

durante o período ocasionou fusões e aquisições, 

alterando o nível de competitividade e trazendo 

novos desafios para as empresas nacionais, prin-

cipalmente as pequenas e médio porte, que pos-

suíam menor capacidade ociosa e menor capaci-

dade de expansão da sua atuação. 

O processo de desregulamentação tam-

bém representou maior abertura comercial do 

país, como destacado por Gerigk, Garcias e Tarifa 

(2008). Esse processo trouxe novos padrões tec-

nológicos para o Brasil, mas também representou 

a entrada massiva de produtos na economia naci-

onal, o que fez com que a fragilidade econômica 

ficasse evidente. O processo de maior integração 

econômica não foi observado, sendo que o movi-

mento de produtos era unilateral, vindo dos países 

desenvolvidos para os países em desenvolvi-

mento que participaram da abertura econômica 

nos anos 1990. 

O sistema agroindustrial do feijão-comum 

sofreu poucas mudanças com a desregulamenta-

ção, não apresentando a fundação de instituições 

privadas de representação, como é o caso do 

café, da cana-de-açúcar, leite, soja e trigo; a pro-

dução continuou a apresentar oscilações nos pe-

ríodos que se seguiram à abertura comercial e es-

ses produtos não apresentaram maiores integra-

ções com o mercado, apenas modificações em 

seus padrões de produção e modificações no con-

sumo. Tal processo de desregulamentação afetou 

pouco a cadeia produtiva do feijão, porém, repre-

sentou um avanço substancial para outras cadeias 

produtivas de grãos concorrentes, o que gerou o 

retardo de desenvolvimento observado pela ca-

deia produtiva do feijão. 

Como destacado por Gerigk, Garcias e 

Tarifa (2008), a abertura comercial permitiu a im-

portação de produtos vindos do Mercosul e da 

União Europeia, com preços e qualidade mais 

competitivos. O aumento das importações estava 

ligado com a maior estabilização econômica do 

país, que a partir de 1994 começou a apresentar 

maiores ganhos da renda real e pela valorização 

cambial. Esse processo começou a demonstrar a 

modificação do consumo nacional, o que repre-

sentou o desejo dos consumidores por produtos 

novos e com processamento diferenciado. 

O feijão-comum não é um produto versátil 

em relação ao seu processamento. Além da lim-

peza do produto e empacotamento, o feijão-co-

mum apresenta poucos processos que podem in-

dicar uma diferenciação de produto, buscando no-

vos mercados e mercados com demanda diferen-

ciada. Como demonstrado por Londero, Ribeiro e 

Cargnelutti Filho (2008), o feijão é um produto que 

apresenta baixa aceitabilidade em relação a varia-

ção de produto que chega ao mercado, o consu-

midor prefere o tradicional grão que será cozido e 

servirá de alimento nos almoços e jantares. Essa 

dificuldade de agregação de valor dificultou o de-

senvolvimento da cadeia produtiva e do sistema 

agroindustrial do feijão-comum, o que manteve o 

controle das decisões sobre a cadeia nas mãos do 

Estado, mantendo esse como o principal ator da 

cadeia. 

A desregulamentação ocorrida nos anos 

1990 e a formulação institucional das cadeias pro-

dutivas gerou uma nova organização da cadeia 

produtiva de feijão, e o que se observou foi a apro-

ximação entre cerealistas e produtores, ocorrendo 

a eliminação quase que completa do agente inter-

mediário, que por muitos anos foi o agente que fez 

a ligação entre produtores, cerealistas e mercado. 

Os intermediários apresentavam partici-

pação na cadeia como forma de capital social, 

sendo um conhecedor do mercado, possuindo 

contato com cerealistas e o mercado dos grãos, 

pois nem sempre esses seguiam para os arma-

zéns para serem limpos e embalados. Os interme-

diários possuíam também conhecimento em rela-

ção as zonas produtoras, conhecimento direto 

com os produtores. Essa relação fazia com os in-

termediários pudessem explorar a distância entre 

os produtores e agroindústria, usando a ausência 

de governança da cadeia para atuar. 

 

 



 

4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo de êxodo rural apresentou no-

vas configurações para a agricultura brasileira, 

sendo um marco de transformação nas relações 

de produção, gerando, principalmente, um im-

pacto substancial na cadeia produtiva do feijão, 

que fez com que a cultura saísse de uma planta 

de consorciação para uma cultura componente 

principal da renda dos produtores rurais, devido e 

ao aumento da demanda por alimentos nas cida-

des. 

Esse processo de aumento da demanda 

gerou mudanças substanciais na estruturação de 

produção. O melhoramento genético aplicado à 

cultura e o desenvolvimento de técnicas produti-

vas e tecnologias que fossem mais adequadas à 

cultura do feijão aumentaram os coeficientes téc-

nicos e a capacidade de produção do feijão-co-

mum e, portanto, são fatores que integram essas 

mudanças substanciais na estrutura de produção 

deste. Essas transformações que aconteceram fi-

zeram com que o feijão se transformasse numa 

cultura de importância econômica para agricultura 

brasileira, mesmo com mecânicas de coordena-

ção e governança que não se mostraram eficien-

tes em relação às necessidades de produtores, in-

termediários e agroindústria. 
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DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DA  

CADEIA PRODUTIVA DE FEIJÃO-COMUM:  

questões institucionais 

 

RESUMO: A presente pesquisa tem objetivo discutir o processo histórico de formação da cadeia 

produtiva de feijão-comum no Brasil, discutindo os processos de desregulamentação e reestruturação da 

cadeia. O feijão-comum evoluiu como cultura de consorciação, sendo plantado junto com milho ou mandi-

oca, durante grande parte da história agrícola do Brasil. Com o processo de êxodo rural (com dois movi-

mentos: em 1960 e 1980), fez com que a demanda de feijão aumentasse dentro do país, o que ocasionou 

maiores rendimentos para os produtores rurais, que geraram evolução e desenvolvimento de tecnologias 

específicas para a cultura. O que se observa é que o processo de coordenação da cadeia foi prejudicado 

por leis de tributação, que retiraram intermediários das negociações, e foi prejudicado também pela com-

petição do feijão com produtos mais competitivos no cenário internacional. 

 

Palavras-chave: aumento da demanda, êxodo rural, coordenação de cadeias, desenvolvimento de tec-

nologia. 

 

 

HISTORICAL DEVELOPMENT OF THE  

COMMON BEAN PRODUCTION CHAIN:  

institutional issues 

 

ABSTRACT: This research examines the historical process of forming the common bean pro-

duction chain in Brazil, discussing deregulation and restructuring processes. During much of Brazil's agri-

cultural history, common beans evolved as an intercropping crop, planted with corn or cassava. The rural 

exodus process (with two movements, in 1960 and 1980) caused the demand for beans within the country, 

resulting in higher yields for farmers, which generated the evolution and development of specific technolo-

gies for the crop. What is observed is that the chain coordination process was hampered by tax laws, which 

removed middlemen from the negotiations, and was also hampered by the competition of beans with more 

competitive products on the international stage. 

 

Key-words: increased demand; rural exodus; chains coordination; technology development. 
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1 – INTRODUÇÃO123 

 

Entende-se por agronegócio uma soma 

de atividades antes da porteira (compra de insu-

mos e serviços), dentro da porteira (produção 

agropecuária) e depois da porteira (comercializa-

ção e transformação). Assim, pode-se constatar 

que o campo movimenta uma economia mais am-

pla, com influência em diversos setores. Desta 

forma, o segmento do agronegócio emprega tra-

balhadores em diversas áreas da economia, paga 

impostos e alavanca a atividade econômica em di-

versos municípios brasileiros. 

De modo específico, para o agronegócio 

brasileiro, foi destacado no estudo do Instituto de 

Economia Agrícola (2021), que empregando dados 

de exportações do Ministério da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços (MDIC), estimou que o saldo da 

balança comercial do agronegócio brasileiro foi de 

US$87,76 bilhões em 2020 (Brasil, 2020a). 

O estado do Paraná representou 6,4% 

da economia brasileira em 2017, conforme dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2017). Na agricultura, destaca-se a produ-

ção de soja, com 19,026 milhões de toneladas pro-

duzidas, correspondendo a 16,13% da produção 

brasileira em 2018. Outros produtos que se desta-

cam são milho e cana-de-açúcar, com 5,38% e 

15,50% da produção nacional, respectivamente 

(Brasil, 2020b). 

O agronegócio é um composto conjunto 

de atividades econômicas, como agricultura, pecu-

ária, extração vegetal, indústria de óleo de soja, 

abate de frango, transporte etc. O Ministério da  

Indústria, Comércio Exterior e Serviços não di-

vulga estudo detalhado sobre a balança comercial   
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do agronegócio paranaense. Assim sendo, este 

trabalho pretende desenvolver a análise dos da-

dos das exportações e importações do estado do 

Paraná, destacando a importância da cadeia pro-

dutiva do agronegócio no resultado da balança co-

mercial do agronegócio paranaense. 

Na base de dados foram empregadas 

as informações da balança comercial do agrone-

gócio do estado do Paraná, do Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), em-

pregando o Agrostat (Estatística de Comércio Ex-

terior do Agronegócio Brasileiro), classificados de 

acordo com Nomenclatura Comum do Mercosul 

(NCM). Para análise dos valores do agronegócio 

paranaense foram utilizados agregação definida 

pelo Mapa, que apresenta os valores encontrados 

de cada produto que compõe o agrupamento dos 

itens exportados pelo agronegócio do estado do 

Paraná. 

Além desta introdução e das considera-

ções finais, o artigo está dividido em quatro se-

ções. A primeira seção do artigo aborda a revisão 

de literatura, a segunda discute a metodologia, a 

terceira consiste na análise dos dados obtidos re-

ferentes ao agronegócio paranaense e, por fim, a 

quarta seção expõe breve discussão do estudo.  

 

 

2 – REVISÃO DE LITERATURA 

 

Desde a década de 1960, verificou-se 

um intenso processo de modernização agrícola 

que foi resultado de uma grande revolução tecno-

lógica no desenvolvimento de sementes, fertilizan-

tes para o solo e maquinário utilizado no campo 

durante a década de 1950, principalmente nos Es- 

 

 



 

tados Unidos, tendo como objetivo um aumento da 

produtividade rural. 

As primeiras discussões sobre o termo 

agronegócio surgiram em 1957 com Ray Goldberg 

e John H. Davis, economistas e professores de 

Harvard. Para eles, as transformações no setor 

agrícola se tornaram mais complexas do que a lite-

ratura poderia explicar e, desta forma, era neces-

sário um termo que fosse além da agricultura rural, 

o conceito de agronegócio, definido por Davis e Gol-

dberg, estende-se para além dos limites espaciais 

da propriedade rural, abrangendo os processos de 

fabricação, distribuição e consumo de produtos in 

natura e industrializados (Casarotto, 2013, p.28). 

O agronegócio é o segmento mais ren-

tável do mundo e sua influência pode se modificar 

de acordo com cada país. Para muitos deles o 

agronegócio chega a ser a principal atividade eco-

nômica, em especial, nos países subdesenvolvi-

dos ou em desenvolvimento. Para os autores 

Mendes e Padilha Junior (2007, p. 51): 

o valor do agronegócio, quando computados os 

valores relativos a insumos, agropecuária, proces-

samento (de alimentos, madeira/ papel e papelão, 

têxteis, vestuário e calçados, bebidas, fumo, álcool 

e óleos essenciais) e distribuição, é o maior negó-

cio do mundo e da maioria dos países, inclusive do 

Brasil. O agronegócio envolve um conglomerado 

de atividades com enorme efeito multiplicador nas 

economias dos países. 

De acordo com Mendes e Padilha Junior 

(2007, p. 53) o agronegócio é responsável por apro-

ximadamente um sexto do PIB dos Estados Unidos, 

além de ser o segmento que mais emprega no país. 

Os Estados Unidos é um grande exportador de pro-

dutos agrícolas. Segundo levantamento da Organi-

zação das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura (FAO) o país terminou o ano de 2016 com 

uma fatia de 11% do mercado global, abaixo apenas 

da Europa, que faturou 41%. 

Os principais produtos agrícolas exporta-

dos pelos Estados Unidos são: milho, soja, algodão, 

carne bovina e frutas secas. Dentre esses produtos, 

a soja e o milho são os itens mais exportados pelo 

país, sendo que somente os Estados Unidos repre-

sentou aproximadamente 40% da colheita mundial 

de grãos de milho no ano de 2013. Conforme abor-

dado por Mendes e Padilha Junior (2007, p. 58): 

cabe destacar a importância econômica do milho 

e da soja nos Estados Unidos, que juntos, geram 

uma receita bruta de cerca de US$55 bilhões, valor 

praticamente igual ao montante de todos os produ- 

tos agrícolas brasileiros. De um modo geral, para 

cada dólar gerado de receita de produtos agrícolas 

no Brasil, são gerados três na agricultura norte-

americana. 

O agronegócio é o segmento mais rentá-

vel da economia brasileira e, segundo o Serviço Na- 

cional de Aprendizagem Rural do Maranhão  

(Senar-MA, 2019), o agronegócio foi responsável por 

21% do PIB brasileiro em 2018 e 13% da população 

economicamente ativa estava empregada em al-

guma atividade relacionada ao agronegócio. 

O ciclo da cana-de-açúcar predominante 

no Nordeste fez do Brasil o maior monopolista mun-

dial na produção e exportação de açúcar até o sé-

culo XVII. Também se destacam os ciclos do café 

desenvolvido principalmente no oeste paulista e na 

região do Vale do Paraíba; o algodão brasileiro foi 

um dos principais produtos exportados para a Ingla-

terra durante a revolução industrial e; a borracha foi 

um produto muito importante para o progresso de 

cidades como Manaus, Belém e Porto Velho. 

A partir de 1970, o agronegócio brasi-

leiro passou por um intenso processo de moderni-

zação, o que possibilitou um crescimento expres-

sivo do setor no país. Nesse período, observou-se 

significativa expansão do aproveitamento da terra, 

em especial, em áreas que não eram destinadas 

à agricultura. Como consequência, ocorreu 

grande aumento no crescimento da produção e 

nos postos de trabalho relacionados ao agronegó-

cio. No entanto, estas transformações não foram 

iguais em todo o território nacional, sendo mais in-

tensas nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste 

(Guilhoto; Furtuoso; Barros, 2000). 

O desenvolvimento do complexo do 

agronegócio brasileiro ressalta a relevância que a 

atividade agrícola exerce como setor de grande in-

fluência na estrutura produtiva do país, o que con-

firma a importância que esta atividade representa 

para o desenvolvimento do Brasil. De acordo com 

Guilhoto, Furtuoso e Barros (2000), no período de 

1995 a 1999, o agronegócio foi responsável por 

cerca de 30% do Produto Interno Bruto do país. 

Os principais segmentos do agronegó-

cio brasileiro são classificados como alimentos, 

madeira e papel, têxteis, vestuários e calçados, 

bebidas, fumo, álcool e demais produtos. 

Calculando-se a receita bruta para dez principais pro-

dutos agrícolas (soja, milho, cana-de-açúcar, café, ar-

roz, feijão, algodão, mandioca fumo e laranja), se-

gundo as grandes regiões do Brasil, constata-se que 

o Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 



 

Sul) e o Sudeste (Minas Gerais, Espírito Santo, Rio 

de Janeiro e São Paulo) geram pelo menos um 

terço, cada uma, do valor global desses produtos, 

ou seja, essas duas regiões, juntas, são responsá-

veis por mais de dois terços da receita com esses 

dez produtos (Mendes; Padilha, 2007, p. 59). 

Neste contexto nacional se insere o 

agronegócio paranaense, que passou por trans-

formações significativas nas últimas décadas, de-

vido a abertura da economia brasileira na década 

de 1990, do esgotamento dos métodos de finan-

ciamento utilizados até então, com apoio de recur-

sos públicos, e da importância do Brasil como for-

necedor global de alimentos. Ao mesmo tempo, a 

expansão da fronteira agrícola, a continuidade do 

progresso tecnológico e a crescente influência de 

grandes grupos empresariais como incentivo para 

mudanças produtivas e ocupacionais, impuseram 

modificações ao meio ambiente no qual se insere 

o setor primário do estado do Paraná, bem como 

os setores manufatureiros vinculados diretamente 

ao complexo do agronegócio (Suzuki Júnior, 

2010). 

 

 

3 – MATERIAIS E MÉTODO 

 

As exportações do agronegócio compre-

endem um conjunto de produtos da agropecuária e 

da indústria. Para a economia brasileira, a balança 

comercial do agronegócio é mensurada pelo Mapa 

(Brasil, 2020a) – empregando o Agrostat – e para 

os dados totais das exportações e importações do 

estado do Paraná, foram utilizadas as informações 

do Ministério da Economia – SECEX, classificados 

de acordo com a NCM. Agregação definida por 

MAPA, a descrição encontra-se no quadro 1. 

A partir dos valores encontrados de 

cada produto que compõe o agrupamento anteri-

ormente apresentado, será feita a avaliação dos 

valores do agronegócio do estado do Paraná nos 

anos que estão pré-determinados para a análise 

do trabalho. E desta forma, analisar e verificar a 

importância do agronegócio paranaense em rela-

ção à economia do estado. 

 

 

4 – RESULTADOS 

 

Em 2019, segundo dados da Confede-

ração da Agricultura e Pecuária do Brasil (2020), 

43% das exportações brasileiras foram de artigos 

relacionados ao agronegócio. O superávit comer-

cial do agronegócio mostrou-se muito significativo, 

pois desde 2008 tem superado o déficit comercial 

dos demais setores da economia, e, desta forma 

contribuiu para sucessivos superávits na balança 

comercial do país. 

Dentre os estados brasileiros, o Paraná 

se destaca por ser um dos principais exportadores 

do agronegócio, atrás apenas do Mato Grosso e 

São Paulo. Em 2019, conforme informações da 

Agência Nacional de Notícias do Paraná (2020), 

somente o agronegócio correspondeu a 77,6% das 

exportações paranaense, totalizando US$12,6 bi-

lhões. No ano de 2019, o estado foi o principal pro-

dutor de proteínas animais e o segundo maior na 

produção de grãos (Paraná, 2020). 

A participação das exportações do agro-

negócio paranaense em relação as exportações 

totais do Paraná mostraram-se significativa no de-

correr do período estudado. A apuração dos da-

dos demonstra que os valores das exportações do 

agronegócio são responsáveis por uma grande 

quantia dos resultados das exportações finais do 

estado. O percentual de participação em 2015 era 

de 78,46%, em 2016 era de 76,61%, em 2017 era 

de 76%, em 2018 era de 79,30%, em 2019 era de 

77,90% e em 2020 foi de 81,85% (Tabela 1). 

A balança comercial do Paraná acom-

panha as tendências nacionais, apresentando 

como principais grupos de produtos exportados o 

complexo soja, carnes (bovina, de frango e suína), 

produtos florestais e complexo sucroalcooleiro. 

Cabe destacar que as exportações do estado con-

tribuem para a manutenção dos saldos da balança 

comercial do Brasil, mesmo com a desvalorização 

do real frente ao dólar. Hochuli e Kureski (2018) 

destacam a importância do agronegócio parana-

ense no contexto nacional: 

já a balança comercial do agronegócio do Estado 

do Paraná vem mostrando que sua capacidade de 

produção é cada vez maior e mais importante para 

os resultados da balança comercial do Paraná. Em 

média, nos cinco anos analisados, o valor de 

13,79% representa a participação da balança co-

mercial do agronegócio paranaense com a balan-

ça comercial do agronegócio brasileiro e, com isso, 

é possível identificar que o Paraná possui uma im-

portância muito grandiosa para o país (Hochuli; 

Kureski, 2018, p. 12). 

Os resultados da balança comercial do 

agronegócio no Paraná obtiveram saldo positivo 

nos últimos cinco anos analisados, em que suas



 

QUADRO 1 – Posição NCM 

Nº capítulo Descrição do capítulo 

SEÇÃO I 
ANIMAIS VIVOS E PRODUTOS DO REINO ANIMAL 

1 Animais vivos. 

2 Carnes e miudezas, comestíveis. 

3 Peixes e crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos. 

4 
Leite e laticínios; ovos de aves; mel natural; produtos comestíveis de origem animais, não especificados, 
nem compreendidos em outros capítulos. 

5 Outros produtos de origem animal, não especificados, nem compreendidos em outros capítulos. 

SEÇÃO II 
PRODUTOS DO REINO VEGETAL 

6 Plantas vivas e produtos de floricultura. 

7 Produtos hortícolas, plantas, raízes e tubérculos, comestíveis. 

8 Frutas; cascas de cítricos e de melões. 

9 Café, chá, mate e especiarias. 

10 Cereais. 

11 Produtos da indústria de moagem; malte; amidos e féculas; inulina; glúten de trigo 

12 Sementes e frutos oleaginosos; grãos, sementes e frutos diversos; plantas industriais ou medicinais; palhas e forragens. 

13 Gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais. 

14 
Matérias para entrançar outros produtos de origem vegetal e produtos de origem vegetal, não especificados, nem compre-
endidos em outros capítulos. 

SEÇÃO III 
GORDURA E ÓLEOS ANIMAIS OU VEGETAIS; GORDURAS ALIMENTARES ELABORADAS;  

CERAS DE ORIGEM ANIMAL OU VEGETAL 

15 
Gorduras e óleos animais ou vegetais; produtos da sua dissociação; gorduras alimentares elaboradas; ceras de origem 
animal ou vegetal. 

SEÇÃO IV 
PRODUTOS DAS INDÚSTRIAS ALIMETARES BEBIDAS, LÍQUIDOS ALCOÓLICOS E VINAGRES;  

TABACO E SEUS SUCEDÂNEOS MANUFATURADOS 

16 Preparações de carnes, de peixes ou de crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos. 

17 Açúcares e produtos de confeitaria 

18 Cacau e suas preparações 

19 Preparações à base de cereais, farinhas, amidos, féculas ou de leite; produtos de pastelaria 

20 Preparações de produtos hortícolas, de frutas ou de outras partes de plantas. 

21 Preparações alimentícias diversas. 

22 Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres. 

23 Resíduos e desperdícios das indústrias alimentares; alimentos preparados para animais. 

24 Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados. 

SEÇÃO VIII 
PELES, COUROS, PELES COM PELO E OBRAS DESTAS MATÉRIAS; ARTIGOS DE CORREEIRO OU DE SELEIRO;  

ARTIGOS DE VIAGEM, BOLSAS E ARTEFATOS SEMELHANTES; OBRAS DE TRIPA 

41 Peles, exceto a peleteria (peles com pelos) e couros. 

SEÇÃO IX 
MADEIRA, CARVÃO VEGETAL E OBRAS DE MADEIRA; CORTIÇA E SUAS OBRAS; OBRAS DE ESPARTARIA OU DE CESTARIA 

44 Madeira, carvão vegetal e obras de madeira. 

SEÇÃO X 
PASTAS DE MADEIRA OU DE OUTRAS MATÉRIAS FIBROSAS CELULÓSICAS; PAPEL OU CARTÃO PARA RECICLAR 

(DESPERDÍCIOS E APARAS); PAPEL OU CARTÃO E SUAS OBRAS 

47 Pastas de madeiras ou de outras matérias fibrosas celulósicas; papel ou cartão de reciclar (desperdícios ou aparas) 

48 Papel e cartão; obras de pasta de celulose, de papel ou de cartão. 

SEÇÃO XI 
MATÉRIAS TÊXTEIS E SUAS OBRAS 

52 Algodão. 

53 Outras fibras têxteis vegetais fios de papel e tecidos de fio de papel. 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos resultados de Brasil (2020c).  



 

 

TABELA 1 – Participação das Exportações do Agronegócio Paranaense nas Exportações do Paraná, 

2015 a 2020 

(US$ mil) 

Item 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Exportações do agronegócio 11.637.645 11.502.646 13.629.298 14.353.147 12.778.781 13.305.741 

Exportações do Paraná 14.832.911 15.014.900 17.933.167 18.100.069 16.403.308 16.255.783 

Participação % 78,46 76,61 76,00 79,30 77,90 81,85 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos resultados de Brasil (2020c).  

 

 

exportações apresentaram valores superiores em 

relação as importações. É possível observar que 

no ano de 2018 ocorreu um ápice das exportações 

do agronegócio, totalizando US$14,3 bilhões (Ta-

bela 2). Essa elevação foi influenciada principal-

mente pelo aumento expressivo das exportações 

do complexo de soja.  

Na tabela 2 encontram-se os valores 

das exportações e importações referentes ao 

agronegócio, juntamente com as variações apre-

sentadas em cada ano e o saldo, no período de 

2015 a 2020. 

No ano de 2017 as exportações do 

agronegócio paranaense deram um salto, repre-

sentando um avanço de 18,49% em relação ao 

mesmo período de 2016 (Tabela 2), impulsiona-

dos principalmente pelo aumento das exportações 

do complexo de soja, destacando-se a soja em 

grão, carnes e produtos florestais. 

Observa-se que, nos últimos cinco 

anos, os resultados totais da balança comercial do 

Paraná (todos os setores) obtiveram valores infe-

riores em comparação aos resultados totais da ba-

lança comercial do agronegócio paranaense (Fi-

gura 1). Isso significa que uma grande porcenta-

gem dos valores que são exportados pelo estado 

é determinada pelas exportações do agronegócio, 

ressaltando a importância que as exportações re-

lacionadas ao agronegócio possuem para o es-

tado do Paraná. 

O valor das exportações em 2019 apre-

sentou retração da ordem de -10,97% em relação 

ao ano de 2018 (Tabela 2). A redução nas expor-

tações paranaenses acompanhou a dinâmica na-

cional, também de queda. Conforme destacado 

pela Federação das Indústrias do Estado do Pa-

raná (2020), uma possível causa para a contração 

do desempenho das exportações se encontra nos 

conflitos comerciais entre China e Estados Unidos, 

que contribuiu para um possível encolhimento no 

ritmo de crescimento mundial, ambos parceiros 

comerciais extremamente importantes para a eco-

nomia brasileira e paranaense. Soma-se a isso a 

crise econômica na Argentina, que influenciou no 

resultado. E cabe ressaltar que a soja foi um dos 

produtos que o Paraná mais exportou em 2019 

(US$4,85 bilhões), -29,62% a menos do que o ano 

anterior (Tabela 3). 

 

 

TABELA 2 – Balança comercial do agronegócio, estado do Paraná, 2015 a 2020  

(US$1.000,00) 

Ano Exportações (a) Var % Importações (b) Var % Saldo  

2015 11.637.645 -7,81 1.367.333 -30,82 10.270.312 

2016 11.502.646 -1,16 1.842.430 34,75 9.660.216 

2017 13.629.298 18,49 1.567.312 -14,93 12.061.986 

2018 14.353.147 5,31 1.396.830 -10,88 12.956.317 

2019 12.778.781 -10,97 1.447.062 3,60 11.331.719 

2020 13.305.741 3,98 1.660.219 14,73 11.645.522 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos resultados de Brasil (2020c).  

 



 

 
Figura 1 – Valores da balança comercial do agronegócio paranaense em relação à balança comercial do Paraná.  

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos resultados de Brasil (2020c).  

 

 

TABELA 3 – Exportações do agronegócio por grupo de produtos, estado do Paraná, 2015 a 2020 

(US$1.000,00) 

Grupo 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Animais vivos (exceto pescados) 4.030 3.809 4.254 4.850 8.270 6.015 

Bebidas 32.004 22.948 19.291 24.241 19.918 17.622 

Cacau e seus produtos 7.962 14.763 10.192 21.801 23.014 16.027 

Café 396.283 392.780 346.436 379.949 338.008 342.994 

Carnes 2.696.604 2.736.527 2.963.058 2.801.239 3.064.696 2.789.568 

Cereais, farinhas e preparações 722.430 403.825 565.480 261.087 891.454 415.092 

Chá, mate e especiarias 12.371 9.062 8.507 8.671 8.259 13.672 

Complexo de soja 4.751.946 4.501.036 5.659.603 6.897.238 4.854.224 6.054.314 

Complexo sucroalcooleiro 866.906 963.998 1.066.638 700.762 598.270 853.636 

Couros, produtos de couro e pele 196.560 193.063 249.378 158.995 151.595 139.263 

Demais produtos de origem animal 49.560 53.914 59.369 69.246 73.800 58.867 

Demais produtos de origem vegetal 105.385 111.241 130.620 123.091 113.808 100.722 

Fibras e produtos têxteis 36.621 38.359 41.533 41.285 31.701 36.947 

Frutas (inclui nozes e castanhas) 2.580 1.492 1.539 2.807 4.868 11.841 

Fumo e seus produtos 3.652 2.069 11.087 17.029 7.586 5.238 

Lácteos 21.143 22.701 5.557 5.475 5.260 3.572 

Pescados 10 25 0 38 624 1.142 

Plantas vivas e produtos de floricultura 0 119 221 109 0 4 

Produtos alimentícios diver. 37.691 40.214 44.442 44.813 51.985 55.661 

Produtos apícolas 12.776 12.012 20.099 20.298 16.668 18.238 

Produtos florestais 1.543.852 1.833.783 2.242.128 2.565.658 2.328.509 2.215.700 

Produtos hortícolas, legumes, raiz. 26.074 15.856 27.389 47.867 44.447 47.526 

Produtos oleaginosos (exclui soja) 18.952 23.588 23.392 19.621 10.707 14.271 

Rações p/ animais 49.333 43.082 56.301 63.603 58.515 48.793 

Sucos 42.924 62.378 72.785 73.374 72.597 39.015 

Agronegócio 11.637.645 11.502.646 13.629.298 14.353.147 12.778.781 13.305.741 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos resultados de Brasil (2020c).  
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Os valores finais das exportações do 

Paraná em relação aos valores finais das exporta-

ções do agronegócio paranaense indicam que 

grande parte do que é exportado pelo estado está 

vinculado ao agronegócio (Tabela 1). E com base 

na capacidade que o estado do Paraná possui na 

produção de produtos voltados para o agronegó-

cio e na alta demanda de exportações desses 

itens, é possível observar que o agronegócio é es-

sencial para a manutenção dos saldos positivos da 

balança comercial paranaense, tendo em conside-

ração que no período em análise a participação 

sempre representou mais de 70% do total expor-

tado (Tabela 1). 

Na tabela 3 são apresentados todos os 

grupos de produtos que compõe a balança comer-

cial do agronegócio estadual, com seus respecti-

vos valores durante o período em análise. Desta 

forma, é possível identificar os produtos que pos-

suem maior e menor representatividade para o es-

tado do Paraná. 

Em uma avaliação detalhada observa-

se que os produtos que apresentam maior rele-

vância nas exportações do agronegócio do Pa-

raná são classificados como carnes, complexo de 

soja, complexo sucroalcooleiro e produtos flores-

tais. Em conjunto, nos cinco anos analisados, es-

ses quatro produtos representaram, em média, 

87,49% das exportações totais do agronegócio es-

tadual. 

As exportações do complexo de soja 

possuem maior representatividade nos resultados 

do agronegócio paranaense; esse grupo corres-

pondeu, em média, por 42,38% das exportações 

do estado. No período em análise, é possível ob-

servar um ápice das exportações do complexo de 

soja no ano de 2018, totalizando US$6,90 bilhões 

(Tabela 4). Em 2018, as exportações estaduais de 

soja em grão somaram aproximadamente 12,9 mi-

lhões de toneladas. A desvalorização do real 

frente ao dólar e os impasses comerciais entre 

China e os EUA contribuíram para este resultado 

(Paraná, 2019). 

Apesar da queda expressiva da ordem 

de -29,62% das exportações do complexo de soja 

no ano de 2019, na comparação com 2018, ocasi-

onada por uma menor safra 2018/19 e por um re-

cuo da demanda chinesa em virtude da peste su-

ína africana, é possível observar uma retomada 

significativa de 24,72% das vendas externas do 

setor em 2020, em relação ao mesmo período an-

terior. Esse incremento pode ser atribuído a cres-

cente expansão da participação chinesa nas  

exportações do complexo de soja que, somente 

em 2020, foi responsável por cerca de 70% das 

exportações do setor, bem como pelo aumento 

da demanda internacional por alimentos, que  

se intensificou com o agravamento da crise da 

covid-19. 

A China se manteve como o principal 

destino das exportações do complexo de soja pa-

ranaense, cujas vendas ao país representaram 

porcentagem média de 65,08%, no decorrer do 

período em análise. Na sequência aparecem Paí-

ses Baixos, França e Coreia do Sul, com participa-

ção média de 5%, 4% e 3%, respectivamente 

(Brasil, 2021). 

O segundo grupo que possui maior re-

presentatividade nos resultados das exportações 

do agronegócio paranaense são as carnes, res-

ponsável por 22,1%, em média, do valor comerci-

alizado. A carne de frango aparece como principal 

item exportado deste grupo de produtos (Tabela 

5). Em seguida, a carne suína que tem sua partici-

pação aumentada ano a ano no total das exporta-

ções do grupo de carnes, exceto pelo ano de 2018 

em que apresentou um recuo de -12,89%, em re-

lação ao mesmo período do ano anterior. 

A maior expansão das vendas de car-

nes foi no ano de 2019, tendo como maior resul-

tado a carne de frango cujas exportações totaliza-

ram US$2,7 bilhões, cerca de 84,40% do total ex-

portado. Essa alta nas exportações de carne foi in-

fluenciada pelo câmbio favorável e pela Peste Su-

ína Africana na Ásia, que beneficiou as exporta-

ções de todas as carnes brasileiras. 

As exportações de carnes têm repre-

sentado uma parcela significativa em 2020, as 

vendas externas das carnes paranaenses corres-

ponderam a 39,31% das exportações de carne de 

frango no país, 13,34% da carne suína e 1,33% 

da carne bovina (Brasil, 2021b). O carro chefe das 

exportações do grupo de carnes é a carne de 

frango que, em média, representou 85,77% do va-

lor exportado pelo setor, durante o período estu-

dado. Dentre os principais destinos da carne de 

frango do Paraná estão China, Arábia Saudita, Ja-

pão, Emirados Árabes Unidos e Hong Kong, com 

participação média sobre o total das exportações 

paranaenses de carne de frango de 17,59%, 

14,59%, 8,62%, 7,95% e 5,15% respectivamente 

(Brasil, 2022). 

 



 

TABELA 4 – Exportações do complexo soja, estado do Paraná, 2015 a 2020  

(US$1.000,00) 

Produto 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Soja em grão  2.998.533  2.952.359  4.136.595  5.207.340  3.416.858  4.619.565 

Farelo de soja  1.225.731  1.163.261  1.081.946  1.285.570  1.192.600  1.176.361 

Óleo de soja  527.681  385.417  441.062  404.328  244.766  258.388 

Complexo soja 4.751.946 4.501.036 5.659.603 6.897.238 4.854.224 6.054.314 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos resultados de Brasil (2020c).  

 

 

TABELA 5 – Exportações de carnes, estado do Paraná, 2015 a 2020 

(US$1.000,00) 

Produto 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Carne de frango 2.364.960 2.310.549 2.511.143 2.420.037 2.665.620 2.354.266 

Carne suína 147.762 196.888 232.841 202.829 249.087 300.654 

Carne bovina 77.361 107.506 106.955 125.201 130.822 112.627 

Demais carnes, miudezas e preparados 24.423 23.060 20.444 15.193 19.049 21.094 

Outras carnes 82.096 98.525 91.674 37.979 119 927 

Carnes 2.696.604 2.736.527 2.963.058 2.801.239 3.064.696 2.789.568 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos resultados de Brasil (2020c).  

 

 

O terceiro grupo de produtos que possui 

maior relevância é classificado como produtos flo-

restais. Na tabela 6 é possível observar os princi-

pais produtos exportados durante o período anali-

sado. Os produtos considerados como madeira 

são os que possuem maior valor exportado em re-

lação aos demais itens que compõem esse grupo. 

Em 2018, ápice das exportações do se-

tor durante os cinco anos estudados, as exporta-

ções dos produtos florestais alcançaram a cifra de 

US$2,6 bilhões, cerca de 18% de todas as expor-

tações do agronegócio paranaense (Tabela 3). O 

resultado pode ser atribuído à expansão das ven-

das externas de madeira e celulose, respectiva-

mente, em 13,06% e 29,50%, em relação ao ano 

de 2017. 

O Paraná se destaca na produção e ex-

portação de itens relacionados ao grupo dos pro-

dutos florestais. Durante o período de 2016 a 

2020, o estado aparece como principal exportador 

do segmento no país (Brasil, 2021b). Os principais 

destinos desses produtos são Estados Unidos, 

China, Argentina, México e Bélgica, com participa-

ção média de 23,57%, 16,33%, 7,51%, 5,28% e 

3,25% respectivamente. 

Este grupo possui uma evolução em re-

lação aos valores finais durante os anos de 2015 

a 2018. Nos demais anos estudados os resulta-

dos se mostram inferiores se comparados a 2018, 

ano que obteve seu melhor desempenho. Em-

bora, os resultados para 2019 e 2020 apresenta-

ram retrações na comparação com 2018, as ex-

portações referentes ao grupo dos produtos flo-

restais contribuiu de forma expressiva para os sal-

dos positivos da balança comercial do agronegó-

cio paranaense. 

Entre os quatro produtos mais exporta-

dos pelo agronegócio paranaense, o último é clas-

sificado como complexo sucroalcooleiro (Tabela 

7). A análise dos cinco anos estudados revela que 

o açúcar se manteve com os maiores valores ex-

portados pelo setor, tendo o ano de 2017 como 

ápice das exportações de açúcar e, consequente-

mente, do complexo sucroalcooleiro, que alcan-

çou a cifra de US$1,07 bilhão. 

Dentre os anos analisados, 2019 foi 

aquele em que o setor apresentou seu pior desem-

penho, com uma retração da ordem de -14,63% 

em comparação com mesmo período de 2018 

(Tabela 7). O clima, a dificuldade financeira para 

capacitações de novos recursos e a adequação 

das tecnologias no plantio e na colheita da cana 

fizeram com que o estado perdesse sua liderança 

e produtividade (NovaCana, 2019). 



 

TABELA 6 – Exportações de produtos florestais, estado do Paraná, 2015 a 2020 

(US$1.000,00) 

Produto 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Madeira 958.386 961.769 1.156.775 1.307.857 1.143.900 1.218.679 

Papel 585.444 563.602 532.135 541.445 575.146 571.377 

Celulose 7 308.402 553.215 716.357 609.447 425.629 

Borracha e gomas naturais 15 10 3 0 16 16 

Produtos florestais 1.543.852 1.833.783 2.242.128 2.565.658 2.328.509 2.215.700 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos resultados de Brasil (2020c).  

 

 

TABELA 7 – Exportações do complexo sucroalcooleiro, estado do Paraná, 2015 a 2020 

(US$1.000,00) 

Produtos 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Açúcar 861.467 962.047 1.060.429 696.236 592.529 838.099 

Álcool 4.687 80 2.683 60 86 10.473 

Demais açúcares 751 1.872 3.526 4.466 5.654 5.064 

Compl. sucroalcooleiro 866.906 963.998 1.066.638 700.762 598.270 853.636 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos resultados de Brasil (2020c).  

 

 

Em 2020, o Paraná comercializou um 

volume maior na comparação com o mesmo perí-

odo de 2019. A expansão se deu principalmente 

por um aumento do valor das exportações de açú-

car em cerca de 41,44%. No ano de 2020, o prin-

cipal destino do açúcar paranaense foi o Iraque, 

com aproximadamente 20,14% do total exportado 

pelo setor. Na sequência aparecem Argélia, Malá-

sia e Canadá, com cerca de 16,23%, 7,49% e 

7,22%, respectivamente. 

Em conjunto, complexo de soja, carnes, 

produtos florestais e complexo sucroalcooleiro re-

presentam uma parcela significativa das exporta-

ções do agronegócio paranaense. Com a análise 

dos dados ficou evidente que esses produtos são 

decisivos para o desempenho favorável dos resul-

tados da balança comercial do agronegócio do es-

tado do Paraná. 

 

 

5 – DISCUSSÃO 

 

O agronegócio é considerado um sis-

tema que possui um extenso e complexo serviço 

que abrange todas as atividades desenvolvidas 

dentro da porteira agrícola (produção agropecuá-

ria), assim como as atividades que ultrapassam as 

fronteiras da propriedade rural, sendo a principal 

fonte de suprimentos agrícolas de armazena-

mento, processamento e distribuição dos inúme-

ros artigos do setor. Desta forma, verifica-se que 

as atividades relacionadas ao complexo do agro-

negócio possuem amplas ramificações nas eco-

nomias dos países, com alcance em diversos se-

tores da economia. 

No estado do Paraná as exportações do 

agronegócio possuem resultados cada vez mais 

acentuadas em relação aos demais produtos ex-

portados pelo estado. Em 2020, as exportações do 

agronegócio paranaense atingiram o montante de 

US$13,3 bilhões, cerca de 81% do total de todas 

as exportações estaduais (Tabela 1). Somente o 

complexo de soja foi responsável por 37,24% de 

todos os produtos exportados pelo Paraná. 

Na tabela 3 são exibidos todos os gru-

pos de produtos que fazem parte da balança co-

mercial do agronegócio paranaense com seus res-

pectivos valores no período de 2015 a 2020. Por 

meio dela foi possível identificar os produtos que 

possuem maior e menor representatividade nas 

exportações do Paraná. Com isso, observou-se 

que os produtos que possuem maior destaque 

para o estado do Paraná são classificados como 

complexo de soja, carnes, produtos florestais e 

complexo sucroalcooleiro. Em conjunto, esses 

produtos possuem valores muito significativos 



 

para os resultados favoráveis da balança comer-

cial estadual, tendo 87,49% como porcentagem 

média durante o período analisado, em relação às 

exportações totais do agronegócio paranaense. 

 

 

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No período estudado, o agronegócio pa-

ranaense se mostrou muito importante para a eco-

nomia estadual, pois sua contribuição é significa-

tiva para a manutenção dos saldos positivos da 

balança comercial do estado do Paraná. 

No decorrer do período analisado, foi 

possível observar uma expansão das exporta-

ções no Paraná, e o agronegócio é o setor que 

possui maior representatividade em relação ao 

valor exportado. Os resultados da pesquisa evi-

denciam a importância que a atividade do agrone-

gócio exerce sobre a economia estadual e, cabe 

ressaltar, que as exportações do agronegócio  

representaram, em média, mais de 76% do total 

das exportações do estado, no intervalo de 2015 

a 2020. 

No Paraná, as exportações se mostra-

ram superiores aos valores importados, em todo o 

período analisado. Seguindo a tendência da ba-

lança comercial estadual, as exportações do agro-

negócio paranaense obtiveram saldos positivos 

nos últimos cinco anos analisados, em que as ex-

portações se mostraram superiores em relação as 

importações. 

A balança comercial do Paraná segue as 

tendências nacionais, possuindo como itens mais 

exportados pelo agronegócio produtos que são 

classificados como complexo de soja, carnes, pro-

dutos florestais e complexo sucroalcooleiro, que 

juntos representam cerca de 87%, em média, do to-

tal das exportações do agronegócio paranaense. 

Com esta pesquisa foi possível consta-

tar o grande potencial de crescimento do agrone-

gócio do estado do Paraná diante do aumento da 

demanda internacional por alimentos. A desvalori-

zação do real frente ao dólar favoreceu a expan-

são das exportações do agronegócio paranaense, 

fato que contribuiu significativamente para o supe-

rávit da balança comercial estadual, durante esses 

cinco anos de análise.
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A IMPORTÂNCIA DO AGRONEGÓCIO NA BALANÇA 

COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ (2015-2020) 

 

RESUMO: O estado do Paraná se destaca em âmbito nacional por ser um dos principais expor-

tadores do agronegócio, suas exportações possuem grande representatividade sobre os resultados da 

balança comercial do agronegócio brasileiro. O objetivo deste estudo é descrever a importância das ex-

portações do agronegócio paranaense para o resultado da balança comercial do estado do Paraná durante 

um período de cinco anos, com ênfase para as contribuições dos principais produtos exportados e, por-

tanto, aferir a relevância das exportações do agronegócio para os resultados da balança comercial esta-

dual. 

 

Palavras-chave: Paraná, agronegócio, exportações, balança comercial. 

 

 

THE IMPORTANCE OF AGRIBUSINESS IN THE TRADE BALANCE  

OF THE STATE OF PARANÁ (2015-2020) 

 

ABSTRACT: The state of Paraná stands out nationally for being one of the main exporters of 

agribusiness, its exports have great representation in the results of Brazilian agribusiness. The objective of 

this study is to describe the importance of Paraná agribusiness exports from to the result of the Paraná 

trade balance over a five-year period, with emphasis on the contributions of the main exported products 

and, therefore, to assess the relevance of agribusiness exports to the results of the Paraná economy. 

 

Key-words: state of Paraná, agribusiness, export, trade balance. 
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1 – INTRODUÇÃO
12345 

 

A cachaça é uma denominação carac-

terística e particular da aguardente de cana-de-

açúcar, produzida no Brasil conforme o Decreto nº 

4.851, de 2 de outubro de 2003 e a instrução nor-

mativa nº 13, de 29 de junho de 2005. É produzida  

com graduação alcoólica de trinta e oito a qua-

renta e oito por cento em volume, a vinte graus 

Celsius, e obtida pela destilação do mosto fer-

mentado do caldo de cana-de-açúcar com ca-

racterísticas sensoriais peculiares (Brasil, 2019, 

p. 7).  

Conforme Shikida (1997) e Melo et al. 

(2021), a agroindústria canavieira, da qual faz 

parte a bebida cachaça, está intimamente ligada 

ao começo da colonização brasileira e tem ampla 

importância cultural, econômica e social. No to-

cante aos aspectos histórico e social do consumo 

da cachaça, “antigamente, os donos de fazenda 

davam aguardente aos escravos para alegrar-lhes 

o espírito, animá-los para o batuque e para amole-

cerem a carne do cachaço (porco) ou da cachaça 

(porca)” (Eyng et al., 2006, p. 2). A bebida não era 

atribuída à classe social mais elevada, posto que 

os senhores de engenho a serviam aos escravos 

como um “energético” sobre o nome de Cagaça 

(Albuquerque; Diogo; Ramos, 2011). Carvalho e 

Silva (2004) corroboram essa história, pois, nos 

primórdios, a cachaça (ou garapa azeda) tinha a 

função de embriagar os escravos, haja vista ser 

fornecida pelos senhores de engenho para tornar 

o serviço duro mais suportável. 
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Avançando no tempo, Silva et al. (2010) 

afirmam que a elite e a classe média, no século 

XIX e começo do século XX, apresentavam signi-

ficativo preconceito aos costumes brasileiros e 

procuravam validar sua imagem e identidade com 

a cultura europeia. Eles também consideravam a 

cachaça uma bebida inferior e seu consumo era 

atribuído à classe financeira e intelectualmente 

desfavorecida. Esse cenário começou a mudar 

com o resgate da brasilidade e valorização da cul-

tura brasileira em 1922, durante a Semana da Arte 

Moderna. A imagem da cachaça ressurgiu antagô-

nica à cultura europeia, quando passou a fazer 

parte dos solares das fazendas e palacetes urba-

nos do País, principalmente em São Paulo e Minas 

Gerais, graças ao movimento de intelectuais da 

alta sociedade paulistana. Desde então, essa be-

bida vem procurando conquistar espaço na socie-

dade brasileira e internacional, sobretudo como 

um dos símbolos nacionais. 

Atualmente, não somente a qualidade 

da cachaça vem evoluindo, mas também a ima-

gem e o conceito dela, com produtores que inves-

tem em seu composto a fim de aprimorá-lo para 

que se torne uma bebida de alto padrão, para 

qualquer classe (a depender, evidentemente, do 

seu preço). Aspectos como a diferenciação, regu-

lamentação, certificação e práticas sustentáveis 

têm assegurado uma boa imagem aos consumi-

dores nacionais e internacionais e são estratégias 

que agregam valor ao produto (Junges, Branda-

lize; Cattelan, 2022; Maciel et al., 2021 e Melo et 

al., 2021).  

 

 



 

O Paraná foi o nono colocado no total de 

produtores nacionais de aguardente em 2020. Mi-

nas Gerais tem sido o líder nesse quesito com 

uma participação significativa na produção, se-

guido de São Paulo, Espírito Santo, Rio de Ja-

neiro, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraíba 

e Goiás (Brasil, 2021).  

Dados para o mercado nacional de ca-

chaça, também conhecida como aguardente, 

apresentaram em torno de 1.131 estabelecimen-

tos com registros válidos em 2020. A produção de 

cachaça no Brasil é de aproximadamente 1,2 bi-

lhão de litros por ano, porém, de acordo com esta 

fonte, são produzidos menos de 800 milhões de 

litros de cachaça anualmente. Em contrapartida, 

em 2020, essa bebida foi exportada “[...] para 70 

países, por mais de 50 empresas exportadoras, 

gerando receita de US$9,52 milhões (5,75 milhões 

de litros)” (IBRAC, 2024). 

A partir desse contexto, este artigo 

analisa o caso do Alambique Matraga, no Pa-

raná, a partir das estratégias utilizadas para agre-

gar valor aos seus produtos artesanais. Por se 

tratar de um pequeno alambique no interior do 

estado, longe dos grandes centros produtores, e 

onde os poucos produtores locais rivalizam com 

o menor preço, qualidade inferior e envasam mui-

tas vezes a bebida em embalagens simples 

como em garrafas PET (polietileno tereftalato). 

Nesta perspectiva o Alambique Matraga busca 

diferenciar-se através da produção orgânica, 

controle de qualidade, selos, certificações, tempo 

de envelhecimento da bebida em barris de ma-

deiras de lei, incentivo às visitações turísticas e 

instalações, exportações, embalagens diferenci-

adas e diversificação de produtos como sabores 

e tamanhos diversos.  

Justifica-se este trabalho pela importân-

cia de maximizar a compreensão de como algu-

mas empresas produtoras de cachaça artesanal 

agem estrategicamente, em benefício do seu de-

senvolvimento e manutenção de seus negócios 

frente a um mercado nacional da bebida de alta 

capacidade produtiva disponível ou ociosa, ou 

seja, que excede à demanda, caracterizando-se 

assim, em um setor fortemente competitivo. 

Parte-se do princípio de que uma em-

presa somente se desenvolve e se sustenta no 

mercado a partir do momento em que o consumi-

dor se interessa, compra e usufrui do produto, dis-

pondo-se a comprá-lo novamente e/ou indicá-lo a 

alguém. E esta aquisição será tanto maior quantos 

forem os diferenciais ou benefícios que o cliente 

observar no produto, seja via preço, qualidade ou 

imagem. 

 

 

2 – REVISÃO DE LITERATURA  

 

A cachaça é um dos elementos da cultura 

popular brasileira que consegue reunir um con-

junto de lendas, mitos e tradições do País. Prove-

niente da cana-de-açúcar, introduzida no Brasil no 

início do século XVI, esta bebida esteve concomi-

tantemente ligada ao início da colonização e à ati-

vidade açucareira no Brasil. Vista também como 

moeda de troca no século XVI, com o passar do 

tempo, a cachaça teve seu processo produtivo 

cada vez mais aprimorado, atraindo assim consu-

midores de várias classes sociais (Scarton; Wa-

quil, 2012). 

Tal bebida desempenhou grande influên-

cia na criação do ideário brasileiro, além de ter in-

corporado elementos sociais, religiosos e econô-

micos. Porém, somente nas últimas décadas, o 

segmento tem sido caracterizado com a devida 

importância econômica e institucional, ainda que 

precise melhorar. Ganhou exclusividade legal que 

propiciou ao destilado nacional diferenciação com 

o rum, que também é um destilado proveniente da 

cana-de-açúcar. O marketing internacional da ca-

chaça possui o objetivo e o desafio de elucidar a 

confusão presente entre cachaça e destilados se-

melhantes (como vodca, rum, saquê, uísque e te-

quila). Como manifestou, claramente, o jurista So-

bral Pinto: “quando o Brasil criar juízo e se tornar 

uma potência mundial, será a cachaça, e não o uís-

que, a bebida do planeta” (Eyng et al., 2006, p. 5).  

No decurso dos anos, existiram vários de-

safios para essa bebida brasileira. Os principais 

deles foram a estigmatização e a associação da-

queles que a consomem em demasia, os quais 

causaram caracterizações pejorativas e macula-

ram a imagem da bebida cachaça. Vale lembrar 

que a origem dela está associada à bebida de ne-

gros escravizados (Costa; Portuguez, 2015). 

A imagem da cachaça melhorou com o 

resgate da brasilidade e a valorização da cultura 

brasileira em 1922, durante a Semana da Arte Mo-

derna, ocorrida em São Paulo. Contudo, foi na dé-

cada de 1970, em todo o Brasil, que ocorreram ini-

ciativas com a finalidade de valorizar a cachaça e 

organizar o setor produtivo com intuito de ganhos 

em escala e agregação de valor ao produto. Nesse 



 

tempo, a cachaça passou por um processo de re-

posicionamento estratégico, que culminou no res-

surgimento desta, associado à culinária, à música 

e às manifestações culturais (Ramos; Valença; 

Moser, 2011; Ramos et al., 2011). 

O Estado de Minas Gerais foi o predeces-

sor na busca pela qualidade da cachaça, organi-

zação do setor produtivo e a formação de associ-

ações de produtores. Como consequência desses 

avanços, após a década de 1990, vários decretos 

e normativas surgiram com o fito de dar conformi-

dade e agregação de valor aos produtos, bem 

como de retirar o estereótipo de bebida de baixo 

custo da cachaça brasileira, e estabelecer um 

novo olhar para um produto destinado aos entusi-

astas e apreciadores desse patrimônio nacional 

(Silva et al., 2010). 

Segundo Ramos, Valença e Moser 

(2008), a imagem da cachaça pode ser vista como 

um símbolo da cultura brasileira. Randazzo 

(1996), por exemplo, afirma que a simbologia in-

serida no produto não demonstra somente as ex-

periências do consumidor com o produto, mas um 

arcabouço de características como o contexto his-

tórico, os fatos, o folclore e as crenças que o ro-

deiam. Sendo assim, no que diz respeito à ca-

chaça e a sua concepção simbólica brasileira, 

pode-se observar, segundo Ramos, Valença e 

Moser (2008), que a representação da cachaça no 

País está associada, desde a colonização, à po-

breza, à embriaguez e a um produto de má quali-

dade, voltado às classes menos privilegiadas. Atri-

bui-se a ela um “espírito” de desqualificação, 

sendo uma característica malfadada dessa bebida 

que a persegue, mesmo diante de uma série de 

avanços (um exemplo disso é: em qual casamento 

se serve cachaça?).  

Para Souza e Vale (2004), a sociedade, 

sobretudo a classe alta, assimilou a ingestão de 

álcool ao alcoolismo, e como resultado, viu-se no 

consumo da mesma o comportamento inapropri-

ado dos trabalhadores, ao mesmo tempo em que 

os trabalhadores viram a mazela de seus integran-

tes e a dureza do ofício como as causas predomi-

nantes do alcoolismo. Ademais, o consumo de be-

bidas alcoólicas era socialmente aceitável so-

mente quando feito por homens, denotando discri-

minação de sexo. 

Nesse cenário, Cruz (2009) expõe que 

determinados consumidores preferem evitar a 

aquisição de alguns produtos que os façam pare-

cer rotulados ou mal reputados, pois eles se preo-

cupam com a boa caracterização de sua imagem 

frente à sociedade. Essas associações podem de-

terminar a repulsa ou a aquisição e o consumo de 

um alimento ou de uma bebida, por exemplo, por 

sua reputação.  

Há um esforço para ressignificar a ca-

chaça que começou há pouco tempo, conside-

rando-se que são séculos de uma imagem inade-

quada e negativa. Apesar disso, é observável que 

as intervenções para a ressignificação da cachaça 

estão sendo bem recebidas e apresentam resulta-

dos relevantes. Efetivamente, as primeiras inter-

venções para a ressignificação da cachaça inicia-

ram-se primeiramente nos campos cultural e soci-

ológico. No entanto, na atualidade, para desasso-

ciar a imagem negativa e estigmatizada da ca-

chaça, algumas empresas do setor usam ações 

de marketing em seus produtos (Oshiro; Maccari 

Júnior, 2005; Ramos; Valença; Moser, 2008).  

Segundo Allen e Gupta (2004), os consu-

midores optam por produtos que tenham imagens 

sociais e identidades coerentes com suas repre-

sentações. A motivação dominante que leva os in-

divíduos a atenderem ao consumo de determina-

dos produtos são a manutenção, o realce e a ex-

pressão da imagem que têm de si mesmos ou que 

querem ter. Para Randazzo (1996), a imagem do 

produto e marca, bem como a personalidade e a 

identidade da marca devem atrair o consumidor-

alvo e representá-lo em seus valores, estilos de 

vida e sensibilidade – ou aquilo que eles gostariam 

que tais fatores fossem.  

Sobre essas perspectivas, dois pontos 

imbricados entre si, os de Allen e Gupta (2004) e 

Randazzo (1996), evidenciam que os consumido-

res querem alinhar sua imagem, ou a imagem que 

gostariam de ter, consumindo determinados pro-

dutos ou marcas. Já as empresas querem alinhar 

a imagem de seus produtos ou marcas aos consu-

midores que possuem determinado perfil, e assim 

cria-se uma nova identidade para tais produtos, 

para que os consumidores se identifiquem com as 

representações propostas.  

Vale ressaltar que ocorreram mudanças 

nos padrões de consumo da bebida nas últimas 

décadas em diversas regiões do Brasil no que diz 

respeito à variedade, à quantidade e à dinâmica 

do mercado do que é consumido. Observa-se, 

portanto, um processo de ressignificação cultural, 

com a construção de ideias e conceitos ligados à 

valorização do produto. Gradualmente, a cachaça 

vem alcançando todas as classes sociais, sendo 



 

considerada, em alguns casos, uma bebida re-

quintada (Saurin; Miloca; Shikida, 2006; Maciel; 

Pereira; Valente, 2020). Ademais, o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

(Brasil, 2021) tem levantado dados para retratar 

esse universo, que contribuirão para o planeja-

mento de inspeções, fiscalizações e auditorias, 

pois, produzir e comercializar cachaça sem regis-

tro no MAPA é ilegal. Tal fato reflete a seriedade 

institucional dada para essa bebida, bem como 

para elaborar políticas públicas para o setor. 

Com efeito, o produto tem ganhado repre-

sentatividade no cenário internacional e, gradati-

vamente, vem adquirindo espaço na agenda de 

exportação brasileira. Fato merecido ao aporte do 

País para a admissão da denominação “cachaça”, 

em função da atuação e desempenho de associa-

ções como o Instituto Brasileiro da Cachaça 

(IBRAC) e normatização por meio de selos de qua-

lidade nos campos nacional, estadual e regional 

(Verdi, 2006).  

A cachaça brasileira já é bem-vista inter-

nacionalmente, e, destacou-se como a terceira be-

bida destilada mais consumida no planeta, de 

acordo com o ranking mundial do consumo de 

destilados publicado no IBRAC. Ela fica atrás ape-

nas da vodca e do shochu (ou xochu), destilado 

asiático feito de arroz, cevada ou batata-doce, be-

bido em toda Ásia (Saes; Kolya, 2014; IBRAC, 

2022). Contudo, a cachaça passou a ser reconhe-

cida no mercado internacional oficialmente em 

2013, como genuíno produto brasileiro. A partir 

disso, ela garante aos seus fabricantes o uso ex-

clusivo do nome cachaça no rótulo. A bebida naci-

onal, conforme Pedroso (2014) que já circula entre 

destilados do mundo, pode desfrutar de uma de-

nominação que a protege contra generalizações 

que confundem o consumidor. A boa imagem que 

a cachaça apresenta no mercado internacional 

também pode ser devido ao consumidor estran-

geiro não possuir o estigma do produto e associa-

ções negativas no seu histórico de percepções 

(Moser et al., 2009). 

Ramos et al. (2011, p. 5) expõem que “a 

competitividade pode ser apontada como uma 

forma de mensurar o desempenho de empresas 

individuais, assim como a capacidade de um sis-

tema produtivo em obter rentabilidade e manter-se 

no mercado de maneira sustentável”. Nesse con-

texto de rivalidade acirrada no mercado, os produ-

tores de cachaça artesanal precisam criar estraté-

gias para diferenciar seus produtos e conquistar 

cada vez mais consumidores.  

Feito este breve levantamento da imagem 

ou identidade da cachaça nacional em literatura 

pertinente, a próxima seção aborda a metodologia 

e os caminhos percorridos nesta pesquisa. 

 

 

3 – METODOLOGIA  

 

A técnica para este trabalho foi o estudo 

de caso, tendo em vista a realização em uma em-

presa e unidade de análise. De acordo com Yin 

(2010) e Gil (2019), o estudo de caso é um traba-

lho mais denso de um ou poucos objetos, de forma 

que se permite alcançar maior detalhamento em 

termos de conhecimento sobre esse(s) objeto(s).  

A abordagem qualitativa é utilizada para 

compreender fenômenos de grande complexi-

dade interna. Gressler (2003) reforça que muitos 

estudos utilizam versões híbridas, ou seja, com-

postas por métodos quantitativos e qualitativos de 

coleta de dados. Para a coleta de dados realizada 

nesta pesquisa, técnicas de coleta de informações 

qualitativas foram utilizadas, por meio de planeja-

mento de dados com amostras, métodos de pro-

cessamento e análise para apresentar as respos-

tas obtidas com maior precisão. 

Sendo assim, este artigo pode ser carac-

terizado como uma pesquisa descritiva, explorató-

ria e bibliográfica, que visa ao levantamento das 

informações com uma abordagem qualitativa. Gil 

(2019) salienta que a pesquisa descritiva tem 

como fito proporcionar maior familiaridade com o 

problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou, 

quiçá, a construir hipóteses.  

Para identificar os fatores que agregam 

valor ao produto, optou-se por fazer uma pesquisa 

exploratória, descritiva e explicativa, pois segundo 

Gil (2009), elas são as que mais aprofundam o co-

nhecimento sobre tal realidade, porque explicam a 

razão e o porquê das coisas.  

Sobre esta pesquisa, foi investigado o que 

a Cachaçaria Artesanal Matraga tem feito como 

estratégia de diferenciação de seu produto frente 

a um mercado de estigmas históricos e da alta 

competividade. Os dados e as informações foram 

coletados com o proprietário da empresa no mês 

de outubro de 2021, durante pesquisa de campo.  



 

O método utilizado foi uma entrevista gra-

vada e transcrita, na qual o empresário (que con-

cedeu autorização para publicização de sua fala, 

de acordo com consentimento livre e esclarecido 

feito de maneira verbal)6 descreve a história da 

empresa e seus principais acontecimentos, parti-

cularidades do processo de produção/comerciali-

zação, etc. O diálogo transcorreu na sede da 

Alambique Matraga, que fica no município de Pla-

nalto, Sudoeste do Paraná. O questionário está 

transcrito no Anexo I. 

 

 

4 – REVISÃO TEÓRICA 

 

A agregação de valor acontece quando 

os consumidores percebem acréscimos nas ca-

racterísticas que lhes são entregues. Destarte, 

agregar valor a um produto ou também serviço im-

plica promover “[...] características nele que levem 

o consumidor a perceber isso como justificativa 

para um preço adicional ou permitam ao produtor 

reduzir o custo de produção e ampliar a margem 

de contribuição do produto/serviço” (Embrapa, 

2018, p. 107). 

Schmitt e Simonson (2002) expõem que 

em uma realidade na qual os consumidores têm 

suas necessidades fundamentais atendidas, 

agrega-se valor de modo eficiente quando as ne-

cessidades da percepção da boa estética dos usu-

ários são atendidas. Os autores também afirmam 

que produtos visualmente agradáveis e atraentes 

são relevantes para fabricantes de bens industriali-

zados. Assim como outras firmas, empresas indus-

triais criam a imagem para clientes a partir de seus 

produtos, mas também via embalagens, folhetos, 

veículos de entrega, publicidade de varejo etc. 

Com relação à marca, Neves (2000) ex-

põe que se trata do nome ou símbolo formatado 

com o objetivo de reconhecer e distinguir determi-

nados bens ou serviços, singularizando-a dos con-

correntes. Marcas possuem o atributo de passar 

informações das empresas ou produtos aos con-

sumidores, a imagem, os benefícios e os valores 

delas. Strehlau (2009) afirma que a marca está re-

lacionada aos princípios, valores e desejos dos 

consumidores, pois possui abundante simbologia. 

A aquisição de produtos de luxo ou de alto valor 

contribui para a imagem de quem a possui ou do 

seu usuário, dando-lhe status. Randazzo (1996) 

                                                 
6Este artigo, logo que finalizado, também foi enviado ao empresário supra, sempre muito aberto à pesquisa. 

expressa que a marca não representa somente 

um produto ou serviço, ela existe também como 

entidade perceptual na mente do consumidor. Sua 

“personalidade” decorre de vários fatores, dentre 

elas a embalagem, o logotipo e a publicidade. 

Carneiro et al. (2009) concordam que um 

fator importante que influencia o comportamento 

dos consumidores são os rótulos dos produtos. 

Durante a compra de uma mercadoria pelo consu-

midor, as embalagens e os rótulos possuem rele-

vância na sua escolha, pois refletem o primeiro 

contato e experiência entre o consumidor e o pro-

duto. É importante conhecer os principais fatores 

que levam os consumidores a valorizarem as em-

balagens e os rótulos. Compreender esse aspecto 

pode auxiliar as empresas a melhorarem a per-

cepção de seus produtos e maximizarem estraté-

gias para seu êxito no mercado. 

Ainda no aspecto embalagem, há algum 

tempo, os rótulos da cachaça eram caracteriza-

dos, em muitos casos, pela ilustração de uma mu-

lher, como objetos de fetiche e/ou apelo sexual. 

Fica claro que a conexão ou associação entre a 

mulher e a cachaça refletia a representação da 

mulher sedutora, do prazer e do pecado, lugar 

constituído em um ambiente patriarcal em que a 

figura feminina reflete narrativas, histórias e ima-

gens em que ela era associada ao pecado, à se-

dução e à subalternidade que, na maioria das ve-

zes, estão representados pelo posicionamento 

sensual do corpo (Cruz, 2009). 

Ao contrário de décadas atrás, hoje, o que 

se vê na maioria das gôndolas e prateleiras das 

lojas e supermercados são os rótulos com outras 

características - a beleza do design, formas, cores 

e tamanhos. A embalagem é mais do que um meio 

de armazenamento, proteção e transporte de mer-

cadorias. Neves (2000) afirma que a embalagem 

atraente é um mini-outdoor do produto, que riva-

liza, na prateleira, na decisão de compra do con-

sumidor com inúmeros outros produtos.  

A certificação de cachaça similarmente 

agrega valor à sua marca, além de aumentar atra-

tividade, competitividade e qualidade percebidas 

pelos clientes. A certificação é uma maneira de 

comprovar que o produto atende aos padrões de 

qualidade e de segurança estabelecidos, e, ao 

mesmo tempo, reflete o compromisso do produtor 

com questões ambientais e responsabilidade so-

cial. Os produtores de cachaça certificada têm 



 

vantagens ao favorecerem decisões de compra 

dos consumidores e ao entrarem em mercados 

mais seletos ou concorridos (Ramos et al., 2011; 

Soratto, Varvakis; Horii, 2007). 

Além da qualidade e certificação da ca-

chaça, a relação precificação do produto também 

é um agente agregador de valor à marca. A Em-

brapa (2018) aponta que o entendimento do valor 

de um produto ou serviço pode ser compreendido 

como a correlação entre qualidade e preço. E es-

ses elementos possuem compreensões variadas 

pelo consumidor. Porter (1991) expõe que quali-

dade superior do produto, atributos específicos e 

serviço pós-venda são também agentes significa-

tivos na agregação de valor. Nesse contexto, Mar-

tin (2009) aborda a consciência de preços, em que 

o preço de determinado produto ou serviço é uma 

parte do que a marca promete entregar, ou seja, é 

aquilo que o consumidor se propõe a pagar espe-

rando, em contrapartida, o que a marca se com-

promete a oferecer além do produto. 

Nas dimensões relativas às estratégias in-

dividuais, Ramos et al. (2011) citam que é notório o 

preço da cachaça artesanal ser maior do que preço 

do similar industrial. Mesmo assim, o consumidor 

tende a pagar o valor maior da cachaça, principal-

mente pelos fatores agregados – como valores cul-

turais, envelhecimento em barris de madeira etc.  

Com o passar do tempo, as tradições e os 

costumes de consumo, assim como o consumidor, 

mudaram, criando processos de significação e 

ressignificação cultural. De acordo com Cruz 

(2009), a aquisição de produtos de luxo como as 

cachaças que possuem benefícios acima do espe-

rado, a etiqueta culinária que orienta a harmonia 

entre alimentos e beberes e as instituições que 

movimentam a confiabilidade aos produtos conce-

dem um novo arranjo de diferenciação social ao 

consumo de cachaça finas. 

Ramos et al. (2011) expressam que a se-

leção estratégica orientada na diferenciação do 

produto é uma escolha que comumente proporci-

ona benefícios relativos à lucratividade. Porém, re-

quer a aptidão do empreendedor quanto à admi-

nistração, atributos sensoriais que necessitam es-

tar relacionados ao produto. 

Muitos empreendedores têm buscado 

chamar a atenção do consumidor, haja vista a am-

pla quantidade de produtos e marcas no mercado. 

Investir na agregação de valor do produto é uma 

maneira de conseguir um posicionamento de des-

taque na mente do consumidor. Isso significa atribu- 

ir um conjunto de compostos e características im-

portantes e valorizados pelo público-alvo, que ofe-

recem um diferencial em relação à concorrência. 

Nessa perspectiva, segundo Coutinho (2003), os 

homens ainda são os que mais compram e conso-

mem a cachaça, entretanto, uma parcela feminina 

significativa e consumidora deste produto tem cres-

cido nos últimos anos, especialmente para as ca-

chaças artesanais. As mulheres têm ampliado a pe-

riodicidade na compra da cachaça artesanal, princi-

palmente aquelas com embalagens elaboradas e 

sofisticadas, pois são utilizadas como presentes ou 

peças de decoração. Araújo et al. (2021, p. 63) con-

sideram importante “[...] compreender como as mu-

lheres têm atuado no campo da cachaça não só na 

condição de potenciais consumidoras, mas tam-

bém como produtoras e empresárias do setor”. 

Além do crescimento do consumo da be-

bida pelo público feminino existe também benefí-

cio da exploração da cachaça através do turismo 

rural, principalmente para aqueles produtores que 

possuem o viés ecológico e sustentável nos pro-

cessos de produção (Wang et al., 2018). Tais 

ações têm oportunizado maior rentabilidade aos 

pequenos produtores e às comunidades rurais, 

bem como proporcionado desenvolvimento eco-

nômico e social à região (Zhang; Zhang, 2020). 

Neste aspecto, não há como construir 

uma imagem ou agregar valor sem inovar, pois 

esta é a aplicação de novos conhecimentos e in-

venções. O conceito de inovação não é a proposta 

deste trabalho, entretanto, estratégias na agrega-

ção de valor comumente envolvem inovar, seja 

nos processos, operações ou produtos. Alves e 

Costa (2017) argumentam que inovação também 

pode ser entendida como implantação de novos 

processos de marketing que podem abranger me-

lhoramentos ou aperfeiçoamentos importantes 

quanto ao design ou às embalagens de produtos, 

na precificação e no posicionamento no mercado, 

por exemplo. As inovações de marketing são indi-

cadas para atender às necessidades específicas 

dos clientes, abrir novas perspectivas de merca-

dos ou para posicionar e alinhar o produto com o 

objetivo de ampliar o crescimento das vendas.  

Vale observar que, por mais que a ima-

gem da cachaça tenha conquistado o público nos 

últimos anos, a falta de financiamento, entraves 

burocráticos, carga tributária e altos custos opera-

cionais dificultam e, de certa forma, inviabilizam 

maiores investimentos na agregação de valor por 

parte do produtor artesanal à cachaça. Como citam 



 

Ramos et al. (2011), há uma dicotomia entre os 

esforços dos produtores de cachaça de alambique 

em criar uma maior diferenciação e identidade dos 

seus produtos em contraponto à carência de finan-

ciamentos para esses micros e pequenos empre-

endimentos. Ademais, o ambiente institucional, 

mesmo com melhorias, ainda possui entraves bu-

rocráticos. Nesse cenário, as grandes empresas 

estabelecem as regras de concorrência do mer-

cado, abarcam as oportunidades e lançam produ-

tos e tendências. 

 

 

5 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O proprietário, o empresário Sr. Aldenir 

César Colussi, iniciou em 1989 seu alambique 

como um hobby de forma artesanal e assim o 

mantém até hoje. A produção era envelhecida em 

madeira, envasada em garrafão de cinco litros 

para presentear amigos e, aos poucos, comercia-

lizar o produto.  

Atualmente, o empresário exporta 60% de 

sua produção e 40% se destinam ao mercado in-

terno. A empresa conta com seis famílias colabora-

doras na produção de cana orgânica (24 membros 

ao total). Cada família possui de 2 a 3 hectares de 

terra e produz de 30 a 40 toneladas de cana-de-

açúcar por ano. Contudo, a maior parte dessa ma-

téria-prima é produzida pela própria empresa, que 

conta com uma área de 20 hectares. A produção 

total foi de 90 mil litros de cachaça em 2021. O nú-

mero de trabalhadores diretos dessa empresa per-

faz sete pessoas em contrato de trabalhador efetivo 

CLT e 15 trabalhadores são contratados especifica-

mente durante o corte da cana. 

O envelhecimento da cachaça denota 

agregação de valor ao produto Matraga. O pro-

cesso ocorre após um ano de armazenamento 

em barris de carvalho como o jequitibá. O período 

de acondicionamento ocorre entre dois e qua-

torze anos, portanto, quanto maior o tempo de ar-

mazenamento da bebida, melhor a qualidade do 

produto e agregação de valor. Neste aspecto, 

conforme Ramos et al. (2011), quanto mais são 

especiais as edições, mais caras elas se tornam.  

Segundo o empresário, sobre a embala-

gem, “estava claro para quem queríamos vender”. 

Em sua fala o proprietário do alambique diz, 

quando se refere ao nicho de mercado explorado: 

“Sempre sonhei em fazer coisas diferentes com as 

embalagens, por isso busquei e pesquisei, analisei 

os concorrentes e verifiquei que seria difícil, e re-

solvi fazer em madeira”.  

No período da safra, a empresa abre as 

portas do alambique para visitação e possibilita às 

pessoas acompanharem a fabricação da cachaça. 

O local possui um mirante interno para a observa-

ção de todo o processo de fabricação pelos visi-

tantes e caravanas diversas interessadas em co-

nhecer, apreciar e comprar, além da cachaça or-

gânica, outros produtos coloniais. Essa visita, se-

gundo percepções do local, enriquece a tradição 

da cachaça brasileira onde o cliente pode conferir 

e apreciar a Cachaça Matraga, consequente-

mente propicia maior rentabilidade à empresa. 

Esta realidade percebida vai de encontro à abor-

dada por Wang et al., (2018) e Zhang e Zhang 

(2020), que afirmam que a exploração do turismo 

rural com a orientação da produção sustentável 

tem potenciais resultados na lucratividade, desen-

volvimento econômico e social (Figuras 1 e 2). 

 
 

Figura 1 – Embalagens e rótulos dos produtos do Alambique Matraga, estado do Paraná. 
Fonte: Acervo pessoal de Aldenir César Colussi. 

 

 



 

  
Figura 2 – Infraestrutura do Alambique Matraga, estado do Paraná. 
Fonte: Acervo pessoal de Aldenir César Colussi. 

 

 

5.1 – Agregando Valor aos Produtos Matraga 

 

Nesta subseção, são abordados os fatores 

e estratégias que podem gerar agregação de valor 

e criação da identidade da marca. O proprietário 

contratou uma empresa de Curitiba (PR), especiali-

zada em design, para a elaboração da marca de 

seu produto e foram criados o logotipo e a identi-

dade visual, de acordo com a proposta de imagem 

que o proprietário desejasse que tivesse o produto. 

Conforme observado na revisão teórica, a 

confecção de embalagens atrativas potencializa a 

agregação de valor ao produto. Na pesquisa de 

campo, o empresário afirmou que, sobretudo na 

crise atual, é preciso usar a criatividade para de-

senvolver embalagens como as caixas de madeira 

personalizadas e as rolhas que são produzidas por 

ele. Todavia, a aquisição de caixas de terceiros 

demanda custos elevados e quantidades mínimas 

exigidas pelo fabricante. A mesma situação foi re-

tratada na encomenda das rolhas.  

A pandemia da covid-19 também dificul-

tou a aquisição de insumos e ou matérias-primas 

como caixas e embalagens, forçando-o a criar e 

fabricar caixas e suportes de madeira onde as gar-

rafas são acondicionadas, e assim foram criadas 

embalagens criativas e diferenciadas.  

Além da especificidade do envelheci-

mento da cachaça, nunca inferior a dois anos, a 

empresa também tem como estratégia fornecer 

maiores opções ao mercado e consumidores no 

que tange à quantidade e ao preço, haja vista dis-

ponibilizar garrafas de diversos tamanhos. 

Conforme McBoyle (1996) e Ramos et al. 

(2011), a escolha por parte da empresa em produ-

zir a cachaça artesanal ou destilados, tem como 

propósito atender um público exclusivo e exigente, 

em que a qualidade do produto e os apelos sociais 

e ambientais ganham relevância. Desse modo, 

todo o processo que envolve a produção da ca-

chaça, envelhecimento, padronização, certifica-

ção, obtenção de selos, controle de qualidade am-

biental etc., faz com que a bebida seja classificada, 

sendo a premium a de maior valor. 

As cachaças desse Alambique são produ-

zidas atendendo às exigências do mercado. Nota-

se, no que tange à diferenciação dos produtos Ma-

traga, que além da cachaça, há licores compostos 

por 23 sabores e tamanhos de garrafas. Esses 

produtos foram criados para atender, com maior 

profusão, ao público feminino. Com isso, o propri-

etário foca em atingir novos nichos de mercado, 

além do masculino, que é o público que mais con-

some a cachaça, ao contrário das mulheres que 

preferem os licores. 

Saes e Kolya (2014) corroboram que a fa-

bricação de cachaças distintas e sua identificação 

por parte dos consumidores como uma bebida de 

qualidade, possibilitam aos produtos artesanais 

acesso a mercados promissores. Vale rememorar 

que Araújo et al. (2021) citam como importante 

compreender as mulheres consumidoras desse 

tipo de destilado, pois acreditam que o consumo 

por parte de mulheres vem se elevando. 

No aspecto da inovação, conforme ressal-

tado, o Alambique Matraga cria e desenvolve cai-

xas de madeiras personalizadas pela empresa, 

além das rolhas e embalagens de papelão. Per-

cebe-se a intencionalidade em direcionar seus 

produtos para atender às necessidades específi-

cas de determinados clientes, sejam eles de clas-

ses sociais ou gêneros distintos, abrindo assim no-

vas possibilidades de mercado.  

Contudo, vale observar que por mais que 

o proprietário tenha realizado um esforço em ino-

var em suas embalagens, há, de certa forma, uma 



 

falta de padronização nas aplicações de seu logo-

tipo, evidenciado visualmente nos rótulos e nas 

estampas dos produtos. Segundo Cesar (2006) e 

Wheeler (2019), isso pode prejudicar a constru-

ção de sua identidade frente à percepção dos cli-

entes. 

Com respeito à internacionalização, de 

modo geral, a cachaça nacional vem ganhando 

paladares pelo mundo e conquistando mercados 

em diferentes continentes. O Brasil tem atuado em 

segmentos específicos de mercado para aumen-

tar seu market-share no exterior. Tanto a cachaça 

industrial, quando a de alambique tem seus dife-

renciais competitivos em ambientes negociais ad-

versos. A primeira concentra-se em grandes volu-

mes com foco em preço, enquanto a segunda con-

centra-se em quantidades menores, com foco na 

qualidade (Neutzling et al., 2015). 

Segundo o proprietário da Alambique Ma-

traga, a empresa já exportou seus produtos para 

Holanda, Alemanha e Suíça e, atualmente, concen-

tra seus esforços nos Estados Unidos. Grundling et 

al. (2006) enfatizam que, mesmo existindo limita-

ções comerciais que prejudiquem a entrada da be-

bida em mercados internacionais, esse setor possui 

pujança competitiva para vencer obstáculos, dada 

sua aceitação no mercado externo. Sob esse 

prisma, as cachaças premium brasileiras, incluindo 

a produzida pelo Alambique Matraga, estão aptas a 

absorver uma parcela da demanda do mercado ex-

terno, devido a sua qualidade e, principalmente, ao 

prestígio que têm entre seus consumidores. 

Avanços significativos foram determinan-

tes para o atual status quo do agronegócio da ca-

chaça de alambique no mercado internacional. A 

quebra de paradigmas estigmatizantes e a valori-

zação cultural de produtos brasileiros foram fato-

res fundamentais para as inserções em mercados 

globais. A busca pela melhoria da qualidade, com 

vistas à inserção da cachaça no competitivo cená-

rio internacional, é outra razão que motivou a ativi-

dade em várias regiões do Brasil (Oshiro; Maccari 

Júnior, 2005). 

Segundo a Fundação Getúlio Vargas Pro-

jetos (2019), embora exista a produção de ca-

chaça por grandes indústrias (em larga escala), a 

produção doméstica atinge praticamente todos os 

estados brasileiros. Isso se deve à forte peculiari-

dade artesanal desse processo realizado, mor-

mente, por pequenos produtores que se valem do 

uso de mão de obra caracteristicamente familiar e 

em escalas menores. Tal atributo faz com que 

esse produto seja predominantemente doméstico, 

ainda que com baixo consumo fora do Brasil.  

Por outro lado, inserir o produto no mer-

cado externo requer estratégias comerciais de 

vendas diretas e indiretas, tais como a seleção de 

mercados com potencial elevado de consumo, a 

análise da concorrência a partir da utilização de 

canais de comercialização de outros segmentos 

de bebidas já consolidadas, além da formação de 

cooperativas e associações, cuja finalidade seja a 

promoção de ganhos em escala no mercado inter-

nacional. No caso deste artigo, a opção do Alam-

bique Matraga por uma maior inserção no mer-

cado da cachaça foi pela produção empresarial, 

de natureza familiar com capacidade de produção 

de 90 a 100 mil litros anuais, com valores adicio-

nados ao produto que sejam percebidos e deseja-

dos pelos consumidores. 

Esforços estão sendo somados entre em-

presas e iniciativa pública para mitigar os obstácu-

los no processo de internacionalização dessa be-

bida brasileira. A aposta possui como objetivo cen-

tral, além da experiência sensorial dos consumido-

res, a padronização das embalagens de acordo 

com exigências mercadológicas internacionais. No 

caso da cachaça brasileira, esse esforço tem sido 

realizado pelas empresas e pelo setor público por 

meio de: participação em feiras; confecções de fol-

ders do produto; pontos de degustação da cachaça 

entre outros (Oliveira et al., 2001). Em entrevista, o 

proprietário do Alambique Matraga salientou fazer 

constante marketing nas redes sociais, folders etc., 

além de participar de feiras em algumas ocasiões. 

Outra constatação é a de que o entrevis-

tado segue, em alguns aspectos, o que está refe-

rendado na literatura. Por exemplo, Azevedo et al. 

(2003) destacam que o crescimento do consumo 

da cachaça e a possibilidade de exportação exi-

gem um processo de fabricação baseado em prá-

ticas corretas, visando à obtenção de um produto 

padronizado e com alta qualidade físico-química e 

sensorial. Convém lembrar que não se pode pro-

duzir cachaça no Brasil sem registro no MAPA 

(Brasil, 2021). 

É notória a presença de ações estratégi-

cas realizadas pelo Alambique Matraga no alinha-

mento de sua identidade para atingir determinado 

público-alvo, mitigar resistências inerentes ao his-

tórico da bebida e estabelecer diferenciais em um 

mercado competitivo. A produção de produtos 

mais naturais, ditos orgânicos, e artesanais, corro-

boram esse fato. Com essa estratégia, busca-se 



 

atingir segmentos de mercado mais refinados e 

exigentes, posicionando-se estrategicamente 

frente aos segmentos tradicionais das cachaças. 

 

 

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo analisou o caso do Alambique 

Matraga (PR) a partir das estratégias utilizadas 

para agregar valor aos seus produtos artesanais 

frente a um mercado com estereótipos e alta-

mente competitivo. 

Como corolário, atualmente a cachaça 

pode ser vista com outros olhos, pois passa de uma 

bebida estigmatizada à apreciada. Muito se passou, 

trabalhou e se investiu para conquistar esse mérito, 

tais como os esforços dos produtores e profissio-

nais para que ocorressem mudanças de paradig-

mas com relação à imagem e à identidade da ca-

chaça, que fizeram com que essa bebida conquis-

tasse tanto o público nacional como o internacional.  

Não obstante, ainda há fatores limitantes 

(associação com personalidades negativas, como 

o pejorativo termo “cachaceiro”, o fato desse des-

tilado puro não ser servido em coquetéis, jantares 

de gala, etc.) que devem ser trabalhados e supe-

rados, para que a cachaça deixe de ser totalmente 

estigmatizada. Nesse cenário, a agregação de va-

lor à cachaça teve e tem um papel importante em 

como essa bebida é vista hoje. 

No estudo de caso do Alambique Ma-

traga, constatou-se que agregar valor ao produto 

ou serviço da empresa é mais do que uma vanta-

gem, é uma estratégia que gera lucro e desenvol-

vimento para a pequena empresa, bem como ma-

ximiza o relacionamento com o consumidor. Des-

tarte, a agregação de valor à cachaça produzida 

artesanalmente tem se mostrado significativa na 

melhoria da imagem e identidade da marca Ma-

traga. O resultado é o melhor posicionamento 

frente ao consumidor em potencial e, consequen-

temente, resultados de vendas. 

Evidenciam-se as estratégicas utilizadas 

pelo Alambique Matraga para agregar valor aos 

produtos artesanais e ao alinhamento de identi-

dade deste alambique para atingir determinado 

público-alvo. A produção de produtos mais natu-

rais, ditos orgânicos, e artesanais, corrobora esse 

fato. O processo de fabricação baseado em práti-

cas corretas, controle de qualidade e certificação 

visa à obtenção de um produto padronizado. No 

aspecto da inovação, conforme ressaltado, o 

alambique em estudo cria e desenvolve caixas de 

madeiras personalizadas pela empresa, além de 

rolhas e embalagens de papelão, a fim de dar per-

sonalidade ao produto.  

Percebem-se a intencionalidade e o es-

forço em direcionar tais produtos para atender às ne-

cessidades específicas de determinados clientes, 

sejam eles de classes sociais ou gêneros distintos, 

com produtos saborizados e de tamanhos diversos, 

assim, novas possibilidades de mercado se abrem.  

No que diz respeito ao envelhecimento da 

cachaça, denota-se agregação de valor ao pro-

duto Matraga, cujo processo ocorre no armazena-

mento em barris de carvalho como o jequitibá. O 

período de acondicionamento ocorre entre dois e 

quatorze anos; quanto maior o tempo, melhor a 

qualidade do produto. Este manejo proporciona 

características físico-químicas e sensoriais singu-

lares, para que as edições se tornem cada vez 

mais especiais e, por conseguinte, mais caras.  

Observa-se também a busca pela em-

presa em atingir segmentos de mercado mais exi-

gentes, tais como os públicos feminino e os ecolo-

gicamente conscientes, apesar desses nem sem-

pre estarem dissociados, a fim de se posicionar 

estrategicamente frente aos segmentos tradicio-

nais das cachaças.  

Todavia, desafios estão presentes nas 

estratégias e implementações de agregação de 

valor da cachaça artesanal, abordada por este tra-

balho, para as pequenas empresas, principal-

mente de ordem financeira, que demandam eleva-

dos custos na confecção de embalagens e rótulos, 

assim como na contratação de profissionais espe-

cializados na criação e elaboração das mesmas. 

Nessa perspectiva, a capacitação e a qualificação 

de profissionais que atuarão nesse setor são de 

suma importância para que o mesmo se desen-

volva de modo consistente e sustentável. 

Por último, mas não menos importante, as 

limitações do presente estudo restringem-se ao 

fato dos resultados obtidos não poderem ser gene-

ralizados para elucidar a situação de outros alam-

biques na mesma região ou em locais fora do Pa-

raná. Vale ressaltar que este estudo seguiu deter-

minado caminho metodológico dentre vários possí-

veis. Não obstante, sugerem-se novas pesquisas 

que poderão contribuir para a melhor compreen-

são e aprofundamento do tema, principalmente as 

que se referem a outras características que tam-

bém podem agregar valor ao produto, ao serem 

aplicadas fazendo-se uso de outras metodologias. 
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ANEXO I 

 

QUADRO A.1.1 – Questionário sobre estratégias de agregação de valor aos produtos do Alambique Ma-

traga 

 

Data da entrevista: 23/09/2021 

 

1 – Qual a história do Alambique Matraga e qual o contexto de origem? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

2 – Quantos funcionários ou colaboradores o Alambique Matraga possui? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

3 – Qual é a produção do Alambique Matraga? (Em números) 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

4 – Quais os diferenciais do produto cachaça do Alambique Matraga? Há certificação? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

5 – De que forma e em qual o período a cachaça Matraga é envelhecida? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

6 – Quais os diferenciais no que diz respeito às embalagens ou aos rótulos dos produtos do Alambique 

Matraga? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

7 – Quem são os clientes do Alambique Matraga? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

8 – O que o Alambique Matraga tem feito para inovar no mercado e se manter nele? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

9 – Quais dificuldades o Alambique Matraga enfrenta para agregar valor aos seus produtos? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

10 – Para quais países o Alambique Matraga exporta ou exportou? 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

11 – Quais desafios o Alambique Matraga enfrenta atualmente? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

AGREGANDO VALOR À CACHAÇA ARTESANAL: 

o caso do alambique Matraga no Paraná 

 
RESUMO: Produtos e marcas proporcionam diferentes leituras e interpretações na mente do 

consumidor com relação às imagens e identidades dos produtos. Neste contexto, esta pesquisa analisa o 

caso do Alambique Matraga para identificar as estratégias utilizadas e diferenciar seus produtos artesanais 

frente a um mercado de estigmas históricos e de alta competividade. Para a realização deste estudo, foi 

aplicado o método descritivo, exploratória, bibliográfica e entrevista semiestruturada. Os resultados 

demonstraram que o Alambique Matraga tem realizado práticas de inovação na agregação de valor ao 

seu produto tais como o controle de qualidade, produção orgânica, tempo de envelhecimento da bebida 

em barris de madeiras de lei, incentivo às visitações turísticas e às instalações. As bebidas estão em em-

balagens diferenciadas pois há diversificação de produtos como sabores, tamanhos, certificações, selos 

de qualidade e exportações. Estas ações são estratégias para a manutenção deste alambique no mercado 

e para alcançar novos nichos de mercado. 

 
Palavras-chave: agregação de valor, identidade, inovação, marca. 

 

 

ADDING VALUE TO ARTISANAL CACHAÇA: 

the case of alambique Matraga (Paraná) 
 

ABSTRACT: Products and brands provide different readings and interpretations in the consum-

er's mind in relation to product images and identities. In this context, this research analyzes the case of 

Alambique Matraga in order to identify the strategies used to differentiate its artisanal products in the face 

of a market with historical stigmas and high competition. To carry out this study, the method was applied as 

a methodological procedure, with descriptive, exploratory, bibliographical research and semi-structured in-

terviews. The results showed that Alambique Matraga has carried out innovative practices to add value to 

its product, such as quality control, organic production, ageing the drink in hardwood barrels, encouraging 

tourist visits and facilities. The drinks are packaged differently because there is a diversification of products 

such as flavors, sizes, certifications, quality seals and exports. These actions are strategies to keep this still 

on the market and to reach new niche markets. 

 

Key-words: adding value, identity, innovation, brand. 
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1 – INTRODUÇÃO123456 

 

O Brasil é o primeiro produtor mundial 

de maracujá, tanto do fruto in natura, quanto dos 

produtos derivados (Silva; Pessoa, 2021). Uma 

vez que a farinha da casca do maracujá-amarelo 

faz parte da dieta humana e tem sido comerciali-

zada como suplemento alimentar, considera-se 

vantajoso e benéfico o uso desse subproduto 

como ingrediente de produtos lácteos. O aprovei-

tamento da casca, albedo e semente do maracujá 

é importante para a cadeia produtiva e para a sus-

tentabilidade e agregação de valor aos seus sub-

produtos (Santos et al., 2019). 

O presente trabalho optou por comparar 

o efeito da adição, ou não, de fibras oriundas da 

farinha da casca de maracujá em requeijão cre-

moso com teor reduzido de gordura, tanto em uma 

formulação com teor regular de lactose quanto em 

outra com baixo teor. Considerou-se, nesse caso, 

a importância de se oferecer ao mercado um pro-

duto que atenda às necessidades de consumido-

res com intolerância à lactose, assim também 

como daqueles que desejam reduzir o teor de gor-

dura saturada e/ou aumentar o teor de fibras de 

suas dietas. 

A intolerância à lactose tem alta preva-

lência no mundo, variando de 57% a 65% 

(Storhaug, Fosse, Fadnes, 2017). Ela é causada 

pela redução ou perda da atividade da enzima lac-

tase-florizina hidrolase, responsável pela digestão 

desse açúcar pelo organismo. Essa condição 

acarreta o aumento da carga osmótica no intestino 

e a fermentação da lactose pela microbiota, com 

grande produção de ácidos graxos de cadeia curta 

e gás, que pode levar a um quadro de dor abdo-

minal, diarreia e flatulência. As intervenções envol-

vem ajustes na dieta, como o consumo de alimen-

tos sem lactose (Catanzaro; Sciuto; Marotta, 2021) 

ou, preferencialmente, a introdução de produtos 

lácteos com teor reduzido ou “zero lactose”. Se a 

opção for por não consumir produtos lácteos, Ca-

tanzaro, Sciuto e Marotta (2021) recomendam a 

substituição desses por alimentos com caracterís-

ticas nutricionais semelhantes. Infelizmente, como 

há pouca oferta de alimentos sem lactose que se-

jam também ricos em cálcio, uma dieta sem lác-

teos pode levar a um quadro de deficiência de cál-

cio, com consequente redução da densidade ós-

sea e aumento do risco de fraturas. Várias organi-

zações de saúde pública recomendam que todos 

os indivíduos, incluindo aqueles intolerantes à lac-

tose, consumam três porções diárias de leite ou 

derivados, de forma a garantir a ingestão dos nu-

trientes mínimos e ter a saúde óssea ideal (Hod-

ges et al., 2019). 
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Estudos mostram que uma dieta rica em 

fibras alimentares reduz o risco de câncer de cólon 

(proximal e distal) e de doenças cardiovasculares, 

bem como a mortalidade por doenças cardíacas e 

neoplasias de todas as causas (Ma et al., 2018; 

Mcrae, 2017). Apesar dos benefícios à saúde que 

proporciona, o consumo de fibras alimentares 

ainda está aquém do recomendado. A Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) indicou uma dispo-

nibilidade de fibra alimentar nos domicílios brasilei-

ros de 12,3 g/dia, enquanto que a recomendação 

de consumo da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) adotada pelo Ministério da Saúde é de, no 

mínimo, 25,0 g/dia (Meira et al., 2021).  

A formulação de produtos lácteos que 

atendam à demanda de consumidores por produ-

tos mais saudáveis, pela redução de gordura e 

adição de fibras alimentares, e que possam ser in-

corporados em dietas restritivas por conta da into-

lerância à lactose, mostram potencial de mercado 

em razão de sua inovação, de sua diferenciação 

em relação ao que existe de tradicional no mer-

cado. Resta saber, no entanto, se o investimento 

na fabricação desses produtos diferenciados, com 

a aquisição de ingredientes adicionais, como con-

centrado proteico de soro, enzima lactase e a fari-

nha da casca de maracujá, geraria um retorno 

maior do que aquele obtido com formulações tra-

dicionais, ou mesmo pela aplicação no mercado fi-

nanceiro. 

 

1.1 – Objetivo 

 

Realizar uma análise comparativa da vi-

abilidade econômica da produção industrial de re-

queijão cremoso regular e com baixo teor de lac-

tose, com e sem adição de fibras de maracujá, to-

mando por base a avaliação dos indicadores Valor 

Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno 

(TIR), Tempo de Retorno do Capital (TRC), Ponto 

de Equilíbrio Contábil (PEC) e a competitividade 

do Preço de Venda dos Produtos Finais. 

 

 

2 – MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 – Formulação dos Produtos 

 

Os ingredientes utilizados nas quatro 

formulações de requeijão cremoso utilizadas neste 

trabalho, expressos em massa ou volume consu-

midos para cada 100kg de leite cru desnatado, en-

contram-se listados na tabela 1. 

Todas as formulações tiveram seu teor 

de gordura reduzido com adição de concentrado 

proteico de soro (WPC 35%). Os produtos com 

baixo teor de lactose foram obtidos a partir da hi-

drólise prévia do leite utilizado como matéria-                

-prima, mediante o emprego de enzima lactase co-

mercial. Os produtos com fibras foram obtidos pela 

adição de 1,8% de farinha de cascas de maracujá. 

 

TABELA 1 – Matéria-prima e ingredientes utilizados nas formulações de queijo requeijão cremoso regular 

e sem lactose, com ou sem adição de fibras de maracujá 

Itens  

Requeijão cremoso 

Regular   Baixo teor lactose 

Com fibras Sem fibras   Com fibras Sem fibras 

Leite desnatado (kg) 100 100   100 100 

Manteiga (g) 2.080 1.820   1.950 1.820 

Concentrado protéico de soro - WPC 35% (g) 130 130   130 130 

Farinha da casca de maracujá (1,8%) (g) 299 0   286 0 

Cloreto de sódio - NaCl (g) 130 130   130 130 

Sal fundente (g) 117 117   117 117 

Ácido lático 85% (g) (1,20 g/ml) 364 364   364 364 

Água (g) 7.020 6.240   6.500 5.720 

Enzima lactase (g) 0 0   60 60 

Branqueador (g) 21 0   20 0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 



 

2.2 – Fluxograma de Processamento  

 

O fluxograma para a produção industrial 

de requeijão cremoso é ilustrado na figura 1. O leite 

cru desnatado utilizado como matéria-prima, após 

ser pasteurizado, será submetido ao processo de 

hidrólise nos casos em que se deseja a redução do 

seu teor de lactose. O próximo passo é a coagula-

ção das proteínas e a dessoragem. A massa coa-

gulada prensada e dessorada será preparada, pela 

adição de ingredientes (incluindo opcionalmente fi-

bras) e então submetida ao processo de fundição, 

para dar origem ao produto final.   

 

 

2.3 – Capacidade e Regime da Produção Indus-

trial 

 

Para efeito do estudo comparativo, foi 

considerado o projeto de unidades industriais de-

dicadas exclusivamente à produção de cada ver-

são de requeijão considerada no estudo, todas 

com as mesmas instalações e equipamentos, e 

com capacidade para processar 5.000 litros/dia de 

leite padronizado ou semidesnatado, em um único 

turno de 8 horas por dia e durante 360 dias por 

ano. 

 

2.4 – Instalações e Equipamentos 

 

A figura 2 mostra o diagrama esquemá-

tico da planta de processamento de requeijão. Para 

simplificação do modelo, foi considerado que o leite 

a ser utilizado como matéria-prima seria adquirido 

já padronizado ou semidesnatado, o que eliminou 

a necessidade de instalação de uma separadora 

centrífuga para trabalhar com leite cru integral. 

Também não foram consideradas as possibilida-

des de aproveitamento do soro de leite gerado pela 

própria fábrica, uma vez que isso exigiria um inves-

timento incompatível com a escala de operação da 

unidade proposta no projeto. Finalmente, foram 

previstos um tanque isotérmico e uma câmara fri-

gorífica extras para adequar a sequência de pro-

cessamento à gestão do tempo da equipe de tra-

balho em um turno único de 8 horas/dia.   

 
 

 
Figura 1 – Fluxograma da produção industrial de requeijão cremoso regular e com baixo teor de lactose, com ou sem adição 
de fibras de maracujá. 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 



 

 
Figura 2 – Diagrama da planta de processamento de requeijão cremoso regular e com baixo teor de lactose, com ou sem 
adição de fibras de maracujá. 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

 

2.5 – Unidade de Produção e Embalagem  

 

Considerou-se que a unidade de produ-

ção seria 220 g do produto, a ser acondicionada 

em copos plásticos de polipropileno com essa ca-

pacidade (embalagem primária). Esses copos, por 

sua vez, seriam acondicionados em caixas de pa-

pelão com capacidade de 12 unidades cada.  

 

 

2.6 – Indicadores Econômicos 

 

A viabilidade econômica dos projetos 

para produção industrial das diferentes formula-

ções de requeijão cremoso foi avaliada, preliminar-

mente, pela análise do resultado dos indicadores 

Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Re-

torno (TIR), Tempo de Retorno do Capital (TRC) e 

Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC), de acordo com 

a proposta de Vieira et al. (2016) e outros (Mota; 

Calôba, 2002; Bourdeaux-Rêgo, 2010; Woiler; 

Mathias, 2013; Casarotto Filho, 2014; Zotes, 

2014).  

 

 

2.6.1 – Valor Presente Líquido (VPL) 

 

O Valor Presente Líquido (VPL) de um 

investimento pode ser obtido pela soma algébrica 

dos valores dos fluxos de caixa obtidos, para uma 

determinada taxa de desconto (TMA), e durante 

um determinado período (T), em um regime de ju-

ros compostos, de acordo com a expressão: 

 





T

t

t

t TMAFCVPL
0

)1(          (1) 

 

em que: FCt é o fluxo de caixa correspondente ao 

t-ésimo período;T é o horizonte de tempo do pro-

jeto (anos); e TMA é a taxa de desconto conside-

rada (taxa mínima de atratividade). Se o valor ob-

tido para o VPL for nulo, isso indicará que haverá 

o retorno mínimo esperado. Nesse caso, o projeto 

será economicamente viável. Quanto maior for um 

VPL positivo, maior será o rendimento do capital 

investido (Gitman, 2004; Vieira, 2016). 

 
 



 

2.6.2 – Taxa Interna de Retorno (TIR) 

 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é o va-

lor da taxa de desconto anual que torna nulo o va-

lor do VPL, de acordo com a expressão: 
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Quanto maior for a TIR, para uma deter-

minada taxa mínima de atratividade, maior deverá 

ser a rentabilidade esperada do investimento (Git-

man, 2004; Vieira, 2016). 

 

 

2.6.3 – Tempo de Retorno do Capital (TRC) 

 

O Tempo de Retorno do Capital (TRC), 

ou payback, determina o período de tempo neces-

sário para que o somatório dos fluxos de caixa par-

ciais obtidos do projeto se iguale ao valor do inves-

timento inicial realizado, de acordo com a expres-

são: 

 

0

0

IFC
TRC

t

t 


                          (3) 

 

em que: I0 é o valor do investimento inicial no pro-

jeto e t é o índice que representa o período decor-

rido entre cada estimativa do fluxo de caixa. 

Quanto menor o for TRC, menos tempo levará 

para que haja o retorno do capital inicial investido. 

Caso o TRC seja superior ao tempo à vida útil es-

perado do projeto, isso será um indicativo de sua 

inviabilidade econômica (Gitman, 2004; Vieira, 

2016).   

 

 

2.6.4 – Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC) 

 

O Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC) 

determina o número de unidades que precisam 

ser produzidas e vendidas para que se igualem as 

receitas geradas e os custos variáveis e fixos, em 

um determinado período de tempo, de acordo com 

a expressão  

 

𝑃𝐸𝐶 =
𝑄𝑉.𝐶𝐹

𝑄𝑉.𝑃𝑈−𝐶𝑉
 ........      ...(4) 

 

em que: CF é o somatório dos custos (e despesas) 

fixos no período; QV é o número de unidades do 

produto vendidas no ano; PU é o preço unitário do 

produto; e CV é o somatório dos custos e despe-

sas variáveis no período. Quanto menor for o PEC, 

maior será capacidade da indústria em operar com 

demandas de mercado flutuantes (Martins, 2003; 

Arsham, 2014; Vieira, 2016). 

 

 

2.7 – Análise de competitividade dos preços 

 

Foi considerado que a mera análise dos 

resultados dos indicadores econômicos listados 

no item anterior não seria suficiente para confirmar 

a viabilidade de um projeto industrial, uma vez que 

seria preciso avaliar se os preços de venda (FOB 

Fábrica) dos produtos finais seriam competitivos 

quando comparados com aqueles de produtos si-

milares praticados no mercado pela concorrência, 

obtidos por meio de pesquisa nas plataformas de 

venda online da internet. 

 O preço de venda do produto final para 

cada uma das formulações estudadas, a ser ob-

tido pela aplicação do modelo de simulação (Fi-

gura 3) será comparado com os valores mínimo, 

máximo e médio encontrado para produtos simila-

res encontrados no mercado. A competitividade 

do produto a ser introduzido no mercado será ava-

liada pelos seguintes critérios: 

a) Valores inferiores ao preço mínimo 

indicarão um produto altamente competitivo; 

b) Valores situados na faixa delimitada 

pelo preço mínimo e a média (inclusive) indicarão 

um produto competitivo; 

c) Valores situados na faixa delimitada 

pela média e o preço máximo (inclusive) indicarão 

um produto de competitividade restrita, ou com 

ressalvas; 

d) Valores acima do preço máximo in-

dicarão um produto de baixa competitividade ou 

não competitivo. 

Os preços do varejo foram coletados em 

plataformas de vendas online na internet, en-

quanto os FOB Fábrica foram determinados con-

siderando-se aplicação de um markup de 30% pe-

los supermercados, de acordo com Tibola (2009).   

 



 

 
Figura 3 – Fluxograma do modelo de simulação. 
Fonte: Elaborada pelos autores, de acordo com Vieira et al. (2016). 
 
 

2.8 – Modelo de Simulação 

 

Da mesma forma que Vieira et al. 

(2016), um aplicativo desenvolvido para uso na 

planilha eletrônica Microsoft Excel, cujo fluxo-

grama é mostrado na figura 3, serviu para o input 

dos dados de cada projeto e para a determinação 

dos fluxos de caixa e valores dos indicadores de 

viabilidade econômica, considerando um hori-

zonte de tempo de dez anos.  

O modelo tem como premissa que as re-

ceitas e as despesas da indústria ocorrem de forma 

paralela, a cada ano, e que as entradas e saídas 

de capital concentram-se no último dia do ano cor-

rente. Foi assumido que a indústria seria capaz de 

vender toda a sua produção no decorrer do ano, ou 

seja, não haveria excedentes nos estoques.  

 

 

2.9 – Dados de entrada (inputs) 

 

O sistema recebeu como input os valo-

res previstos para investimento fixo, capital de giro, 

custos/despesas fixas e custos/despesas variá-

veis. Um levantamento de preços realizado junto a 

fornecedores da Região Metropolitana de São 

Paulo, no período de outubro a dezembro de 

2022, serviu para a estimativa dos valores de cus-

teio, com base nas médias observadas para cada 

um dos itens considerados no estudo. 

Também serviram como inputs os da-

dos econômicos, financeiros, contábeis, de produ-

ção e de vendas, sendo que esses foram pré-es-

tabelecidos ou então determinados a partir de en-

saios em planta piloto.  

Foram estabelecidos markups de 10% e  

 

 



 

15% sobre o custo unitário de cada formulação 

para o cálculo do Preço de Venda do Produto Fi-

nal, de acordo com Vieira (2016). 

 

 

2.10 – Investimento Fixo e Capital de Giro 

 

Considera-se como investimento fixo o 

recurso despendido com a aquisição dos ativos 

imobilizados da empresa. O capital de giro, ou 

ativo corrente, por sua, vez, é capital reservado 

para a manutenção das atividades operacionais 

da fábrica até que essa obtenha caixa próprio (Git-

man, 2004; Vieira, 2016).  

No caso, o investimento fixo corres-

ponde ao investimento inicial I0 realizado no pro 

 

jeto, que foi incorporado ao fluxo de caixa no ano 

zero. O total dos recursos reservados como ca-

pital de giro foi incorporado no primeiro ano.  

No quinto ano foi prevista a substituição 

dos veículos depreciados por outros novos e a 

venda desses bens móveis pelos seus valores re-

siduais. 

O último ano de vida do projeto prevê a 

liquidação dos ativos imobilizados da empresa 

com o retorno de seus valores residuais, e dos ati-

vos correntes, com o retorno do valor integral cor-

respondente ao capital de giro, de acordo com Ca-

valcante (2013b; Vieira, 2016). 

A tabela 2 apresenta os principais itens de 

investimento fixo e de capital de giro, assim como 

seus totais para cada um dos projetos em estudo. 

 
TABELA 2 – Itens de investimento fixo e capital de giro e seus valores 

(em R$) 

Itens 

Requeijão cremoso 

Regular   Baixo teor lactose 

Sem fibras   Com fibras   Sem fibras   Com fibras 

Markup 10% 15%   10% 15%   10% 15%   10% 15% 

Investimentos fixos                       

   Obras civis 1.640.064,04 1.640.064,04   1.640.064,04 1.640.064,04   1.640.064,04 1.640.064,04   1.640.064,04 1.640.064,04 

   Equip. da indústria 1.803.830,53 1.803.830,53   1.803.830,53 1.803.830,53   1.803.830,53 1.803.830,53   1.803.830,53 1.803.830,53 

   Equip. da administração 64.200,00 64.200,00   64.200,00 64.200,00   64.200,00 64.200,00   64.200,00 64.200,00 

Total de invest.fixos 3.508.094,57 3.508.094,57   3.508.094,57 3.508.094,57   3.508.094,57 3.508.094,57   3.508.094,57 3.508.094,57 

Capital de giro                       

   Matéria-prima  45.750,00 45.750,00   45.750,00 45.750,00   45.750,00 45.750,00   45.750,00 45.750,00 

   Ingredientes  136.399,17 136.399,17   136.399,17 141.506,09   136.249,93 136.249,93   139.918,59 139.918,59 

   Embalagens 71.573,86 71.573,86   71.573,86 77.935,98   69.421,97 69.421,97   74.848,48 74.848,48 

   Outros insumos estocáveis 800,00 800,00   800,00 800,00   800,00 800,00   800,00 800,00 

   Materiais de limpeza 945,00 945,00   945,00 945,00   945,00 945,00   945,00 945,00 

   Produtos em processo 8.594,60 8.632,19   8.632,19 9.009,37   8.765,36 8.803,53   9.057,83 9.098,23 

   Prod.acabados em estoque 171.891,99 172.643,78   172.643,78 180.187,47   175.307,11 176.070,70   181.156,58 181.964,58 

   Produção vendida a prazo 515.675,97 517.931,33   517.931,33 540.562,40   525.921,34 528.212,09   543.469,74 545.893,74 

   Reagentes 838,36 838,36   838,36 838,36   838,36 838,36   838,36 838,36 

   Reserva de caixa 49.129,24 49.129,24   49.129,24 49.129,24   49.129,24 49.129,24   49.129,24 49.129,24 

   Peças de reposição 14.382,12 14.382,12   14.382,12 14.382,12   14.902,12 14.902,12   14.902,12 14.902,12 

   Eventuais 10.159,80 10.190,25   10.190,25 10.610,46   10.280,30 10.311,23   10.608,16 10.640,88 

Total de capital de giro 1.026.140,10 1.029.215,28   1.029.215,29 1.071.656,49   1.038.310,73 1.041.434,17   1.071.424,10 1.074.729,22 

Total 4.534.234,67 4.537.309,85   4.537.309,86 4.579.751,06   4.546.405,29 4.549.528,74   4.579.518,67 4.582.823,79 

Fonte: Dados da pesquisa.



 

2.11 – Custos e Despesas Fixos e Variáveis 

 

De acordo com Cavalcante (2013b) e 

também Vieira (2016), os valores dos custos e 

despesas variáveis estão relacionados com quan-

tidade de unidades produzidas e vendidas durante 

o ano, enquanto que os valores dos custos e des-

pesas fixos independem da produção.  

A tabela 3 mostra os itens de custo/des-

pesa fixos e variáveis e seus totais anuais de cada 

projeto. A depreciação anual dos ativos imobiliza-

dos foi determinada, de acordo com Vieira (2016), 

pelo método linear e incorporada ao custo fixo, uti-

lizando-se taxas de 4% a.a. sobre o valor das 

obras civis, 10% a.a. sobre o valor dos equipa-

mentos industriais e de escritório e 20% a.a. sobre 

o valor dos veículos. O custo de oportunidade da 

unidade industrial foi calculado a uma taxa de 

11,5% a.a. sobre o montante dos investimentos fi-

xos, incluindo obras civis, equipamentos industri-

ais e de escritório (os valores desses itens são 

mostrados na tabela 2). 

  

 

2.12 – Custo Operacional e Custo Unitário  

 

Considerando-se que o modelo pro-

posto abarca apenas os custos e despesas neces-

sários para a produção de um único produto, tem-

se que o custo da produção equivale ao custo ope-

racional da fábrica em determinado ano, o qual foi 

obtido pela soma dos custos e despesas fixos e 

variáveis totalizados no período, de acordo com a 

expressão: 

 

CO = CF + CV                       (5)  
 

em que: CO é o custo operacional (ou da produ-

ção) anual; CF é o total dos custos e despesas fi-

xos; e CV é o total dos custos e despesas variáveis 

contabilizados no ano.  

 

 

2.13 – Rendimento da Produção  

 

O rendimento da produção, listado na 

tabela 4, foi considerado como sendo a quanti-

dade (kg) de produto acabado resultante do pro-

cessamento de 100 kg de matéria-prima (leite 

desnatado) para cada uma das formulações estu- 

dadas, conforme tabela 1. Esses valores foram 

estimados pela média dos resultados obtidos  

em testes de produção em escala piloto realiza-

das no Centro de Tecnologia de Laticínios e Bac-

térias Lácticas do Instituto de Tecnologia de Ali-

mentos. 

 

 

2.14 – Quantidade Produzida e Quantidade 

Vendida 

 

De acordo com Vieira (2016), a quanti-

dade de unidades produzidas por ano (QP) é ob-

tida a partir da expressão: 

 

𝑄𝑃 =
𝐷.𝐶.𝑅

100.𝑈𝑃
                  (6) 

 
em que: D é o número de dias de funcionamento 

da fábrica por ano; C é a capacidade de produção 

da planta, em kg de leite/dia; R é o rendimento da 

produção, em kg/100 kg de leite desnatado; e UP 

é a unidade de produção, em kg (Tabela 4). Assu-

mindo-se que toda a produção será vendida, tem-

se que: 

 

QV  =  QP                     (7) 

 

em que: QV é a quantidade de unidades vendidas 

por ano (Tabela 4). 

 

 

2.15 – Custo Unitário da Produção 

 

Segundo Vieira (2016), o Custo Unitário 

da produção (CU) é obtido pela razão entre o custo 

operacional anual e a quantidade de unidades pro-

duzidas nesse mesmo ano, de acordo com a ex-

pressão: 

 

𝐶𝑈 =
𝐶𝑂

𝑄𝑃
 

 

Os valores do custo unitário obtidos são 

apresentados na tabela 4. 



 

TABELA 3 – Itens de custo/despesa fixos e variáveis anuais e seus valores 

(em R$) 

Itens 

Requeijão cremoso 

Regular   Baixo teor lactose 

Sem fibras   Com fibras   Sem fibras   Com fibras 

Markup 10% 15%   10% 15%   10% 15%   10% 15% 

Custos/despesas fixos                       

   Contrato gerente geral  93.081,60 93.081,60   93.081,60 93.081,60   93.081,60 93.081,60   93.081,60 93.081,60 

   Salários (administração) 338.817,02 338.817,02   338.817,02 338.817,02   338.817,02 338.817,02   338.817,02 338.817,02 

   Insumos e outros (adm.) 18.478,44 18.478,44   18.478,44 18.478,44   18.478,44 18.478,44   18.478,44 18.478,44 

   Depreciação (indústria) 213.184,33 213.184,33   213.184,33 213.184,33   219.297,45 219.297,45   219.297,45 219.297,45 

   Deprec. equip. (adm.) 6.420,00 6.420,00   6.420,00 6.420,00   6.420,00 6.420,00   6.420,00 6.420,00 

   Deprec. veículos (adm.) 28.200,00 28.200,00   28.200,00 28.200,00   28.200,00 28.200,00   28.200,00 28.200,00 

   Seguros (indústria) 31.060,04 31.060,04   31.060,04 31.060,04   31.793,62 31.793,62   31.793,62 31.793,62 

   Tributos (imp. territorial) 4.000,00 4.000,00   4.000,00 4.000,00   4.000,00 4.000,00   4.000,00 4.000,00 

   Custo oportunidade (ind.) 260.823,51 260.823,51   260.823,51 260.823,51   267.853,60 267.853,60   267.853,60 267.853,60 

   Conces. uso cód. barras 2.909,00 2.909,00   2.909,00 2.909,00   2.909,00 2.909,00   2.909,00 2.909,00 

Total de custos fixos 996.973,95 996.973,95   996.973,95 996.973,95   1.010.850,73 1.010.850,73   1.010.850,73 1.010.850,73 

Custos/desp. variáveis                       

   Mat.-prima (leite desnat.) 5.566.250,00 5.566.250,00   5.566.250,00 5.566.250,00   5.566.250,00 5.566.250,00   5.566.250,00 5.566.250,00 

   Ingredientes  1.545.992,18 1.545.992,18   1.812.281,58 1.812.281,58   1.837.240,28 1.837.240,28   2.028.534,95 2.028.534,95 

   Material de embalagem 2.612.446,02 2.612.446,02   2.844.663,45 2.844.663,45   2.533.901,89 2.533.901,89   2.731.969,70 2.731.969,70 

   Material de laboratório  10.200,00 10.200,00   10.200,00 10.200,00   10.200,00 10.200,00   10.200,00 10.200,00 

   Material de limpeza  34.492,50 34.492,50   34.492,50 34.492,50   34.492,50 34.492,50   34.492,50 34.492,50 

   Insumos estocáveis 14.600,00 14.600,00   14.600,00 14.600,00   14.600,00 14.600,00   14.600,00 14.600,00 

   Insumos não estocáveis 34.257,77 34.257,77   34.257,77 34.257,77   34.257,77 34.257,77   34.257,77 34.257,77 

   Mão de obra operacional 597.739,14 597.739,14   597.739,14 597.739,14   597.739,14 597.739,14   597.739,14 597.739,14 

   Estimativas percentuais 1.135.163,62 1.190.044,02   1.184.734,43 1.242.226,57   1.157.886,91 1.213.628,65   1.195.535,51 1.254.519,51 

Total de custos variáveis 11.551.141,22 11.606.021,63   12.099.218,85 12.156.711,00   11.786.568,48 11.842.310,22   12.213.579,57 12.272.563,57 

Total 12.548.115,17 12.602.995,58   13.096.192,81 13.153.684,95   12.797.419,22 12.853.160,95   13.224.430,30 13.283.414,30 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
 



 

TABELA 4 – Rendimento, produção anual, vendas anuais, custo unitário, preço unitário e receita operaci-

onal previstos 

Itens 

Requeijão cremoso 

Regular   Baixo teor lactose 

Sem fibras   Com fibras   Sem fibras   Com fibras 

Markup 10% 15%   10% 15%   10% 15%   10% 15% 

Rendimento da produção                         
(kg requeijão/100 kg leite 
desnatado) 

15,30 15,30   16,66 16,66   14,84 14,84   16,00 16,00 

Quantidade produzida 
(kg/ano) 

279.225 279.225   304.045 304.045   270.830 270.830   292.000 292.000 

Quantidade produzida  
(unidades/ano) 

1.269.205 1.269.205   1.382.023 1.382.023   1.231.045 1.231.045   1.327.273 1.327.273 

Custo unitário do produto 
(R$) 

9,89 9,93   9,48 9,52   10,40 10,44   9,96 10,01 

Preço unitário venda  
(FOB Fábrica) (R$) 

10,88 11,42   10,43 10,95   11,44 12,01   10,96 11,51 

Receita operacional anual 
(R$) (Eq. 10) 

13.807.676 14.493.681   14.411.733 15.130.385   14.083.160 14.779.932   14.541.600 15.278.900 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
2.16 – Preço Unitário de Venda 

 
Conforme Vieira (2016), o preço unitário 

de venda (FOB Fábrica) (PU) é estabelecido pelo 

acréscimo percentual do custo unitário da produ-

ção (markup), tal que: 

 
PU = MK.CU                 (9) 

 
em que: MK é o valor do markup, em %.  

 
No presente trabalho, foram conside-

rados markups de 10 e 15%, de forma a compa-

tibilizar os preços de venda obtidos com os de 

produtos similares do mercado (Tabela 4). 

 

 

2.17 – Receita Operacional e Lucro Operacional 

 

De acordo com Vieira (2016), a receita 

operacional anual, baseada na venda de um único 

produto, é expressa como: 

 

RO = QV.PU              (10) 

 

em que: RO é a receita operacional; e PU é o 

preço de cada unidade vendida. O lucro operacio-

nal anual é obtido pela expressão: 

 

LO = RO - CO              (11) 

 

em que: LO é o lucro operacional obtido antes da 

dedução do imposto de renda. Considera-se, no 

caso, que o desconto de IR equivale a 30% do lu-

cro operacional, tal que LL.= 0,7.LO. 
 
 
2.18 – Fluxo de Caixa Líquido  

 

O fluxo de caixa líquido anual é ex-

presso por: 



 

FC =– I + LO – IR + D        (12) 

 

em que: FC é o fluxo de caixa líquido; I é o inves-

timento realizado; LO é o lucro operacional; IR é o 

imposto de renda; e D é o valor da depreciação 

(Noronha, 1987; Cavalcante, 2013a; Vieira, 2016). 

Uma vez que a depreciação já foi inclu-

ída no custo fixo e debitada da receita para o cál-

culo do lucro operacional, deverá ser reposta para 

que seu efeito seja anulado. 

 

 

2.19 – Determinação dos indicadores econômi-

cos 

 

Os indicadores econômicos foram cal-

culados segundo Vieira (2016), considerando um 

horizonte de tempo de dez anos para o projeto e 

uma taxa mínima de atratividade de 10%.  

O Valor Presente Líquido (VPL) é deter-

minado pela equação (1). A Taxa Interna de Re-

torno (TIR) é obtida pela equação (2), utilizando-

se um método interativo de aproximações suces-

sivas. O Tempo de Retorno do Capital (TRC) é 

determinado pela equação (3), quando o valor 

acumulado do fluxo de caixa iguala o valor do in-

vestimento inicial I0. O Ponto de Equilíbrio Contá-

bil (PEC) é determinado a partir da equação (4). 

3 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Os valores obtidos para os indicadores 

econômicos VPL, TIR, TRC e PEC para cada uma 

das formulações de requeijão são mostrados na 

tabela 5. 

Os dados apresentados mostram  

que os projetos de produção industrial das qua-

tro formulações estudadas se mostraram viá-

veis. Isso porque, em todos os casos, o Valor 

Presente Líquido (VPL) resultou em valor maior 

do que zero, e a Taxa Interna de Retorno (TIR) 

foi superior à Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 

(10%). Isso se deveu ao fato de os preços  

de venda terem sido estabelecidos pela aplica-

ção de markups de 10% e 15% sobre o custo 

unitário obtido nas planilhas de cálculo de cada 

projeto.  

Da mesma forma, os Tempos de Re-

torno de Capital (TRC) e os Pontos de Equilíbrio 

Contábil (PEC) obtidos apresentaram variações ir-

relevantes, para um mesmo percentual de 

markup, e podem ser considerados aceitáveis, do 

ponto de vista econômico. 

A tabela 6 mostra os valores mínimos, 

médios e máximos dos preços de venda no varejo 

e FOB Fábrica encontrados para produtos simila-

res aos das formulações de requeijão cremoso es-

tudadas.  

 
 
TABELA 5 – Indicadores econômicos VPL, TIR, TRC e PEC 

Itens 

Requeijão cremoso 

Regular   Baixo teor lactose 

Sem fibras   Com fibras   Sem fibras   Com fibras 

Markup 10% 15%   10% 15%   10% 15%   10% 15% 

Valor Presente Líquido (VPL) 
(R$) (10% a.a.) 

4.247.465 6.960.447   4.466.099 7.308.190   4.353.697 7.109.258   4.471.543 7.387.383 

Taxa Interna de Retorno (TIR) 

(%)1 
26,28 37,00   27,01 38,20   26,42 37,13   26,78 38,08 

Tempo de Retorno do Capital 
(TRC) (anos) 

4,01 2,89   3,92 2,81   3,99 2,88   3,95 2,81 

Ponto de Equilíbrio Contábil 
(PEC) (%) 

44,18 34,53   43,11 33,53   44,02 34,41   43,42 33,62 

1Taxa Mínima de Atratividade (TMA) = 10%. 
Fonte: Dados da pesquisa. 



 

TABELA 6 – Preços de venda de requeijão cremoso regular e com baixo teor de lactose, com ou sem 

fibras, praticados por marcas de produtos similares no mercado de varejo1 e FOB Fábrica2, comparados 

aos obtidos no projeto para markups de 10% e 15% 

Preços 

Requeijão cremoso 

Regular   Baixo teor lactose 

Sem fibras   Com fibras   Sem fibras   Com fibras 

Preço mercado: Varejo 
FOB  

Fábrica 
  Varejo 

FOB  
Fábrica 

  Varejo 
FOB  

Fábrica 
  Varejo 

FOB  
Fábrica 

  

    Mínimo 7,69 5,91   8,78 6,76   10,46 8,04   10,46 8,04 

    Média 9,77 7,51   11,16 8,58   13,28 10,22   13,28 10,22 

   Máximo 13,39 10,30   15,30 11,77   18,21 14,01   18,21 14,01 

            

Preço projeto:   
FOB  

Fábrica 
    

FOB  
Fábrica 

    
FOB  

Fábrica 
    

FOB  
Fábrica 

  

    Markup 10%   10,88     10,43     11,44     10,96 

    Markup 15%   11,42     10,95     12,01     11,51 

1Valores obtidos em pesquisa de preços nas plataformas de venda online da internet. 
2Considerou-se que os supermercados trabalham com markup de 30% (TIBOLA, 2009). 
Fonte: Pesquisa de mercado/dados do projeto. 

 

 
Os preços de venda FOB Fábrica obti-

dos para o projeto de produção de requeijão cre-

moso com teor regular de lactose e sem fibras, 

para markups de 10% e 15%, foram superiores ao 

preço máximo de mercado. Esse é um indicativo 

de que essa formulação, sem qualquer diferencial 

que lhe agregue valor, terá pouca chance de com-

petir no mercado com outras marcas similares já 

consolidadas. 

O preço de venda FOB Fábrica obtido 

para a formulação de requeijão regular com adição 

de fibras, para markups de 10% e 15%, por sua vez, 

se enquadra em uma faixa delimitada pela média e 

o preço máximo de mercado. Isso lhe garante uma 

competitividade restrita a determinadas marcas que 

posicionam seus produtos no mesmo patamar de 

preços. Existem, portanto, ressalvas ao investi-

mento nessa formulação, que exigirá um maior cui-

dado no planejamento de marketing. As mesmas 

considerações acima se aplicam à formulação de 

requeijão cremoso com baixo teor de lactose e sem 

fibras, pelas mesmas razões apresentadas. 

Em relação ao projeto de produção de 

requeijão com baixo teor de lactose e com fibras  

 

de maracujá, tem-se que seu preço de venda FOB 

Fábrica se mostra competitivo, para um markup de 

10%, uma vez que se enquadra na faixa delimi-

tada entre o preço mínimo e a média do mercado. 

Quando se aplica um markup de 15%, no entanto, 

o preço de venda FOB Fábrica se posiciona na 

faixa superior. Embora se trate, nesse caso, de um 

preço cuja competitividade é restrita a determina-

das marcas, as ressalvas são atenuadas em razão 

da proximidade desse preço com a média daque-

les praticados pela concorrência. 

Outro ponto a ser destacado é o au-

mento do rendimento da produção de requeijão 

com fibras pela adição de farinha de maracujá na 

sua formulação, como evidencia a Tabela 4. En-

quanto a formulação sem fibra apresentou um ren-

dimento máximo de 15,30%, a formulação com fi-

bra apresentou mínimo de 16,00% e máximo de 

16,66%, sendo a base desses valores percentuais 

a quantidade de leite desnatado processada. Esse 

acréscimo de rendimento contribuiu para o au-

mento da receita operacional anual, a despeito do 

custo adicional decorrente da adição de fibras na 

formulação. 

 



 

4 – CONCLUSÕES 

 

Na comparação entre os projetos na pro-

dução industrial de requeijão cremoso apresenta-

dos, os melhores resultados foram obtidos quando 

se investiu em uma fórmula com teor reduzido de 

lactose e adição de fibras de maracujá. Trata-se de 

uma estratégia de diferenciação do produto que 

aposta na combinação de duas tecnologias para 

agregar valor. Esse valor agregado, ainda que seja 

derivado de uma inovação incremental, mostrou-

se suficiente para entregar um produto com preço 

de venda FOB Fábrica competitivo em relação a 

produtos similares encontrados no mercado, com 

a aplicação de um markup de 10%.  

O uso de farinha de casca maracujá nas 

formulações de requeijão cremoso com fibras 

mostrou-se vantajoso, uma vez que a adição 

desse ingrediente na mistura contribuiu para o au-

mento do rendimento da produção, sem onerar o 

custo unitário do produto final, com consequente 

reflexo positivo na receita operacional. Por ser um 

resíduo agrícola, a casca de maracujá apresenta-

se, portanto, como fonte de fibras acessível à pe-

quena indústria de lácteos. 

O trabalho mostrou que, mesmo em um 

mercado competitivo, como o de laticínios, o inves-

timento em pequenas indústrias, destinadas ao pro-

cessamento de 5.000 kg de leite/dia, pode se tornar 

uma alternativa viável, desde que sejam usadas as 

estratégias adequadas para o posicionamento do 

produto no mercado, e que se aproveite a tecnolo-

gia disponível e acessível para essa escala de pro-

dução, com o devido acompanhamento das ten-

dências do mercado consumidor e das possibilida-

des de agregar valor ao produto e obter vantagem 

competitiva, mesmo que de curto prazo. 

O emprego de modelos de simulação 

para a análise da viabilidade econômica de proje-

tos em pequena escala, além de ser uma ferra-

menta útil para a validação de tecnologias desen-

volvidas em instituições de pesquisa, como é o 

caso do Instituto de Tecnologia de Alimentos 

(ITAL), também permite que se tenha uma proje-

ção de gastos necessários em infraestrutura e ca-

pital de giro, bem como dos custos fixos e variá-

veis, do retorno do capital investido e de sua pos-

sível remuneração em um horizonte de tempo res-

trito de dez anos.  

Ainda que os resultados apresentados 

nesse trabalho sirvam como referência para inves-

timentos, esses devem ser tratados somente como 

uma abordagem teórica, preliminar e exploratória, 

pois a realidade do mercado é complexa, e o su-

cesso de um empreendimento envolve a combina-

ção de múltiplos fatores, cujo resultado nem sempre 

pode ser previsto seguramente por meio de um mo-

delo matemático e experimental. 
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VIABILIDADE ECONÔMICA DA PRODUÇÃO DE REQUEIJÃO CREMOSO REGULAR E  

COM BAIXO TEOR DE LACTOSE, COM E SEM ADIÇÃO DE FIBRAS DE MARACUJÁ 

 

RESUMO: O objetivo deste trabalho foi estudar comparativamente a viabilidade econômica de 

projetos de produção industrial de requeijão cremoso regular e com baixo teor de lactose, com ou sem 

adição de fibras de maracujá. A decisão sobre a melhor opção de investimento levou em consideração a 

avaliação de indicadores econômicos — Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR), 



 

Tempo de Retorno do Capital (TRC) e Ponto de Equilíbrio (PE) — e uma comparação dos preços de venda 

obtidos com aqueles praticados no mercado. O melhor resultado foi obtido para a produção de requeijão 

cremoso com baixo teor de lactose e adição de fibras. 

 

Palavras-chave: requeijão cremoso, baixo teor de lactose, fibras de maracujá, viabilidade econômica. 

 

 

ECONOMIC FEASIBILITY OF PRODUCTION OF SPREADABLE PROCESSED CHEESE, 

REGULAR AND LOW LACTOSE, WITH OR WITHOUT ADDED FIBERS OF PASSION FRUIT 

 

ABSTRACT: The objective of this study was to make a comparative analysis of the economic 

feasibility of projects for industrial production of spreadable processed cheese, regular and low lactose, with 

or without added passion fruit fibers. The decision on the best investment option took into account the 

assessment of the economic indicators (Net Present Value, Internal Rate of Return, Payback of Capital and 

Breakeven) and a comparison of the sales prices obtained with those practiced in the market. The best 

result was obtained for the production of spreadable processed cheese with low lactose content and fiber 

addition. 

 

Key-words: spreadable processed cheese, low lactose, passion fruit fibers, economic feasibility. 

 

 

 

 

 

 

 

Recebido em 05/09/2023. Liberado para publicação em 27/09/2024. 

 

 

 

 

 

 

COMO CITAR 

VIEIRA, M. C. et al. Viabilidade econômica da produção de requeijão cremoso regular e com baixo teor de 

lactose, com e sem adição de fibras de maracujá. Informações Econômicas, São Paulo, v. 54, 

eie052023, 2024. DOI: https://doi.org/10.56468/1678-832X.eie0523.2024 

 

 

 



Revisores 
 

Allan Silveira dos Santos 

Auro Nagay 

Eduardo Fernandes Marcusso 

Ernesto Quast 

Gregorio Varvakis 

José Alberto Angelo 

Marli Dias Mascarenhas Oliveira 

Raquel Nakazato Pinotti 

Silvia Coelho 

Terezinha Joyce Fernandes Franca 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



NOTA AOS COLABORADORES DE INFORMAÇÕES ECONÔMICAS 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


	Inserir do: "IE.pdf"
	Página 1


